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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu, Teoto­
nio Vilela Filbo, Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no 
exercício da Presidência, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno. promulgo o seguinte 

(0) DECRETO LEGISLATIVO N° 104, DE 1995 

Aprova o texto da Convenção sobre Proibições 
ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Conven­
cionais, que podem ser consideradas como excessiva­
mente lesivas ou geradoras de efeitos indiscrimina. 
dos, conhecida como Convenção sobre Certas Armas 
Convencionais, adotada em Genebra em 10 de DutU .. 
bro de 1980 e aberta para .... inatura em 10 de abrU 
de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto da Convenção sobre Proibições 

ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que 
podem ser consideradas como excessivamente lesivas ou gerado­
ras de efeitos indiscriminados, conhecida como Convenção sobre 
Certas Armas Convencionais, adotada em Genebra em 10 de outu­
bro de 1989 e aberta para assirulbJra em 10 de abril de 1981. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referi­
da Convenção. assim como quaisquer ajustes complementares 
que. nos tennos do art. 49. I. da Constituição Federal. acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 24 de agosto de 1995. - Senador Teotonio 
VUda FUho, Primeiro Vice-Presiden1e do Senado Federal, no 
exercício da Presidência. 

(.) Republicado por ter sido omitido o texto da Convenção no DCN (Seção U), de 
26-8-95, página 14618. 

CONYENçÃO SOBRE PROIBIçõES OU 
RES1RIçoES AO EMPREGO DE CERTAS ARMAS 

CONVENCIONAIS QUE PODEM SER CONSIDERADAS 
COMO EXCESSN AMENfE LESN AS OU 

GERADORAS DE EFEITOS INDISCRIMINADOS 

As Altas Partes Contratan1es, 
Lembrando que todo Estado tem O dever, em confonnidade 

com a Carta das Nações Unidas. de evitar. em suas relações inter­
nacionais, a ameaça ou uso da força contra a soberania, a integri­
dade 1enitorial ou a independência politica de qualquer Estado, '" 
de qualquer outra forma inconsistente com os propósitos das Na­
ções Unidas, 

Lembrando ademais o principio geral da proteção da popu· 
lação civil contra os efeitos das hostilidades, 

Fundamentando-se no principio do Direito Internacional gC­

gundo o qual o direito das partes em um conflito atnlado de esco­
lher métodos e meios de guerra não é ilimitado, e no princípio que 
proíbe o emprego em conflitos armados de armas, projéteis e ma­
terial e métodos de guerra cuja natureza leva a causar lesões supér­
fluas ou sofrimento desnecessário, 

Lembrando também que é proibido empregar métodos ~ 
meios de guerra que têm como objetivo. ou como resultado espe-

rado, causar danos extensos. duradouros e graves ao meio ambien­
te natural, 

Confnmando sua detenninação de que, em casos não cober­
tos pela Convenção e seus Protocolos anexos ou por outros acor­
dos internacionais. a população civil e os combatentes permanece­
rão em qualquer 1empo sob a proteção e a autoridade dos princí­
pios de Direito Internacional derivados do costume estabelecido. 
dos princípios de humanidade e dos ditados da consciência pública, 

Desejando contribuir para a distensão internacional, o fim 
da corrida armamentista e o fortalecimento da conftaIlÇa entre os 
Estados, e portanto para a realizAção da aspiração de todos os p0-

vos de viver em paz. 
Reconhecendo a importância de empreender todos os esforços 

que possam ocntnooir para o progresso na direção do desannamento 
geral e completo sob controle internacional escrito e eficaz, 

Reafumando a necessidade de continuar a codificação e o 
desenvolvimento progressivo das regras de Direito Internacional 
aplicáveis em caso de conflito annado. 

Desejosos de proibir ou restringir mais estritamente o em· 
prego de certas annas convencionais e acreditando que os resulta· 
dos positivos alcançados nessa área poderão facilitar as conversa­
ções principais sobre desarmamento com vistas a pôr (jlD à produ­
ção, estoque e proliferação de tais armas, 

Enfatizando a desejabilidade de que todos os Estados se toro 
nem Partes da Convenção e seus Protocolos anexos, especialmente 
Os Estados militannente significativos, 

Levando em consideração que a Assembléia Geral das Na· 
ções Unidas e a Comissão de Desannamento das Nações Unidas 
podem decidir examinar a questão do possível alargamento do al­
cance das proibições e restriçóes contidas nesta convenção e em 
seus Protocolos Anexos. 

Levando ainda em consideração que o Comitê de Desanna­
mento pode considerar a questão da adoção de medidas adicionais 
para proibir ou restringir o emprego de certas armas convencio­
nais. 

Decidem o seguinte: 

ARTIGO 1 
Alcance de aplicação 

Esta Convenção e Seus Protocolos anexos aplicam-se às si­
tuações a que se refere o artigo 2 comum às Convençoos de Gene­
bra de 12 de agosto de 1949 para a Proteção das Ví!Ílruls de Guer­
ra. inclusive qualquer sibJação descrita no parágrafo 4 do artigo 1 
do Protocolo Adicional I dessas Convenções. 

ARTIGO 2 
Relações com outros acordos internacionais 

Nada nesta Convenção ou em seus Protocolos anexos será 
intetpretado como prejudicial às demais obrigações impostas sobre 
as Altas Partes Contratantes de acordo com o Direito Internacional 
Humanitário aplicável em conflitos armados. 

ARTIG03 
Assinatura 

Esta Convenção estará aberta para assinatura para todos os 
Estados na Sede das Nações Unidas em Nova Iorque por um pe­
riodo de doze meses a partir de 10 de abril de 1981. 

ARTIGO 4 
Ratificação, acejtação, aprovação ou adesão 

1. Esta Convenção está sujeita a ratificação, aceitação ou 
aprovação pelos Signatários. Qualquer estado que não haja assina­
do esta Convenção pode aderir a ela. 
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2. O instrumento da ratificação. aceitação. aprovação 00-

adesão será depositado com o Depositário. 
3. Serão opcionais para cada Estado as expressões de COD­

sentimento em vincular-se a quaisquer dos Protocolos anexos a 
esta Convenção desde que, DO momento de depósito do seu instru­
mento de ratificação. aceitação ou aprovação desta Convenção ou 
de adesão a ela. o Estado notifique o Depositário de seu consenti­
mento em vincular-se a quaisquer dois ou mais Protocolos. 

4. Em qualquer tempo após o depósito de seu instrumento 
de ratificação, aceitação ou aprovação desta Convenção ou de ade­
são a ela. um Estado pode notificar o Depositário de seu consenti­
mento em vincular-se com qualquer Protocolo anexo ao qual ele 
não esteja ainda vinculado. 

S. Qualquer Protocolo ao qual uma Alta Parte Contratante 
esteja vinculada forma parte integral desta Convenção. 

ARTIGOS 
Entrada em vigor 

1. Esta Convenção entrará em vigor seis meses após a data 
de depósito do vigésimo instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão. 

2. Para qualquer Estado que deposite seu instrumento de ra­
tificação, aceitação, aprovação ou adesão após a data de depósito 
do vigésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão. esta Convenção entrará em vigor seis meses ap6s a data 
em que () Estado houver depositado seu instrumento de ratificação, 
aceitação. aprovação ou adesão. 

3. Cada um dos Protocolos anexos a esta convenção entrará 
em vigor seis meses após a data na qual vinte Estados notificarem 
seu consentimento em vincular-se ao referido Protocolo, de acordo 
com os parágrafos 3 ou 4 do artigo 4 desta Convenção. 

4. Para qualquer Estado que notifique seu consentimento 
em vincular-se a um Protocolo anexo a esta Convenção ap6s a 
data em que vinte Estados houverem notificado seu consentimento 
em vincular-se ao Protocolo, o referido Protocolo entrará em vigor 
seis meses após a data em que o Estado houver notificado seu con­
sentimento em vincular-se a ele. 

ARTIGO 6 
Disseminação 

As Altas Partes Contratantes comprometem-se, em tempo 
de paz assim como em tempo de conflito armado, a disseminar 
esta Convenção e aqueles dentre seus Protocolos anexos aos quaís 
estiverem vinculadas tão amplamente quanto possível em seus paí­
ses respectivos e, em particular, a incluir o estudo dos mesmos em 
seus programas de instrução militar, de forma que tais instrumen­
tos possam chegar ao conhecimento de suas Forças Annadas. 

ARTIGO 7 
ReJaçãesjuridicas após a entrada em vigor da Convenção 

1. Quando uma das partes em um conflito não estiver vin­
culada por um Protocolo anexo, as partes vinculadas por esta Con­
venção e aquele Protocolo anexo permanecerão vinculadas por ele 
em suas relações mútuas. 

2. Qualquer Alta Parte Conttatante estará vinculada a esta 
Convenção e a qualquer Protocolo anexo que estiver em vigor 
para ela, em qualquer situação oontemplada no Artigo I, em rela­
ção a qualquer Estado que não for parte desta Convenção ou vin­
culado ao Protocolo anexo relevante, se o referido Estado aceitar e 
aplicar esta Convenção ou o Protocolo relevante, e disso notificar 
o Depositário. 

3. O Depositário infonnará imediatamente as Altas Partes 
Contratantes interessadas de qualquer notificação recebida de 
acordo com o parágrafo 2 deste Artigo. 

4. Esta Convenção, e os Protocolos anexos aos quais uma 
Alta Parte Contratante está vinculada. aplicar-se·ão com respeito a 
um conflito annado contra aquela Alta Parte Conttatante do tipo 
referido no Artigo I, parágrafo 4, do Protocolo Adicional I das 
Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 para a Proteção 
das Vítimas de Guerra: 

a) quando a Alta Parte Contratante for também parte do 
Protocolo Adicional L e uma autoridade referida no Artigo 96, pa­
rágrafo 3, daquele Protocolo se houver oomprometido a aplicar as 
Convenções de Genebra e o Protocolo Adicional I de acordo oom 
o Artigo 96, parágrafo 3, do dito Protocolo, e oomprometa-se a 
aplicar esta Convenção e os Protocolos anexos relevantes em rela­
ção àquele conflito; ou 

b) quando a Alta Parte Contratante não for parte do Proto­
colo Adicional I e uma autoridade do tipo referido no subparágra­
fo (al acima aceila. e aplica as obrigações das Convenções de Ge­
nebra e desta Convenção e seus Protocolos anexos relevantes em 
relação àquele conflito. Tal aceitação e aplicação terão em relação 
àquele conflito os seguintes efeitos: 

i) as convenções de Genebra e esta Convenção e seus Pr0-
tocolos anexos relevantes entram em vigor imediatamente para as 
partes do oonf1ito; 

il) a dita autoridade assume os mesmos direitos e obrigaçõ­
es assumidos por uma Alia. Pane Contratante das Convenções de Ge­
nebra, desta Convenção e de seus Protocolos anexos relevantes; e 

üi) as Convenções de Genebra. esta Convenção e seus Pro­
tocolos anexos relevantes são igualmente obrigatórios para todas 
as partes no conflito. 

A Alta Parte Contratante e a autoridade poderão também 
concordar em aceitar e aplicar as obrigações do Protocolo Adicio­
nal I das Convenções de Genebra em bases reciprocas. 

ARTIGO 8 
Revisão e emenda 

1. a) Em qualquer tempo após a entrada em vigor desta 
Convenção, qualquer Alta Parte Contratante pode propor emendas 
a esta Convenção ou a qualquer protocolo anexo ao qual esteja 
vinculada. Qualquer proposta de emenda será comunicada ao De­
positário, que a notificará a todas as Altas Partes Contratantes e in­
dagará SUa opinião acerca de se uma conferência deve ser convo­
cada para considerar a proposta. 

Se a maioria, que não deve ser inferior a dezoito Altas Par­
tes Contratantes, estiver de acordo, ele convocará prontamente 
uma Conferencia à qual todas as Altas Partes Contratantes serão 
convidadas. Estados não-partes desta Convenção serão convidados 
à conferência como observadores. 

b) Tal conferência poderá aceitar emendas, que serão adota· 
das e entrarão em vigor da mesma maneira que esta Convenção e 
os Protocolos anexos, sob a condiçAo de que emendas a esta Con­
venção poderão ser adotadas apenas pelas Altas Partes Contratan­
tes e que emendas a um Protocolo anexo específico poderão ser 
adotadas apenas pelas Altas Partes Contratantes Vinculadas àquele 
Protúeolo. 

2. (a) Em qualquer tempo após a entrada em vigor desta 
Convenção, qualquer Alia. Parte Contratante poderá propor proto­
colos adicionais relativos a outras categorias de armas convencio­
nais não cobertas pelos Protocolos anexos existentes. Qualquer 
proposta de protocolo adicional será conmnicada ao Depositário. 
que a notificará a todas as Altas Partes Conllatantes de acordo 
com o subparágrafo l(a) deste Artigo. Se a maioria. que não deve 
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ser menor que dezoito Altas Partes Contratantes, assim decidir. o 
DeJX>sitário convocará prontamente uma conferencia para a qual 
t0005 os Estados serão convidados. 

b) Tal conferência poderá aceitar, com a plena participação 
de todos os Estados representados na conferência, protocolos adi­
cionais que serão adorados da mesma maneira que esta Conven­
ção. serão anexados a ela e entrarão em vigor de acordo com os 
parágrafos 3 a 4 do Artigo 5 desta Convenção_ 

3. (a) Se, depois de um penodo de dez anos subseqüente 
à entrada em vigor desta Convenção, nenhuma conferencia 
houver sido convocada de acordo com os subparágrafos 1(a) ou 
2(a) deste Artigo, qualquer Alta Parte Contratante poderá so­
licitar aO Depositário a convocação de uma conferência, à 
qual todas as Altas Partes Contratantes serão convidadas 
para rever o alcance e o funcionamento desta Convenção e 
seus Protocolos anexos, e para considerar qualquer proposta de 
emenda desta Convenção e de seus Protocolos anexos. Estados 
não-partes desta convenção serão convidados como observa­
dores à conferência. A conferência poderá aceitar emendas 
que serão adotadas e entrarão em vigor de acordo com o sub­
parágrafo l(b) acima_ 

b) Em tal conferência, poderão também ser consideradas 
propostas de protocolos adicionais relativos a outras categorias de 
armas convencionais não cobertas pelos Protocolos anexos exis­
tentes_ Todos os Estados representados na confetência poderão 
participar plenamente em tal consideração_ Quaisquer protocolos 
adicionais serão adotados da mesma maneira que esta Convenção, 
serão anexados a ela e entrarão em vigor de acordo com os pará­
grafos 3 e 4 do art. 5 desta Convenção. 

c) Tal conferência poderá considerar se deve ser prevista a 
convocação de outra conferência por solicitação de qualquer Alta 
Parte Contratante se, após penodo similar ao referido no subpará­
grafo 3(8) deste artigo, nenhuma conferência houver sido convo­
cada de aconlo com os subparágrafos I(a) ou 2(8) deste artigo_ 

ARTIGO 9 
Denúncia 

L Qualquer Alia Parte Contratante pode denunciar esta 
Convenção ou qualquer Protocolo anexo por meio de notificação 
ao Depositário. 

2_ Qualquer denúncia só terá efeito um ano após o recebi­
mento pelo Depositário da notificação de denúncia. Se, porém. ao 
expirar o prazo de um ano, a Alta Parte Contratante denunciante 
estiver engajada em uma das situações referidas no artigo I. a Par­
te continuará vinculada pelas obrigações da Convenção e dos Pr0-
tocolos anexos relevantes até o final do conflito armado ou da 
ocupação e, em qualquer hipótese. até o ténnino das operações re­
lacionadas à liberação final, repatriação, ou reassentamento da pessoa 
protegida pelas regras de Direito Internacional aplicáveis em caso de 
conflito annado, e. no caso de qualquer Protocolo anexo contendo 
dispositivos relacionados a siruaçôes em que forças ou missões das 
Nações Unhlas desempenham funções de manutenção da paz, obser­
vação e similares, até o término de tais funções. 

3 _ Qualquer denúncia desta convenção será considerada 
como aplicável a todos os Protocolos anexos aoS quais a Alta Pane 
Contratante denunciante estiver vinculada. 

4. Qualquer denúncia terá efeito apenas sobre a Alta Pane 
Contratante denunciante. 

S. Nenhuma denúncia afetará as obrigações já assumidas 
em caso de conflito armado, sob esta Convenção e seus Protocolos 
anexos, pela Alta Parte Contratante Denunciante em relação a 
qualquer ato cometido antes da denúncia ganhar efeito. 

ARTIGO 10 
Depositário 

1_ O Secretário-GeraI das Nações Unidas será o Depositário 
desta Convenção e dos seus Protocolos anexos. 

2. Além de suas funções habituais, o depositário informará 
todos os Estados de: 

a) assinaturas apostas a esta Convenção de acordo com o 
artigo 3; 

b) depósitos de inslrumentos de ratificação, aceitação ou 
élprovação, ou de adesão a esta Convenção depositados de acordo 
com o artigo 4; 

c) notificações de consentimento em vincular-se aos Proto­
colos anexos de acordo com o artigo 4; 

d) as datas de ennda em vigor desta Convenção e de cada 
um de seus Protocolos anexos de acordo COm o artigo 5; 

e) notificações de denúncia recebidas de acordo com o arti­
go 9,e a data em que ganharem efeito 

ARTIGO 11 
T..tos Autênticos 

O original desta Convenção com seus Protocolos aneJ<OS, dos 
quais os textos em âmbe, chinês, inglês, frnncês, russo e espanhol são 
igoalmente autênticos e serão depositados oom o Depositário, que 
transmitiJã cópias venladeiras autenticadas a todos os Estados_ 

PROroCOLO SOBRE FRAGMENTOS NÃO-DETECTÁVEIS 
(PROTOCOLO I) 

É proibido empregar qualquer arma cujo efeito primário e 
ferir por meio de fragmentos que, no corpo humano, não são de­
tectáveis por raios X. 

PROroCOLO SOBRE PROllirçõES 
OU RESTRIçõES AO EMPREGO DE MINAS 

ARMADILHAS EOlITROS ARTEFAroS 
(pROTOCOLO 11) 

ARTIGO I 
Alcance material de aplicação 

Este Protocolo refere-se ao emprego em terra de minas, ar­
madilhas e outros artefatos aqui defInidos, inclusive minas posi­
cionadas de modo a interditar praias, pontos de cruzamento em 
cursos de água e em rios, mas não se aplica ao emprego de minas 
antinavios no mar 00 em cursos de água interiores. 

ARTIGO 2 
Definições 

Para os propósitos deste Protocolo: 
1. "Minas" significa qualquer munição colocada abaixo, 

acima ou próxima do solo ou outra superficie, e planejado para ser 
detonada ou explodir em razão da presença, proximidade ou con­
tato de uma pessoa ou veículo, e ''mina lançada a distância" signi­
fica qualquer mina assim definida que for lançada por artilharia, 
foguetes. morteiros ou meios similares, ou de aeronave. 

2. "Armadilha" significa qualquer artefato ou material ple­
nejado, construído ou adaptado para matar ou ferir e que funciona 
de forma inesperada quando uma pessoa interfere com ou se apro­
xima de um objeto aparentemente inofensivo ou executa um ato 
aparentemente seguro. 

3. "Outros artefatos" significa munições e artefatos coloca­
dos manualmente e planejados para matar, ferir ou causar dano, e 
que são detonados por controle remoto ou automaticamente após 
certo periodo de tempo_ 



14740 Terça-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Agosto de 1995 

4. "Objetivo militar" significa. no que se refere a objetos, 
qualquer objeto que sua natureza, localização, frnalidade ou em­
prego, dá contribuição efetiva para a ação militar, e cuja destruição 
total ou parcial, captura ou neutralização, nas circunstâncias pre­
valecentes na ocasião, oferece uma determinada vantagem militar. 

5. "Objetos civis" são todos os objetos que não são objeti­
vos militares de acordo com a defmição do parágrafo 4. 

6. ''Registro'' significa uma operação fisica, administrativa 
ou técnica planejada para obter. com o propósito de conservação 
em arquivos oficiais, todas as infonnaçõe& disponiveis que possam 
facilitar a localização de campos minados. minas e armadilhas. 

ARTIGO 3 
Restrições gerais ao emprego de minas 

armadilhas e outros artefatos 
1. Este Artigo aplica-se a 
a) minas; 
b) armadilhas;e 
c) outros artefatos. 
2. É proibido, em qualquer cimmslância, direcionar as ar­

mas a que se aplica este artigo, seja no ataque, na defesa ou para re­
presália, contra a população civil como tal ou contra indivíduos civis. 

3. O emprego indiscriminado das armas a que se aplica este 
artigo é proibido. Emprego indiscriminado é qualquer colocação 
de tais anuas: 

a) que não é em, ou dirigida contra. um objetivo militar; 
b) que emprega um método ru veículo de colocação que 

não pode ser direcionado contra um objetivo militar específico;ou 
c) que se pode esperar causará perda incidental de vidas ci­

vis, lesões a civis, danos a objetivos civis, ou uma combinação de 
tais efeitos, que seriam excessivos em relação à vantagem militar 
concreta e direta antecipada. 

4. Todas as precauções possíveis serão tomadas para prote­
ger os civis do efeitos das annas a que se aplica este artigo. Pre­
cauções possiveis são aquelas que são praticáveis ou praticamente 
possíveis, levand~ em consideração as circunstâncias prevalecen­
tes na ocasiãO, inclusive considerações humanitárias e militares. 

ARTIGO 4 
Restrições ao emprego de minas 

que não são lançada a distância 
armadilhas e outros artefatos em áreas povoadas 

1. Este artigo aplica-se a: 
a) minas que não são lançadas a distância; 
b) armadilhas;e 
·c) outros artefatos. 
2. É proibido usar as armas a que se aplica este artigo 'em 

qualquer ~idade, vila, aldeia ou qualquer área contendo uma con­
centração semelhante de civis em que não esteja ocorrendo, ou não 
seja iminente, combate entre forças de terra. a menos que: 

a) sejam colocadas em, ou na vizinhança próxima de, Um 

objetivo n:lllitar pertencente a ou sob o controle da parte adversá­
ria; ou 

b) sejam tomadas medidas para proteger os civis de seus 
efeitos, por exemplo, por meio da colocação de sinais de alerta, a 
presença de sentinelas, a emissão de alertas ou a instalação de cercas. 

ARTIGOS 
Restrições ao emprego de minas lançadas a distância 

I. O emprego de minas lançadas a distância é proibido a 
não ser que tais minas sejam empregadas apenas dentro de uma 
área. que seja em si mesma um objetivo militar ou que contenba 
objetivos militares. e a não ser que: 

a) sua localização possa ser registrada acuradamente de 
acordo com o Artigo 7(1)(0); ou 

b) seja colocado em cada mina um artefato efetivo de neu­
tralização, isto é, um artefato auto-regulado que é projetado para 
tomar inofensiva ou causar a destruição de uma mina quando se 
esperar que a mina não sirva mais ao propósito militar para o qual 
foi lançada em posição, ou um artefato remotamente controlado 
que é projetado para tornar inofensiva ou destruir uma mina quan~ 
do a mina não mais servir o propósito militar pala o qual foi lança­
da em posição. 

2. - Será dado alena prévio efetivo de toda colocação ou 
lançamento de minas lançadas a distância que possa afetar a popu­
lação civil, a menos que as circunstâncias não o permitam. 

ARTIGO 6 
Proibição do emprego de certas armadilhas 

1. Sem prejuízo das regras de Direito Internacional aplicã­
veis em caso de conflito armado relativas à traição e à perfídia, é 
proibido em todas as circunstâncias empregar: 

a) qualquer armadilha com a forma de um objeto portátil 
aparentemente inofensivo que for especialmente projetada e cons­
truída para conter material explosivo e detoná-lo quando sofrer in­
terferência ou detectar aproximação; 

b) armadilhas que são de algum modo ligadas ou associadas 
com: 

i) emblemas, símbolos e sinais protetores reconhecidos in-
ternacionalmente; 

ü) pessoas doentes, feridas ou mortas; 
üí) locais de enterro ou cremação e túmulos; 
iv) instalações médicas. equipamento médico, suprimentos 

médicos e transportes médicos; 
v) brinquedos infantis ou outros objetos portáteis ou produ­

tos especialmente projetados para a alimentação, saúde, higiene, 
vestuário ou educação de crianças; 

vi) comida ou bebida; 
vü) utensílios e equipamentos de cozinha. exceto se em es­

tabelecimentos militares, locais militares ou depósitos de supri­
mentos militares; 

(viii) objetos de natureza claramente religiosa; 
(ix) monumentos históricos, obras de arte e locais de culto 

que constituam herança cultural ou espiritual dos povos; 
(x) animais e suas carcaças. 
2. É proibido em todas as circunstâncias empregar qualquer 

armadillia projetada para causar lesões supérfluas ou sofrimento 
desnecessário. 

elas; 

ARTIGO 7 
Registro e publicação da localização 

de campos minados, minas e armadilhas 

1. As partes em um couflito registrarão a localização de: 
a) todos os campos ntinados pré-planejados colocados por 

b) todas as áreas etn que fizerem emprego em larga escala e 
pré-planejado de annadilhas. 

2. As partes tentarão assegurar o registro da localização de 
todos os demais campos minados, minas e annadilhas que houve­
rem preparado ou colocado em posição. 

3. Tais registros serão conservados pelas partes, que deve-
rão: 

a) iruediatamente após a cessão de hostilidades: 
i) tomar todas as medidas necessárias e apropriadas, inclusi­

ve o uso de tais registros, para proteger civis dos efeitos de cam­
pos minados, minas e armadilhas; e ou 
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ü) nos casos em que as forças de nenhuma das partes esti­
ver no tenitório da parte adversária. fornecer reciprocamente. e ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas, todas as informações de seu 
CODhecimento a respeito da localização de campos minados, minas 
e armadilhas DO território da parte adver.;ária; ou 

üi) uma vez que a retirada completa das forças das partes do 
território da parte adversária houver ocorrido, fornecer à parte ad­
versária e ao Secretário-Geral das Nações Unidas todas as infor­
mações de seu conhecimento a respeito da localização de campos 
minados, minas e annadilhas no território da parte adversária; 

b) Quando uma força ou missão das Nações Unidas desem­
peohar funções em qualquer área, fornecer à autoridade menciona­
da no Artigo S aS informações exigidas pelo referido artigo; 

c) sempre que possível, por acordo mútuo, providenciar a 
divulgação de informação a repeito da localização de campos mi­
nados, minas e armadilhas, particularmente em acordos relativos à 
cessação de hostilidades. 

ARTIGOS 
Proteção das forças e missões das Nações 

Unidas contra os efeitos de campos 
minados, minas e armactilhas 

1_ Quando uma força ou missão das Nações Unidas desem­
peohar funções de manutenção da paz, observação ou similares em 
qualquer área, cada parte do conflito deverá, caso o chefe da força 
ou missão das Nações Unidas o solicitar. e na medida de suas pos­
sibilidades: 

a) remover ou tornar inofensivas todas as minas e armadi­
lhas naquela área; 

b) tomar as medidas necessárias pam proteger a força OU 

missão dos efeitos de campos minados, minas e armadilhas duran­
te o desempenho de suas funções; e 

c) fornecer ao chefe da força ou missão das Nações Unidas 
naquela área toda informação em poder da parte a respeito da loca­
lização de campos minados, minas e armadilhas naquela área. 

2_ Quando uma missão de coleta de dados das Nações Uni­
das desempeohar suas funções em qualquer área, qualquer parte 
no conflito relevante providenciaIá proteção àquela missão exceto 
quando. por causa do tamanho de tal missão, a parte não puder 
fornecer adequadamente tal proteção. Neste caso, a parte fornecerá 
ao chefe da missão as informações em seu poder a respeito da lo­
calização de campos minados, minas e armadilhas naquela área. 

ARTIGO 9 
Cooperação ioteroaaonal para a remoção 
de campos minados, minas e armadilhas 

Após o término das hostilidades ativas, as partes envidarão 
esforços para chegar a um acordo, entre elas e, quando apropriado. 
com outros Estados e com organizações internacionais, a respeito 
do fornecimento de infonnação e assistência técnica e material -
inclusive, em circunstâncias apropriadas, operações conjuntas -
necessárias para remover ou tomar inofensivos campos minados, 
minas e annadilhas posicionados durante o conflito. 

ANEXO TÉCNICO A;O PROTOCOW PARA PROffiIÇÕES 
OU RESTRlÇüES 00 EMPREGO DE MINAS, 

ARMADILHAS DE OUTROS ARTEFATOS 
(pROTOCOW U) 

Sempre que surgir, de acordo cOJll o Protocolo, obrigação 
de registro da localização de campos minados, minas e annadilhas, 
as seguintes diretrizes serão levadas em consideração. 

1. No que se refere a campos minados pré~planejados e ao 
emprego em larga escala e pré-planejados de armadilhas: 

s) mapas. diagramas e outros registros devem ser feitos de 
modo a indicar a extensão do campo minado 00 da b de armadilhas; 

b) a localização do campo minado 00 da área de armadilha 
deve ser especificada por meio de sua relação com as coordenadas de 
um único ponto de referência e das dimensões estimadas da área que 
contém minas e armadilhas em relação àquele ponto de referência. 

2. No que se refere a outros campos minados, minas e ar­
madilhas colocadas ou posicionados: 

Na medida do possível, a informação relevante especificada no 
parágrafo 1 acima deve ser registrsda de fonna a possibilitar a identi­
ficação das áreas que contêm campos minados, minas e armadilhas. 

PROTOCOW SOBRE PROIBIçõES OU RliSTRIÇÕES 
AO EMPREGO DE ARMAS INCENDIARIAS 

(pROTOCOW Un 
ARTIGO I 
Dermiçães 

Para os propósitos deste Protocolo: 
1. "Anna incendiária" significa qualquer anna ou munição 

planejada primariamente para incendiar objetos ou causar lesões 
por queimadura a pessoas por meio da ação de chamas, calor, ou 
um combinação dos mesmos, produzidos por uma reação química 
da substância lançada no alvo. 

s) Armas incendiárias podem tomar a forma de, por exem­
plo, lançadores de chamas, fogaças, ogivas, foguetes, granadas, 
minas, bombas e outros vasos de substâncias incendiárias. 

b) Armas incendiárias não incluem: 
i) Munições que podem ter efeitos incendiários incidentais, 

tais como iluminadores, traçadores e sistemas de fumaça e sinali­
zadores; 

li) Munições projetadas para cOIIlbinar efeitos de penetra­
ção, concussão ou fragmentação com um efeito incendiário adicio­
nal, tais como projéteis perfurantes de blindagem, ogivas de frag­
mentação, bombas explosivas e munições similares com efeitos 
combinados, nas quais o efeito incendiário não é especificamente 
projetado para causar lesões de queimadura a pessoas. mas Slm 
para ser usado contJa objetivos militares, tais como veiculos blin­
dados, aeronaves e instalações e prédios. 

2. "Concentração de civis" significa qualquer concentração 
de civis, seja permanente ou temporária, tais como em partes habi­
tadas de cidades, ou vilas e aldeias habitadas, ou em campos ou 
colunas de refugiadoS ou evacuados, 00 grupos de nômades. 

3. "objetivo militar" significa, no que se refere a objetos, qual­
quer objeto que pela sua natureza, localização,fmalidade ou empre­
go,dá contribuição efetiva para ação militar, e cuja destruição total ou 
parcia1, captura OU neutralização, nas ciramstAncias prevalecentes na 
ocasião, oferece uma determinada vantagem militar_ 

4. "objetos civis" são todos os objetos que não são objetivos 
militares de acordo com o parágrafo 3_ 

5. "Precauções factíveis" são aquelas precauções que são 
praticáveis ou praticamente possíveis, levando em consideração 
todas as circunstâncias prevalecentes na época, inclusive conside~ 
rações militares e humanitárias. 

ARTIGO 2 
Proteção de civis e objetos civis. 

É proibido, em quaquer circunstância, tomar como objeto 
de ataque com armas incendiárias a população civil como tal, civis 
individuais ou objetos civis. 

2. É proibido, em qualquer circunstância, tomar como obje­
to de ataque com armas incendiárias lançadas do ar qualquer obje­
tivo militar localizado em meio a uma concentração de civis. 
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3. É ainda proibido tomar como objeto de ataque com ar­
mas incendiárias não-lançadas do ar quaquer objetivo militar loca­
lizado em meio a uma concentração de civis, exeto quando tal ob­
jetivo militar for claramente separado da concentração de civis e 
todas as precauções factíveis forem tomadas com vistas a limitar 
os efeitos incendiários apenas ao abjetivo militar. e de qualquer 

forma minimizar a perda incidental de vidas civis, as lesões a civis 
e os dano~ a objetos civis. 

4. E proibido tomar como objeto de ataque com armas in­
cendiárias florestas e outros tipos de cobertura vegetal, exeto 
quando tais elementos naturais forem lIsados para acobertar, es­
COllder ou camuflar combatentes e outms objetivos militares, ou 
forem em si mesmo objetivos militares. 

Ata da 131 a Sessão Não Deliberativa, em 28 de agosto de 1995 
la Sessão Legislativa Ordinâria, da 50" Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Antônio Carlos Valadnres, 

Gerson Camata, Osmar Dias e Casildo Maldaner. 

o SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) - Declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário procederá à leitura do Expedienle. 

É lido o seguinle 

AVISO 

Brasília, 24 de agosto de 1995 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador José Samey 
Senado Federal da República 

Senhor Senador, 
Ao cumprimentar Vossa Excelência, referimo-nos à Mensa­

gem Presidencial n° 858, de 11 de agosto de 1995, que solicita 
adequar, por meio de votação dessa Casa do Congresso Nacional, 
as resoluções que concedem autorização para as operações de cré­
dito exlemo, indispensáveis à implementação do Projeto Sivam. 
As razões detezminantes do referido pedido prendem-se ao fato de 
que a empresa Esca SÃ. não mais irá desempenhar as atribuições 
de integradora do projeto, por motivos que são públicos, implican­
do a necessária adequação das resoluções ao momento presente. 

Considerando oportuno reafrrmar a Vossa Excelência nossa 
irrestrita convicção de que. mais uma vez, o Senado Federal da 
República, ao aprovar as modificações prelendidas, estará dando 
aval a um programa de extrema relevância estratégica para o Bra­
sil e cujos propósitos transcendem o instante atual, representando. 
em verdade, especial legado às gerações futuras. 

Com efeito, nobre Senador. notamos a Vossa Excelência a 
irretorquível posição do Executivo quanto à importância, para o 
País, da implantação desse projeto. Essa disposição, claramente 
expressa pelo Presidente da República, baseia-se no reconheci­
mento da urgente necessidade de integrnr, efetivamente, a região 
amazônica ao Brasil, através de políticas consistentes e coordena­
das. o que. ao longo dos últimos anos, tem-se mostrado impraticá­
vel, em face da dispersão das informações e dos meios, que exa­
cerba custos e dificulta a ação de governo. 

No intuito de fornecer subsídios mais elaborados para enri­
quecer a fundamentação do julgamento de Vossa Excelência, per­
mitimo-nos colocar, em apenso. um documento que tece importan­
tes considerações sobre o Sivam. para o qual encarecídamente pe­
dimos atenção. 

Estamos seguros de que Vossa Excelência, em defesa do in­
teresse maior da Nação, pelo seu voto, concederá. autorizçaão para 
que as resoluções, anteriormente aprovadas nessa Casa, sejam 
adaptadas, adequando-as à realidade presente, e assegurando via-

bilidade ao Projeto Sivam, essencial para o desenvolvimento e o 
bem-estar social na região da qual Vossa Excelência é repre­
sentame no Senado da República. 

Alenciosameme, - Ten.-Brig.-dO-Ar Mauro José Miranda 
Gandra, Ministro de Estado da Aeronáutica - Embaixador Ro­
naldo Mota Sardenberg, Secretário de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República. 

PROJETO SIPAM'SNAM 

o Governo brasileiro vem destinando, ao longo de sucessi­
vas administrações, significativa atenção à região Amazônica. no 
sentido de promover a desejada hannollia entre o processo de de­
senvolvimento sócio-econômicos e as necessidades ambientais e 
humanas. 

Apesar do esforço dos 6rgãos governamentais, não tem sido 
possível alcançar os resultados esperados devido à insuficiência de 
meios capazes de geme conhecimento abrangente sobre as poten­
cialidades e limitações da região, permitindo balizar as ações na 
busca do equilíbrio pretendido. 

Nesse conIexto, em setembro de 1990 o Presidenle da Repúbli­
ca aprovou Exposição de Motivos do Ministro da Justiça, em conjun­
to com os Ministros da Aeronáutica e da Secretaria de Assuntos Es­
tnUégicos da Presidência da República, dando origem à concepção do 
Sistema de Proteção da Amazônia (SIP AM) e de seu instrumento téc­
nico, o Sistema de Vigilância da Amazônia (Sivam). 

O Sipam tem por frnalidade dar suporte e difundir conheci­
mentos que propiciem à ação integrada dos órgãos governamentais 
na Amazônia Legal, criando-se as condições requeridas para im­
plementar-se o desenvolvimento da região. 

Por sua vez, o Sivam é uma concepção sistêmica que em­
p1:ega meios - equipamentos,. software e pessoal. destinando-se à r0-
leta, processamento e difusão de dados sobre a Amazônia. Envolve a 
vigilância do espaço aéreo (que é muito mais abrangente do que a 
simples proteção ao vôo), a coleta de dados ambientais para uso cor­
r~nte e planejamento futuro e uma rede de telecomunicações que 
permite transmitir conhecimentos para diferentes usuários. 

Essa gama de recursos possibilita ao Sivam coletar a maior 
e mais completa massa de infonnaçõea sobre a Amazônia, proces­
sá-las, elaborar cenários para uso dos diferentes: clientes do Siste­
ma de Proteção da Amazôrtia (Sipam) e pennitir a adoção de me­
didas de curto prazo ou dar suporte, a longo prazo, a planejamen­
tos integrados para políticas regionais, respeitando--se a competên­
da inst!wcional dos organismos envolvidos. 

E um projeto de nablreza civil, não obstante a participação 
do Ministério da Aeronáutica na sua intplantação, tendo em vista a 



Agosto de J 99S DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Terça-feira 29 14743 

experiência desse Órgão na administração de sistemas complexos 
e de gestão integrada. a exemplo dos Cindactas. Na tarefa de insta­
lação e consolidação participam mais de 30 (trinra) Instituições 
governamentais de natureza não-militar, as quais serão operadoras 
e, também, usuários do Sistema. 

Importantes dados sobre o Sivam 

I - O custo total do projeto é da ordem de US$I,4 billião, 
destinados a aplicação nas seguintes áreas de atuação: vigilfulcia aé­
rea, sensoreameoto aéreo, sensoreamento ambiental, detecção radar, 
radiodctenninação, inteligência eletromaguética, lIlItameDlO e visuali­
zação de dados, telecomunicações (telefones, fax, antenas e linhas), 
auxílios à navegação aérea, aprimoramento da capacidade de recep­
ção de imagens e dados e dados do INPE, além da manutenção e ser­
viços no Brasil Desse valor, 38% (530 milhões de dólares) corres­
pondem a investimentos a efetuar em empresas e indústrias brasilei­
ras, para a compra de material e realização de se!Viços, gerando em-
pregos e plano de carga de médio e longo prazos. . 

2 - As oito aeronaves tipo Brasilia, cujas aquisições desti­
nam-se ao emprego nos sensorea.mentos e no controle do tráfego 
aéreo, são fabricadas pela Embraer, refletindo o incentivo e o cui­
dado com a indústria aeronáutica nacional. 

3 - Haverã um substancial incremento na capacidade de 
transmissão de voz e texto, por meio da implantação de moderna 
rede de telecomunicações, a exemplo, entre outros, das 185 ante­
nas de transmissão via satélite, dos 600 aparelhos telefônicos/ter­
minais de Fax e terminais de textos que serão instalados em dife­
rentes localidades da região. 

4 - Somente com taxas que passarão a ser recolhida pelo 
Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro, quando o Sivam 
vier a integrar-se a todo O sistema DACfA, estão estimadas recei­
tas da ordem de US$75 milhões/ano, por volta do ano 2000. ge­
rando importantes recursos para reinversão no Projeto. 

Nesse mesmo raciocinío, com valores ainda não-qwm.tificados, 
encontram-se os produtos originados das iuformações de imageamen­
to fornecidos pelos meios de sensoreamento remoto, área sob os cui­
dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE. 

5 - No campo dos Recursos Humanos, com a plena opera­
ção dos Sistemas, haverá o envolvimento de cerca de 2.000 pes­
soas, isto é, significando novas oportunidades de empregos, em es­
pecial de níveis técnico e superior, na região da Amazônia Legal. 

6 - Mesmo representando valores intangíveis, pode-se ava­
liar os reflexos positivos e os beneficios valiosos no campo do 
bem-estar social - isto é, incremento nas telecomunicações, segu­
rança de vôo e apoio aos órgãos de saúde -, bem como sobre a óti­
ca do desenvolvimento - ou seja, geração de energia elétrica a bai­
xo custo, em razão da construção de pequenas centrais hidrelétri­
cas - PCH, já projetadas pelas subsidiárias locais da Eletrobras e a 
difusão de dados confiáveis para a agricultura (previsão de estia­
gens e chuvas, condição do uso do solo. navegabilidade dos rios), 
indústrias (conftabilidade nos auxílios à navegação aérea e fluvial 
para escoamento da produção) e acompanhamento dos programas 
de implantação do Zoneamento Econômico-Ecológico na região. 

Tais dados atestam a diversidade das áreas de abrangência 
do projeto, validando a oportunidade e os custos/beneficios, por 
conseguinte também refletindo a preocupação do Governo em di­
recionar importantes esforços para proporcionar o necessário de­
senvolvimento sustentável dessa região que guarda, em si, extrema 
relevância estratégica para o futuro do Brasil. 

Como é do donúnio público, a empresa Esca SI A, que fora 
selecionada para realizar as atividades de integração dos sistemas, 
leve sua participação cancelada no projeto, em virtude de procedi_ 
mentos incorretos por ela praticados. 

Nesse quadro, foi de capital importância a ação do Governo 
que, attavés de acurada investigação, chegou aos desvios cometi­
dos pela empresa, redundando na sua desqualificação para prosse­
guir excercendo as atividades que lhe eram atribuídas. 

A outra empresa participante do projeto como líder do con­
sórcio de fornecedores, Raytheon Company, permaneceu no seu 
papel sem qualquer alteração. 

Com o objetivo de evitar solução de continuidade ao pro-­
grama de implantação, foí autorizada a assinatura do Contrato Co-­
mercial com a Empresa Raytbeon para O fornecimento de bens e 
serviços, ficando o Gpvemo, através do Ministério da Aeronáuti­
ca. responsável pela realização das tarefas de integração, assegu­
rando--se: 

- obediência aos valores autorizados para o fmanciamento; 
- garantia de que os valores atribuídos à Raytheon corres-

ponderiam exclusivamente a,o fornecimento de bens e seIViços~ e 
- garantia de que ao Governo seriam concedidos os recur­

sos destinados às atividades de integração e à realização das obras 
civis relativas ao Sivam. 

Essa alternativa, entretanto. só será factível se o Senado Fe­
deral autorizar adequação das Resoluções já aprovadas à realidade 
atual. uma vez que naqueles dOCllmentos, que pemtitiram as 0pe­

rações de crédito externo, a Empresa Esca encontra-se nominal­
mente citada como futegradora Brasileira. 

Portanto, para tomar viável o prosseguimento do Projeto, 
estão semeio solicitadas as alterações nas Resoluções, por meio de 
Mensagem Presidencial, as quais não mudam a essência do que 
fora autorizado para o fInanciamento. As modificações visam, tão­
somente, a destinar à aplicação pelo Governo daquilo que estava 
alocado à Esca, mantendo inalterado o reslante do seu conteúdo. 

Em resumo, temos um Projeto reconhecidamente estratégi­
co para o Pais, onde: 

- estão garantidos os recursos para a sua completa execução; 
- o Govemo brasileiro tem profundo interesse em sua im-

plantação, pois representa a solução possível para a equação dos 
problemas e defInição de políticas competentes para a região; 

- há unanimidade dos Governos Regionais em reconhecer 
sua importância para a integração e o desenvolvimento sustentável 
da Amazônia; 

- haverá auto-sustentação, na operação do Sistema, através 
da arrecadação oriunda dos seIViços prestados; 

- serã concedida à sociedade acadêmica, cientffica e cultu­
ral elo Pais o acesso gratuito e imediato, via rede, a conhecimentos 
integrados, fenamenta de grande valia para a pesquisa e os estudos 
sobre a região; 

- será exercido efetivo controle sobre a Amazônia, não só 
em seu espaço aéreo, mas, sobretudo. no uso dos recursos hídricos 
e da biodiversidade, na ocorrência de desmatamentos e queimadas, 
no assentamento e movimentação das populações indígenas, na vi­
gilância das fronteiras terrestres e no suporte à repressão ao con­
trabando, ruucotráfIco e garimpagem ilegal; e 

- permitirá, em futuro próximo, a aproximação, em bases 
sólidas e concretas, com os demais países da região, atuando como 
suporte à integração, num processo de cooperação para o desen­
volvim~nto regional a nivel internacional. 

E o Senado Federal. em sua condição de Casa do Congres­
so, que, pelo equilíbrio no número de represenlantes por Estado, 
dá consistência à Federação e permite a adoção de poHticas gover­
namentals de natureza global, onde o interesse nacional se sobre­
põe às ~mandas regionais. 
. E nesse ~nário que se espera a ratificação da autorização, 
Já antes conc.edida, para que o Governo possa implementar o Si­
vamo Sem dúvida, por signifIcar um Projeto vital para a Amazônia, 
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é estratégico paxa o Pais. - Ten. Brig.-<1o-Ar Mauro José Miran­
da Gandra, Ministro de Estado da Aeronáutica - Embaixador Ro­
naldo Mata Sardenberg, Secretãrio de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República. 

PROJETO SNAM 

Com relação a matéria divulgada pela imprensa sobre o re­
sultado de concorrência realizada nos Estados Unidos para instala­
ção de um novo sistema (conhecido como 'Wide Arca Augmenta­
tion System - W AAS") de controle do espaço aéreo naquele país, 
vale destacar os seguintes pontos: 

1 - O Sistema a ser instalado destina-se. exclusivamente ao 
controle de tráfego aéreo, isto 6, visa a controlar tão·somente aero­
naves cooperativas (amigas); portanto, não possui capacidade para 
executar vigilância aérea, ou seja, identificar e agir sobre aerona­
ves não-cooperativas (clandestinas). 

2 - O ''W AAS" está sendo desenvolvido com a fma.lidade 
de propiciar capacidade de navegação aérea e de aproximação de 
precisão para aeronaves, prevendo-se a instalação de estações-ra­
dares fixas e a utilização de satélites e demais periféricos, diferen­
temente do que se propõe o SN AM, o qual incorpora vasta gama 
de sensores ambientais (de superllcie, aéreos e satélites), rede de 
telecomunicações e sofisticado sistema de tratamento de dados e 
onde o investimento destinado a radares alcança, apenas. 20% dos 
valores totais. 

3 - Para o .início das operações do 'W AAS", haverá a obri­
gatoriedade de que todas as aeronaves, de pequeno, médio e grande 
portes, tenham incotpoIado equipamentos de comunicações via satéli­
te e de Sistema Global de Posicionamento (GPS), significando a apli­
cação, por parte dos proprietãrios de aviões, de substanciais investi­
mentos, 08 quais irão refletir-se nos custos toIais do projeto. 

Finalmente, OS objetivos dos Sistemas são absolutamente dife­
renciados: o americano resume-se ao apoio à navegação e ao controle 
de Uáfego aéreo; o Sivam, além da navegação e o controle de Uáfego 
aéreo, agrega a vigilância aérea, a monitoração ambiental, o controle 
de comunicações e a gestão integmda de ações governamentais. 

MENSAGEM N" 858 

Excelentissimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Dirijo-me a Vossa Excelência, ante as disposições do inciso 

V do art. 52 da Constituição Federal, no sentido de solicitar a essa 
Casa do Congresso Nacional a adequação das Resoluções nO 91, 
93,95,96 e 97, datadas de 27 de dezembro de 1994, às condições 
hoje vigentes, para pennitir a implementação do Sistema de Vigi­
lância da Amazônia (Projeto SN AM), para o qual foram aprova­
dos nesse Senado da República os fmandamentos necessãrios, 
confonne pareoer do seu ilustre Relator, Senador Gilberto Miranda. 

2. Bem sabe Vossa Excelência que a empresa Esca - Enge­
nharia de Sistemas de Controle e Automação SA. -, que fora sele­
cionada para prestar o serviço de integração do sistema, não tendo 
apresentado, em tempo hábil, a documentação necessãria para h.­
bilitá-la • assinar o Contrato Comercial, foi afastada do processo. 
Dessa fOI1lla, o Governo estabeleceu o prazo de 120 (cento e vin· 
te) dias, a contar da data de assinatura do Contrato Comen:ial oom 
a empresa nort<>-americana Raythoon Company, ocorrida em 27 
de maío de 1995,. ftm de detenninar a execução de uma solução 
definitiva para a matéria. 

3. Assim, solicito a Vossa Excelência dar curso à presente 
mensagem., com a fmalidade de adequar o texto das resoluções 
mencionadas à realidade atual, de sorte que, em sua nova redação, 
sejam concedidas ao Governo, por intennédio da Comissão para 
eoordenação do Projeto Sivam (CCSN AM), todas as condições 
para. realizar as tarefas anterionnente cometidas à Esca, garantin~ 

do-lhe a destinação, no Contrato Comercial, dos recursos disponí­
veis nos Contratos de Financiamento, conforme detalhado na Ex­
posição de Motivos Conjunta que me foi encaminhada por S. Ex's 
os Senhores Ministro da Aeronáutica e Secretário de Assuntos Es­
Iralégicos da Presidência da República, cuja cópia junto à presente 
para melhor entendimento. 

4. Por oportuno. notaria a Vossa Excelência que o Contrato 
Comercial, assinado com a Raytheoo Company, será novado em 
função da .provação, pelo Senado da República, das resoluções 
que viabilizam os Contmtos de Financiamento, porquanto a essa 
deliberação subordina-se. validade daquele diploma contratual. 

Brasília, 1i de agosto de 1995. - Fernando Henrique Car­
doso. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS CONJUNTA N" 27 

Brasilia, 10 de agosto de 1995 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Em data de 27 de dezembro de 1994, o Senado Federal, por 

intennédio das Resoluções n"s 91, 93, 95, 96 e 97, aprovou a con­
tratação das operações de crédito externo destinadas ao fmaneia­
mento do Projeto do Sistema de Vigi1Ancia da Amaz.ônia (SI­
VAM). Os textos dessas resoluções, em seus arts. 3° e 4°, incorpo­
nU1IlIl a mesma redação, dispondo, portanto, de maneira idêntica, 
sobre a aplicação dos recursos aprovados e nominando a ESCA­
Engenllaria de Sistema de Controle e Automação SA. - como be­
neficiária, para. os efeitos de pagamento da prestação dos setviços 
relativos à integração daquele sistema. Essa posição refletiu o inte­
resse nacional, no resguardo da empresa brasileira, tendo em. vista 
o valor estratégico do Projeto, aspecto esse que foi considetado 
pelo ilustre Relator da matéria, Senador Gilberto Min>pda. em seu 
parecer. 

2. Como é do conhecimento de Vossa Excelência, • ESCA 
foi acusada de envolver-se em fraude previdenciária, e nAo haven­
do apresentado em tempo util a documentação necessária para ha­
bilitar-se a assinar Contrato Comercial com o Governo. foi afasta­
da do processo de implantação do projeto SN AM Restou, assim, 
apenas a empresa norte-americana Raytbeon Company, com a 
qual foi assinado contrato comercia1. em 27 de maio de 1995. O 
Governo, no prazo de 120 (oento e vinte) dias, a contar da data de 
assinatura desse instrumento, indicará empresa brasileira para exe­
cutar as tarefas de integração ou assumirâ tais atividades, com ab­
sorção do pessoal técnico daquela empresa. 

3. O acatamento às observações expedidas pelo Senado Fe­
deral quanto à participação da empresa brasileira no processo de 
contratação, como consubstanciadas nas resoluções, está integral­
mente acolhido no Contrato Comertial, o qual preserva tà. partici­
pação e mantém no donúnio nacional o acervo de conhecimentos 
técnicos e dados estratégicos contidos no Projeto. 

4. É condição, sme qua Don, para a entrada em vigor desse 
Contrato Comertial a assinatura dos conlralos de fmanciamento, 
para o que se faz necessãrio adequar as resoluções do Senado à 
realidade atual, uma vez que a empresa ESCA, pelas razões men­
cionadas, não mais possui as qualificações legais para continuar 
como a empresa integradora do Sistema. Essa conformação não 
implicará modificação nas regras estabelecidas pelas resoluções, 
tampouco nas regras e condições de fmanciamento, as quais foram 
analisadas e aprovadas pelo Ministério da Fazenda, bem antes da 
aprovação do Senado FederaL Resumem-se as alterações ora pr0-
postas ao seguinte: 

a - retificar o valor total do fmanciamento para 
US$I,395,OOO,OOO.OO (um bilhão, trezentos e noventa e cinco mi­
lhões de dólares norte--americanos) ao invés de 
US$I,395,IOO,OOO'OO (um bilhão, trezentos e noventa e cinco mi-
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lhões e cem mil dólares norte-americanos), de modo a atender ao 
montante global do fmanciamento concedido; 

b - garantir, no Contrato Comercial, um montante no valor 
de US$360.ooo.ooo.00 (trezentos e sessenta milhões de dólares 
norte-americanos), do total ftnanciado, a serem aplicados pela C0.­
missão para Coordenação do Projeto Sivam (CCSIV AM) da se­
guinte fonna: 

b.1 - US$80.ooo.ooo.00 (oitenta milhões de dólares norte­
americanos), relativos' aos setViços de integração; 

b.2 - US$170.ooo.ooo.00 (cento e setenta milhões de dóla­
res norte-americanos) relativos aos serviços, equipamentos e for­
necimentos complementares essenciais à implantação do Sivam; e 

b3 - US$I 10.000.000.00 (cento e dez milhões de dólares 
norte-americanos) relativos às obras civis do Sivam. 

c· - atribuir à Raytheon Company e suas subcontratadas, DO 

Contrato Comen;ial. o valor de US$I.035.ooo,ooo.00 (um bilhão 
e trinta e cinco milhões de dólares norte-americanos) do total fi­
nanciado, relativos aOs fornecimentos de bens e seIViços; 

d - revisar editorialmente a redação dos Contratos de Fi­
nanciamentos. introduzindo as correções de natureza administrati­
va que se ftzerem necessárias para adequação ao Contrato Comer­
cial. excluindo dos textos as referências à empresa ESCA S.A. e 
ao Consórcio Raylheon Company/ESCA S.A. 

S. Ante o exposto, solicitamos a Vossa Excelência encami­
nhar Mensagem ao Senado Federal.. no sentido de adequar as Re­
soluções mencionadas, dando-lhes redação que permita ao Gover­
no realizar as tarefas anteriormente cometidas à ESCA. 

6. Por oportunidade, notaria a Vossa Excelência que o Con­
trato Comercial, assinado com. a Raytheon Company, será novado 
em função da aprovação. pelo Senado Federal. das Resoluções que 
viabilizam os contratos de ftnanciamento. porquanto a essa delibe­
ração subordina-se a validade daquele diploma. contratual. 

7. Juntamos, rmalmente, minuta de Mensagem solicitada. 
Respeitosamente. - Mauro José Miranda Gandra, Minis­

tro de Es~da Aeronáutica - Ronaldo Mola Sardenberg, Se­
cre/Mio de Assuntos Estratégicos da Presidência da República. 

OFÍCIOS 

DO l' SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUT IDOS 

Encilminhando à revisão do Senado Federal au­
tógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 103, DE 1995 
(N' 3A82J92, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o recadastramento dos servidores 
públicos federais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1'0 Poder Executivo fará realizar. no pmzode 90 dias a 

partir da publicação desta lei. recadastramento dos setvidores públicos 
civis da União. das autarquias e das fundações públicas federnis. 

Parágrafo único. O Poder Executivo constituirá, no prazo 
de 15 dias a partir da publicação desta lei. uma Comissão Especial 
de Recadastramento, à qual incumbirá adotar todas as providên­
cias necessárias à realização do recadastramento dos servidores. 

Art. 2' Além das informações necessárias à identificação do 
servidor. constarão obrigatoriamente do recadastramento: 

I - a denominação do cargo efetivo ocupado pelo servidor e 
as datas de sua nomeação e posse no mesmo; 

11- o órgão OU entidade em que esteja lotado e a sede em 
que tenha exercício; 

UI - o horário de sua jornada de trabalho; 

IV - a data de sua primeira investidura no serviço público 
federal. se diferente da referida no inciso I; 

V - quando ocupante de ootro cargo ou emprego público. 
em qualquer esfera de governo, a identificação do mesmo e do ho­
rário em que é exercido; 

VI - a esoolaridade. formação profissional 00 habilitação 
legal equivalente possuída pelo servidor; 

vn - O interesse do servidor em ser transferido para outro 
órgão ou removido para outra localidade. 

§ I' - Cada servidor devetá comparecer à unidade do Siste­
rna de Pessoal Civil de seu órgão ou entidade, no prazo previsto 
para o recadastramento, onde preencherá e assinará ficha, confor­
me modelo a ser padronizado pela Comissão Especial de Recadas­
tramento. da qual coostarão as infonnaçiies discriminadas neste artigo. 

§ 1:' As unidades do Sistema de Pessoal Civil deverão exa­
minar e conferir a documentação comprobatória das informações 
prestadas pelo servidor. antes de enviar a ficha respectiva à C0-
missão Espedal de Recadastramento. 

Art. 3° As informações obtidas com base no recadastramen­
to dos servidores públicos federais serão utilizadas para: 

I - identificar as situações dos servidores quanto à estabili­
dade no serviço públioo; 

li - propiciar remanejamento de servidores públicos fede­
rais para outras localidades ou para oUtros órgãos ou entidades 
onde seus serviços sejam mais necessários; 

III - apurar a legalidade das acumulações de cargos e em­
pregos públicos; 

IV - apurar possíveis irregularidades de qualquer espécie na 
ocupação e no exercício de cargos públicos. 

Parágrafo único. Terminado o prazo estabelecido para o re­
cadastramento, os órgãos e entidades da administração federal sus­
penderão o pagamento dos servidores que não tiverem se recadas­
trado até que tal exigência seja cumprida. 

Art. 4° As despesas resultantes da execução desta lei corre­
rão à Conta das dotações consiguadas à Secretaria da Administra­
ção Federal no Orçamento da União. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua pulicação. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

lEGISLAÇÃO errADA 

, CONSTITUIÇÃO DA 
REPUBUCA FEDERATIVA 00 BRASIL 

TÍTULonr 
Da Organização do Estado 

CAPÍ11JWvn 
Da Administração Pública 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 31. A administração pública direta. indireta ou funda­
cional. de qualquer dos Poderes da União. dos Estados. do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecera aos princípios de legalidade, 
impessoalidade. publicidade e. também. ao seguinte. 

I - os cargos empregos e funções publicas são acessíveis 
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em le~ 

Il- a investudura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação previa em concurso público de provas ou de provas e tí­
tulos ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração; 

In - o prazo de validade do concurso público será de até 
dois anos prorrogável uma vez, por igual período; 
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IV - dumnte o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação àquele aprovado em conrurso público de provas ou de 
provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos con­
cursados para assumir cargo ou emprego na carreira; 

V - os cargos em comissão e as funções de oonfumça. sezão 
exen;idos preferencialmente, por servidores ocupantes de cargo de 
caneira técnica ou profISSional nos casos e conWções previstos em lei; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limi­
tes defIDidos em lei complementar. 

vm - a lei reselVerá percentual dos cargos e empregos pú­
blicos para as pessoas portadoras de deficiência e defmirã os crité­
rios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 

X - a revisão geral da remunemção dos setvidores públicos, 
sem distinção de índices entre setVidores públicos civis e militares, 
far-se-á sempre na mesma data; 

XI - a lei fIxará o limite máximo e a relação de valores en­
tre a maior e a menor remunemção dos servidores públicos, obser­
vados, como limites mâximos e no âmbito dos respectivos p0de­
res, os valores percebidos como remuneração, em espécie, a qual­
quer título por membros do Congresso Nacional, Ministros de Es­
tado e Ministros do Supremo Tribunal Fedem! e seus correspon­
dentes nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, e, nos 
Municípios, os valores percebidos como remuneração, em espécie, 
pelo Prefeito; 

xn - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Pruer 
Executivo; 

xm - é vedada a vinculação ou equiparação de vencimen­
tos, para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público. 
resalvadoo disposto no inciso anterior e no arL 39. § 10~ 

XIV - os acrescimo pecuniários percebidos por servidor públi­
co não serão com-pJtados nem acumulados. para fms de concessão de 
acréscimos ulteri.oms. sob o mesmo título ou idêntico fundamento; 

XV - os vencimentos dos servidores públicos, civis e mili­
tares. são irredutíveis e a remuneração ObselVarâ o que dispõem os 
arts. 37, XI, Xn. 150, n, 153, nL e 153, § 2°, I; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públi-
cos, exceto quando houver compatibilidade de horários: 

a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro técnico 00 científico; 
c) a de dois cargos privativos de médico; 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e 

funções e abrange autarquias. empresas pt1blicas, sociedades de 
economia mista e fundações mantidas pelo Poder Público; 

XVIll- a administração fazendária e seus servidores fiscais 
terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedên­
cia sobre os demais setores administrativos. na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderão ser criadas em­
presa publica. sociedade de economia mista. autarquia ou funda­
ção pública; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a cria­
ção de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior as­
sim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXl- ressalvados os casos especificados na legislação. as 
obras, seIViços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure qualidade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçõ­
es de pagamento, mantidas as condições efetivas da proJX>sta, nos 

termos da lei, o qual somente pemritirá. as exigências de qualifica­
ção técnica e econômica indispensãveis a garantia do cumprimen­
to das obrigações. 

§ 10 A publicidade dos atos, programas, obras, selViços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá. ter ca.rá.ter educativo, infor­
mativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
sÚIlbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de auto-­
ridades ou servidores públicos. 

§ 1:' A não ObselVância do disposto nos incisos Ue lU im~ 
plicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, 
nos termos da lei. 

§ 3° As reclamações relativas à prestação de serviços públi~ 
cos serão disciplinadas em lei. . . , 

§ 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública e indis~ 
ponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gra~ 
dação previstas em lei, sem prejuizo da ação penal cabível. 

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 
praticados por qualquer agente, selVidor ou não, que causem pro-. 
juízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoas juridicas de direito público e as de direito pri­
vado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus ageptes, nessa qualidade, causarem a teroeiros, assegurado o di­
reitode regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa., , 

(À Comissão de er;nstituiçãQ, Justiça e Cida4a~ 
nia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 104, DE 1995 . 
(No 3.9691\13, na Casa de origem) 

Determina que as Câmaras Municipais sejam 
obrigatoriamente notificadas da llberação de rewr-
50S federais para M. respectivos Municípios e dá ou-
tras providências. ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° os órgãos e entidades da administração federal direta 

e as autarquias, fundações públicas, empresas públicas e socieda­
df~ de economia mista federais notificarão as respectivas Câmaras 
Municipais da liberação de recursos fInanceiros que tenham efe­
tuado, a qualquer título, parn os Municípios, no prazo de dois dias 
úteis, contado da data da liberação. 

Art. 2° A prefeitura do Município beneficiário da liberação 
de recursos, de que trata o art. 10 desta lei, notificará os partidos 
políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresa­
riais, com seJe no Município, da respectiva liberação, no prazo de 
dois dias úteis. contado da data de recebimento dos recursos. 

Art. 30 As Câmara:-; Municipais representarão ao Tribunal 
de Contas da União o descumprimento do estabelecido nesta lei. 

Art. 4° Esta lei entm em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrãrio. 

(À ComLtsãa de A.rsuntos Econômicos) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 105, DE 1995 
(No 4.865J94, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre as custas devidas à União, na 
Justiça Federal de primeiro e segundo graus e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 As custas devidas à União, na Justiça Federal de pri­

meiro e segundo graus, são cobradas de acordo com as normas es­
tabelecidas nesta lei. 
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§ 1 ° Rege-se pela legislação estadual respectiva a cobrança 
de custas nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exer~ 
cicio da jurisdição federal. 

§ 2° As custas previstas nas tabelas anexas não excluem as 
despesas estabelecidas na legislação processual não disciplinadas 
por esta leL 

Art. 2"0 pagamento das rostas é feitomediante doannentode ar­
recadação das re:ei1aS federais, Da Caixa Eooni'lmica Federal- (Ef, 00, 

não existindo agência desta instiIuição no local, em rutro banco oficial 
Art. 3° Incumbe ao Diretor de Secretaria fiscalizar o exato 

recolhimento das custas. 
Art. 4° São isentos de pagamento de custas: 
I - a União, os Estados, os Municípios. os Tenit6rios Fede­

rais. o Distrito Federal e as respectivas autarquias e fundações; 
II - os que provarem insuficiência de recursos e os benefi­

ciários da assistência Judiciária gratuita; 
11I - o Ministério Público; 
IV - os autores nas ações populares, nas ações civis públi­

cas e nas ações coletivas de que trata o C6digo de Defesa do Con­
sumidor, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé. 

Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo não alcança 
as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, nem exime as 
pessoas jurídicas referidas DO inciso I da obrigação de reembolsar 
as despesas judiciais feitas pela parte vencedora. 

Ar\. 5° Não são devidas custas DOS processos de habeas 
corpus e babeas data. 

Art. 6° Nas ações penais subdivididas as custas são pagas ao 
fInal pelo réu, se condenado. 

Art. 7" A reconvenção e os embargos à execução não se su­
jeitam ao pagamento de custas. 

Art. 8° Os recursos dependentes de instrumento sujeitam-se 
ao pagamento das despesas de traslado. 

Parágrafo único. Se o rerurso for unicamente de qualquer 
das pessoas íurídicas referidas no inciso I do art. 4°, o pagamento 
das cusas e dos traslados será efetuado a ftnal pelo vencido, salvo 
se este também for isento. 

Art. 9° Em caso de incompetência, redistribuido o feito a 
outro juiz federal, não haverá novo pagamento de custas, nem ha­
verá restituição quando se declinar da competência para outros ór­
gãos jurisdicionais. 

Art. 10. A remuneração do perito, do intérprete e do tradu­
tor serã fixada pelo Juiz em despacho fundamentado, ouvidas as 
partes e à vista da proposta de honorários apresentada, considera­
dos o local da prestação do serviço, a natureza, a complexidade e o 
tempo estimado do trabalho a realizar, aplicando-se, no que cou­
ber, o disposto no ar!. 33 do Código de Processo Civil. 

Art. 11. Os depósitos de pedras e metais preciosos e de quan­
tias em dinheiro e a amortização ou liquidação de dívida ativa serão 
recolhidos, sob responsabilidade da parte, diretamente na Caixa Ec0-
nômica Federal. ou, na sua inexistência no local. em outro banco ofi­
cial. os quais mantemo guias pWprias para tal fma1idade. 

§ 10 A remuneração dos depósitos em dinheiro observará as 
mesmas regras das cadernetas de poupança 

§ 2° O levantamento dos depósitos a que se refere este arti­
go dependerá de alvará ou de oficio do Juiz. 

Art. 12. A unidade utilizada para o cálculo das custas pre­
vistas nesta lei é a mesma utilizada para os débitos de natureza f18-
cal, considerando-se o valor fzxado no primeiro dia do mês. 

Art. 13. Não se fará levantamento de caução ou de fiança 
sem o pagamento das custas. 

Art. 14. O pagamento das rostas e contribuições devidas ncs 
efeitos e nos recursos que se processam nos próprios autos efetua-se 
da forma seguinte: 

I - O autor ou requerente pagará metade das custas e contri­
buições tabeladas, por ocasião da distribuição do feito. ou, não ha­
vendo distribuição, logo após o despacho da inicial; 

Il- aquele que recorrer da sentença pagará a outra metade 
das custas, dentIo do prazo de cinco dias, sob pena de deserção; 

m - não havendo recurso e cumprindo o vencido desde logo a 
sentença, reembolsará ao vencedor as custas e contribuições por este 
adiantadas, ficando obrigado ao pagamento previsto no inciso lI; 

IV - se o vencido, embora não recotrendo da sentença, ofere­
cer defesa à sua execução, ou embaraçar seu cumprimento, deverã pa­
gar a outra metade, no prazo marcado pelo juiz, não excedendo de três 
dias, sob pena de não ter apreciada sua defesa 00 impugnação. 

§ 1° O abandono ou desistência de feito, ou a existência de 
transação que lhe ponha termo, em qualquer fase do processo, não 
dispensa o pagamento das custas e contribuições já exigíveis, nem 
dá direito a restituição. 

§ 2° Somente com o pagamento de importância igual à paga 
até o momento pelo autor serão admitidos o assistente, o litiscon­
sorte ativo voluntário e o oponente. 

§ )0 Nas ações em que o vala' estimado f<r inferior !lO da liquida­
ção, a parte não pode z:m;seguir Da exeaJção sem efeluar o ~ da 
dif""""Ça de rustas e rontribuiçiíes, reaIlculadas de aconlo com a impor­
tância a fmal aprrada 00 resultante da rondenação defmitiva. 

§ 4° As custas e contribuições serão reembolsadas a final 
pelo vencido, ainda que seja uma das entidades referidas no inciso I do 
art. 4°, nos tennos da decisão que o condenar, ou pelas partes, Da pr0-

porção de seus quinhões, nos processos divisórios e demarcatórios, 00 

suportadas porquem tiver dado causa !lO jXOCedimentojudlcial. 
§ 5° Nos recuBOS a que se refere este artigo o paga.mento 

efetuado por um recorrente não aproveita aos demais, salvo se rep­
resentados pelo mesmo advogado. 

Art. 15. A indenização de transporte, de que trata o art. 60 
da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, destinada ao ressarci­
memo de despesas realizadas com a utilização do meio próprio de 
locomoção para a execução de serviços externos, será paga aos 
Oficiais de Justiça Avaliadores da Justiça Federal de primeiro e se­
gundo graus, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho 
da Justiça Federal, que flXar.í também o percentual correspondente. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, consi­
deram-se como serviço externo as atividades exercidas no cumpri­
mento das diligências fora das dependências dos Tribunais Regio­
nais Federais OU das Seções Judiciárias em que os Oficiais de Jus­
tiça estejam lotados. 

Art. 16. Extinto o processo, se a parte responsável pelas custas, 
devidamente jntimadaj não as pagar dentro de quinze dias, o Diretor 
da Secretaria encaminbar.í os elementos necessãrios à Procuradoria da 
Fazenda Nacional, para sua inscrição como dívida ativa da União. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário, em espe­

cial a Lei nO 6.032, de 30 de abril de 1974, alterada pelas Leis nOs 
6.789, de 28 de maio de 1980, e 7.400, de 6 de novembro de 1985, 

TABELA DE CUSTAS 

TABELA I 
Das Ações Cíveis em Geral 

a) Ações cíveis em geral: 
um por cento sobre o valor da causa, com o mínimo de dez 

Ufir e o máximo de mil e oitocentas Ufu:, 
b) processo cautelar e procedimentos de jurisdição voluntá­

ria: cinqüenta por cento dos valores constantes da letra a; 
c) causas de valor inestimável e cumprimento de carta roga­

tória: dez Ufir. 
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TABELA II 
Das Ações Criminais em Geral 

a) Ações penais em geral, pelo vencido. a fmal: duzentas e 
oitenta Ufrr; 

b) ações penais privadas: cem Ufir, 
c) notificações, interpelações e procedimentos cautelares: 

cinqüenta Urtr. 

TABELAm 
Da Arrematação, Adjudicação e Remição 

Arrematação, adjudicação e remição: meio JX'I' cento do 
respectivo valor, com o mínimo de dez Ufrr e o máximo de mil e 
oitocentas uftr. 

Observação: 
As custas serão pagas pela ínteressada antes da assinatura 

do auto correspondente. 

TABELA IV 
Das Certidões e Cartas de Sentenças . 

Certidões em geral, por folha expedida: 
a) mediante processamento eletrônico de dados: quarenta 

por cento do valor da Ufrr; 
b) por cópia reprográfica: dez por cento do valor da Ufir. 

MENSAGEM N° 1.134, DE 1994 
(Do Poder Executivo) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à 

elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Justiça. O 

texto do projeto de lei que "Dispõe sobre as custas devidas à 
União, na Justiça Federal de primeiro e segundo graus", 

Brasilia, 8 de dezembro de 1994. - Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 508iMJ, DE 16 DE NOVEM­
BRO DE 1994 DO SENHOR MINlSTRO DE ESTADO 
DA JUSTIÇA. 

Excelentissirno Senhor Presidente da Replblica, 
Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o 

anexo projeto de lei que "dispõe sobre as custas devidas à União, 
na Justiça Federal de primeiro e segundo graus". 

2. A proposinna, açrovada pela CCl1e&pecial do Superi<rTnru­
na! de Justiça, na sessão realiZl!da em 26 de agosto de 1993, esIabelere o 
novo Regimento de Custas da Justiça Fedeml, que viIá subsliluir a Lei nO 
6JB2, de 30 de abril de 1974, sabidamente defasada e irromparive~ em 
detemliruldos aspectos, C<m a ooIem constitucional vigente. 

3. Objetiva a lei projetada adaptar o novo regimento à realida­
de econômica, sem difICUltar o acesso à Justiça pelo pagamento de 
custas exorbitantes e sem transfonnar o ajuizamento de ações em um 
procedimento desprovido de qualquer reperrussão patrimonial. 

4. A proposta visa. ainda, a uniformizar e a simplificar os 
procedimentos, relativos ao cálculo das custas, com a redução do 
número de tabelas. 

5. Convém salientar que as custas devidas na Justiça Esta­
dual, quando DO exercício da jurisdição federal. continuarão a ser 
disciplinadas pelos respectivos Estados-Membros. 

6. No caso de litisconsórcio. as custas serão culculadas s0-

bre o valor da causa, acrescidas de percentuais fixados em razão 
de cada litisconsorte, o que, se acredita, poderá coibir que exagera­
do número de autores demandem num mesmo processo. 

7. A isenção do pagamento de custas mereceu tratamento 
especial. no art. 7°, excluídas as autarquias que não exercem ftm­
ções tipicas da Administração. 

8. Propõe-se, ainda, a remuneração dos dep6sitos em di­
nheiro nas mesmas bases da cademeta de poupança. 

9. Sugere..." também, a supressão do pagamento de dili­
gências aos Oficiais de Justiça. tendo em vista que a forma atual 
de remuneração é extremamente complexa e exige controle espe­
cial. Além do mais, estes serventuários já percebem, à conta do or­
ÇJIDlento da União, indenização de transporte para o mesmo flJIl. 

10. Finalmente, as tabelas de remuneração do perito, do in­
tétprete e do lladutor, previstas na legislação vigente, foram supri­
midas, ficando estabelecido, no art. 11 da proposta, que a renome­
ração destes profISsionais será fixada pelo Juiz. 

11. Estás, em síntese, as normas que integram o projeto de 
lei que dispõe sobre as custas devidas à União. na Justiça Federal, 
ora submetido ao descortino de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins, Ministro de Esta­

do <UI Justiça. 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

N° 508 de 16-11-94 

1. S'1IlIeSe do publoma ru da situação que reclama lI"Vidências: 
É necessário adaptar o atual regimento de custas devidas à 

União na Justiça Federal de primeiro e segundo gesus à realidade 
econômica, sem difiwltar o acesso à justiça pelo pagamento de 
custas exorbitantes e sem transformar o ajuizamento de ações em 
umprocedirnento desprovido de qualquer repercussão patrimonial. 

2. Soluções e providências cootidas no ato normativo ou na 
medida proposta: 

Em síntese. são as seguintes as providências sugeridas: 
- estabelecer novo regimento de custas; 
- uniformizar e simplificar os procedimentos, no que se re-

fere ao cálculo das custas, com redução do número tabelas; 
- estabelecer o cálculo das custas, no caso de litisoonsÓIdo, 

sobre o valor da causa acrescido de percentual fixado em razão de 
cada litisconsorte; 

- remunerar os depósitos em dinheiro nas mesmas bases da 
caderneta de poupança; . 

- suprimir o pagamento de diligências aos Oficiais de Justiça; 
- suprimir a tabela de remuneração do perito, do irnérprete 

e do IIadutor. 
3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
4. Custos: 

FOLHA 2 DO ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

N" 508 DE 16-11-1994 

S. Razões que justificam a urgência: 
6. Impacto sobre o meio ambiente: 
7. Sintese do Parecer Jurídico: 
Opina, pela constiÚlcionalidade < juridicidade e boa técnica 

legis/alíva. 

lEGISlAÇÃO CrrADA 
LEI N" 6.032, DE 30 DE ABJUL DE 1974 

Ili!põe.mreoRqjm<Dodeeust.sdaJw;tiçaFedmtI. 

O Presidente da Replblica, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 
Art. 1° As custas devidas à União, na Justiça Federal, são 

cobradas de acordo com as nonnas estabelecidas nesta Lei. 
Art. 2° Consideram-se custas: 
I - as taxas previstas nas tabelas anexas a esta Lei; 

• 
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II - as despesas de serviços de comunicações; 
m - as despesas de publicações em órgãos de divulgação; 
N - as despesas dos atos processuais de qualquer natureza; 
V - as despesas de guarda e conservação dos bens penhora-

dos, arrestados, seqüestrados 00 apreendidos judicialmente a qua­
Iuqer titulo; 

VI - as multas impostas às partes, nos termos das leis pr0-

cessUais. 
Art.. 3° Salvo disposição em contrário, as taxas fIXadas nas 

tabelas anexas a esta Lei abrangem todos os atos do processo in­
clusive publicação de intimações, remessa, distribuição e julga, 
mento no Tribunal Fedetll! de Recu=, porte e parte a baixa dos 
autos ao juizo originário. 

Parágrafo ónico. Excluem-se da norma fIxada neste artigo 
os incidentes expressamente previstos nas outras tabelas e as des­
pesas com diligências fora de cartório, pericias e avaliações; a pu­
blicação de editais na imprensa, a expedição de cartas de ordem e 
de sentença, arrematação, adjudicação ou remissão, precatórias e 
rogatórias, e a formação de translados e certid1íes em geral. 

Art. 4° A arrecadação das rostos é feita por estabelecimentos 
de crédito autorizados, na fonna estabelecida em alo do Ministro da 
Fazenda, baixado após audiência do Conselho da Justiça Federal. 

§ I ° Os depósitos de pedras e metais preciosos e de quantias 
em dinheiro efelUam-se na Caixa Econômica Federal, sujeitos es­
tes últimos a correção monetária, na forma do artigo 16 do Decre­
to-Lcino 759, de 12de agosto de 1969. 

§ 2° A percentagem das custas devida à Caixa de Assistên­
cia dos Advogados (Tabela VllI) deve ser recolhida pelos agentes 
arrecadadores, mensalmente, à Tesouraria daquela entidade. 

Art. 5° Cabe às partes prover 8S despesas dos atos que reali­
zam ou requerem no processo observado o disposto nas leis pr0-

cessuais e nesta Lei. 
Art. 6° No valor da causa, pari! o efeito do cálculo de custas, 

bem como na impmância a pagar despre=n-se as frações de cruzeiro. 
Art. 7° As custas da reconvenção correspondem à metade 

do valor indicado nas tabelas anexas a esta Lei. 
Art. go No caso de redistribuição do feito, em virtude de re­

conhecimento da incompetência. não há instituição nem novo pa­
gamento de custas. 

Art. 9° São isentos do pagamento de custas: 
I - A União, os Estados, MUlÚcípios, Tenitórios Federais, e 

o Distrito Fedeml e respectivas autarquias; 
II - O réu pobre, nos feitos criminais; 
Ill- O benefIciário da assistência judiciária; 
N - O Ministêrio Póblico; 
V - Os processos de habeas corpus. 
Art. 10. O pagamento das custas e contribuições devidas 

nos feitos e nos recursos que se processam nos próprios autos efe­
tua-se da forma seguinte: 

I - o autor 00 requerente pagasá metade das custas e contri­
buições tabeladas, por ocasião da distribuição do feito, ou não ha­
vendo distribuição logo após o despacho da iniciat 

II - aquele que recorrer da sentença pagará a outra metade 
das custas, dentro do prazo de cinco dias, sob pena de deserção; 

IH - não havendo recurso, e cumprindo o vencido deste 
logo a sentença." reembolsará ao vencedor as custas e conlribuições 
por este adiantadas, fIcando dispensado do pagamento exigido 
pelo n° II deste artigo. 

IV - Se o vencido embora não recorrendo da sentença. ofe­
recer defesa à sua execução, ou embaraçar seu cumprimento, de­
verá pagar a outra metade, no prazo marcado pelo juiz, não exce­
dente de três dias sob pena de não ter apreciada sua defesa ou im­
pugnação. 

§ 1° O abandono ou desistência de feito, ou a existência de 
transação que lhe ponha termo, em qualquer fase do processo não 
dispensa o pagamento das custas e contribuições já exigíveis nem 
dá direito à restituição. 

§ 2° Somente com o pagamento de importância igual à paga 
até o momento pelo autor, serão admitidos o assistente o litiscon­
sorte ativo voluntário e O opoente. 

§ 3° Nas ações em que o valor estimado for inferior ao da li­
quidação, a parte não pode prosseguir na execução sem efetuar o 
pagamento da diferença de custas e contribuições recalculdas de 
acordo com a importância a fmal apurada ou resultante da conde­
nação definitiva. 

§ 4° As custas e contriooições serão reembolsadas a fInal 
pelo vencido, ainda que seja uma das entidades referidas no nO 1 
do art. '1' nos termos da decisão que o condenar, ou pelas partes. 
na. proporção de seus quinhões, nos processos divisórios e demar­
catórios, OU suportadas por quem tiver dado causa ao procedimen­
to judicial. 

§ 5° Nos recursos a que se refere este artigo o pagamento 
efetuado por um recorrente não aproveita aos demais. salvo se rep­
resentados pelo mesmo advogado; 

Art. 11. Os recursos dependentes de instrumento estão suje­
tios ao pagamento do preparo constante da respectiva tabela, além 
das despesas do traslado, sob pena de deserção. 

§ 1° O recorrido, ao oferecer suas alegações, efetuará o de­
posito paIÍl extração da. peças que pedir, sob pena de prossegui­
mento imediato, sem o seu traslado. 

§ 2° As despesas do traslado serão pagas na Secretaria da 
Vara. 

§ 3° Se o recurso for unicamente de qualquer das pessoas 
referidas no número I do art. 9° o pagamento das despesas de pre­
paro e do traslado seti efetuado a fmal, pejo vencido. 

Art. 12 O recurso do litisconsorte, do assistente, do opoen­
te ou do terceiro prejudicado está sujeito às mesmas disposições 
que regem o pagamento de custas nos recursos das demais partes. 

Art. 13. O juiz não dará andamento a feito ou a recurso, se 
não houver nos autos prova do pagamento as custas e contribuiçõ­
es exigíveis. 

Art. 14. Na ação popular as custas e despesas serão pagas a 
fmal. 

Art. 15. Os autos somente serão remetidos ao contador: 
1- pari! liquidação da responsabilidade do vencido, na exe­

cução, quando neoessário; 
11 - nas ações de despejo por falta de pagamento. se o inle­

ressado requerer a purgação da mora. 
§ 10 Os autos dos recursos que se processam mediante tras­

lado não serão remetidos ao contador, ficando ressalvado à parte o 
direito à restituição, oportunamente, do excesso pago. 

§ 2° As contas de liquidação incluirão todas as despesas 
reembolsáveis desde que necessárias e comprovadas nos autos tais 
como as de publicação edital pela imprensa a de connrnicaçães Ie­
legráfIcas 00 telefônicas feitas pelo Diretor de Secretaria e as de 
compareciroento de testemunha. 

Art. 16. Incumbe ao Diretor da Secretaria da Vara, sujeito 
ao controle do Juiz, e à Secretaria do Tribunal Federal de Recun;os 
promover o exato recolhimento das custas e contribuições. 

Parágrafo único. Nos processos em grau de recurso, tal ve­
rificação não obstará ao seu andamento em segundo grau de juris­
dição, devendo o recolhimento da diferença acaso verificada ser 
feito depois da baixa dos autos ao juizo de origeDL 

Art. 17. Serão cotadas à margem e recebidas pelo Diretor de 
Secretaria que se recoIberã semanalmente a estabelecimento de 
crédito autorizado (art. 4"): 
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I - se despesas de ttaslado nos recursos dependentes de ins- TABELAS DE CUSTAS 
trumento (art. 1° § 2"); TABELA I 

II - as despesas com certidões públicas formas, fotocópias e I - Das causa em geral Do Salário-mínimo 
demais reproduções de atos ou documentos do processo e das con-
tas de arrematação, adjudicação ou remissão_ 

§ 1° As despesas de diligências (Tabela IV), arbitramenlOs 
avaliações, pencias (Tabela V), intétpretes e tradutores semo rece­
bidas pelo Diretor da Secretaria, que pagava aos servidores ou au­
xiliares do Juizo que fizerem jus aos valores fIXados nas respecti­
vas tabelas, salvo as devidas pelo Ministério I'llblico OU União Fe­
deral, somente recolhidas a (mal. 

§ 2° Nas Seções Judiciárias onde houver Caixa Geral, a ela 
caberá. o recebimento e os pagamentos referidos neste artigo, me­
diante expedição de guia da Secretaria. 

Art. 18. Nas Seções Judiciárias de mais uma Vara será cria­
da, subordiuada à respectiva Direção no Foro, uma Caixa Geral, 
na qual serão recolhidas as custas e quaisquer outros pagamentos, 
salvo os que vierem a ser diretamente efetuadas nos estabeleci­
mentos de crédito autorizados (Arl 1 ") 

§ I' Com aprovação do Conselho da Justiça Federal po­
derá. em substituição à Caixa Geral, funcionar na Seção Judi­
ciária. dependência os estabelecimentos de crédito autorizado 
(Art. 4'). 

§ 2' As importâncias relativas a amortização ou liquidação 
da dívida ativa ajuizada seIão recolhidas diretamente no estabele­
cimento de crédito autorizado (Art. 4") mediante guias expedidas 
pelo Diretor de Secretaria, devidamente visada, consoante modelo 
oficial.provado pelo Conselbo da justiça FedetaI. 

§ 3Q Pelo menos, duas vezes por semana, se prazo mais cur­
to não for detenninado. pelo Conselho da lustiça FedetaI, a Caixa 
Geral recolherá a estabelecimento de crédito autorizado (Art. 4°) 
as importâncis que houver recebido. exceto as previstas no nO I do 
art. 17. 

Art. 19. O sexvidor que não certificar o valor das custas re­
colhidas. exigir custas indevidas ou excessivas, ou deixar de cotá­
las, será punida na forma estabelecida nas leis processuais. 

Art. 20. O Diretor da Secretaria enviará ao Conselho da Jus­
tiça Federal. com o "visto" do Juiz da Vara. prestação de contas 
me.nsais das verbas cujo recolhimento tiver promovido. assim 
como dos pagamentos que tiver efetuado (§ 1° do Art. 18), através 
da respectiva Vara; e o Juiz Federal Diretor do Foro enviarã ao 
mesmo Conselho o balancete mensal da Caixa: Geral nas Seções 
Judiciárias onde tiver ela sido instalada. 

Art. 21. Não se fará levantamento de caução ou de fiança se 
não constar dos autos O pagamento das custas. 

Art. 22. O disposto desta Lei aplica-se, no que coober, aos pr0-
cessos da competência originária de Tribunal Federal de R,ecur.;os. 

Art. 23. O disposto nesta Lei não se aplica aos processos já 
distribuídos na data de sua entrada em vigor. 

Arl 24. Extinto o processo, se a parte responsável peJas 
custas não as pagar dentro de quinze dias, o Diretor de Secretaria 
encaminhará os necessários elementos à Procuradoria da Fazenda 
Nacional, para sua inscrição como dívida ativa da União. 

Art. 25. Compete ao Conselho da Justiça Federal expedir instru­
ções normativas com referência a aplicação e intelpretação desta Lei. 

Arl 26. Nos litigios decorrentes das relações de trabalho 
dos servidores com a União, inclusive as autarquias e as empresas 
públicas federais, obsezvar-se-á o regime de custas instituído pela 
presente Lei. 

Art. 27. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de abril de 1974; 153' da Independência e 86' 
da República. - ERNESTO GEISEL - Annando Falcão. 

(SML) 

a) até o valor correspondente a 3 (três) salários nú-
nimos locais ......... _ ............................................................ . 20% 

b) até o valor correspondente a 5 (cinoa) salários 
mínimos locais ................................................................... . 30% 

c) até o valor correspondente. Ia (dez) salários 
mínimos locais ................................................................... . 50% 

d) até o valor correspondente a 20 (vinte) salários 
minimos locais ................................................................. '" 60% 

e) até o valor correspondente a 50 (cinqüenta) salá-
rios minimos locais ............................................................. 1 sml 

f) até o valor correspondente a J()O (cem) salários 
DlÍIlÍmos locais ....................... ,..................... ....................... 150% 

. &! ~té o valo~ correspondente a 200 (duzentos) sa-
lários nununos locais ............. ,............................................ 3 sml 

h) até o valor correspondente a 500 (quinhentos) 
salários mínimos locais .......... ,............................................ 5 sml 

i) até o valor correspondente a 1.000 (mil) salários 
mínimos locais .................................................................... 7 sml 

j) nas causas de valor superior a 1.000 (mil) salá-
rios minimos, até 2.000 (dois mil) salários mínimos locais 10 sml 

1) nas causas de valor superior a 2.000 (dois mil) 
salários mínimos, até 3.000 (três mil) salários minimos 
locais .................................................... ,.............................. 15 sml 

m) nas caus .. de valor superior a 3.000 (três mil) 
salários mínimos, até 5.000 (cinco mil) salários mínimos 
locais ................................................................................... 20 sml 

n) nas causas de valor superior a 5.000 (cinco mil) 
salários mínimos locais....................................................... 30 sml 

II - Mandado de Segurança com v.lor estimável... 30% 
In - Executivos Fiscais - as custas do nO I desta Tabela re­

duzidas: 
a) de 50% (cinqüenta por cento) se o devedor pagar a ruvi­

da antes de feita a penhora: 
b) de 30% (trinta por cento) se o pagamento da dívida for 

efetuado antes do julgamento 
]V - Conflitos de jurisdição quando suscitados 

pela parte ............................................................................ . 
V - Processo sem valor declarndo, inclusive cum-

primento de precatória e rogatória e justificação .............. . 
VI - Justificação e~ Fo.cessos previdenciários ..... . 
vn - Pnxessos Cl1DlJll3~S ....................................... . 

Observações sob..., a Tabela I 

50% 

30% 
20% 
20% 

1. O abandono ou deliistência do feito e a transação que 
lhe ponha termo não exonera da obrigação de pagar as custas 
devidas pelos atos praticados, nem dá direito a qualquer resti­
tuiç~o. 

2. Nos atos requisitados por telegrama, r.uiiograma ou telex. 
cobra-se também o preço da mensagem. 

TABELA II 

Dos Recursos em Geral Do Salário Mínimo 

(SML) 

I - Recursos e cartas testemunháveis crimínaís. 
além das despesas com traslado quando for o caso .......... .. 70% 

II - Agravos de instrumento, além das despesas 
COD1 traslado. quando for o caso ........................................ . 30% 
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TABELAIll 

Da Arrematação, Ajudicação e Remiaão 

Do Salário mlnimo local (SML) 

a) até o valor correspondente a I (um) salãrio mínimo, 10% 
(dez por cento) do valor das arremat~, adjudicações OU remi­
ções, com um mínimo de 5% 

b) até o valor correspondente a 2 (dois) salãrios 
mínimos, 8% (oito por cento) do valor das arrematações, 
adjudicações ou remições, com um mínimo de ••••...••...•...•• LO% 

c) até o valor correspondente a 5 (cinco) salãrios 
mínimos, 6% (seis por cenlo) do valor das arrematações, 
adjudi~ ou remíções, com um mínimo de.................. 20% 

d) até o valor correspondente a 10 (dez) salãrios 
mínimos, 5% (cinco por cenlo) do valor das arremataçõ-
es, adjudicações ou remições, com um mínimo de............. 30% 

e) até o valor correspondente a 20 (vinte) salãrios 
mínimos, 4% (quatro por cento) do valor das arremataçõ-
es, adjudicações ou remições, com um mínimo de •••..••.••• _ 50% 

f) até o valor correspondente a 50 (cinqüenta) salá-
rios mínimos, 2% (dois por cenlo) do valor das arremata-
ções. adjudicações 00 remições, com um mínimo de......... 60% 

g) quando o valor for superior a 50 (cinqüenta) sa­
lários mínimos é cobrado I % (um por cenlo) do valor das 
arrematações, adjudicações ou remições, com um mínimo 
de......................................................................................... 80% 

Observações sobre a Tabela RI 

As custas fIxadas nesta Tabela serão pagas antes da assina~ 
rura do auto de arrematação, adjudicação ou remição. 

TABELAN 

Das bmgincias Do Sãiãi'io Mlnlmo LõCãI (SML) 

I - As despesas com diligências de citação, intimação e no-
tificação t&n os seguintes valores máximos: 

I. Na Capital: 
a) em zona urbana até ........................................ _.... 5% 
b) em zona subuIDana até............................... .......... 7% 
c) em zona rural até .................................................. 10% 
2. Em munic\pio que não o da capital até ................ 20% 
3. Em local de dificil acesso ou que demande des-

pesas especiais para locomoção alé .......... .......................... 40% 
11 - pela diligência de penhora, arresto, seqüestro, 

despejo. arrolamento, levantamento. busca e apreensão, 
arrombamento. imissão de posse, reintegração de posse, é 
cobrado 1% (um por cenlo) do valor da causa com um 
mínimo de.............. .... ........................ ................ ............ .....• 20% 

e o máximo de .......................................................... 3 SML 

Observações sobre a Tabela N 

I. Pata a realização das diligências previstas nesta Tabela, 
as partes interessadas, inclusive as empresas púlbicas federais. de­
vem depositar previamente o valor respectivo (Art. 18, § I"). 

2. Para os efeitos do item. I o Juiz Diretor do Foro baixará, 
anualmente, alo publicado no Boletim da Justiça Fedem! em que de-

.. 
limitará as diversas zonas e especifJCaIá os municípios e locais 
considerados de difícil acesso, fIXando os respectivos percentuais. 
O ato serã submetido à homologação do Consellio da Justiça Fede­
ral. 

3. O servidor que receber importância para reembolso de 
despesas de acordo com esta Tabela deve, sempre que possível, 
comprovar sua aplicação. 

4. Nenhum servidor da Justiça Federal pode perceber por mês, 
para reembolso de despesas com deslocamento de acordo com esta 
Tabela, importância superior a quatro salários mínimos locais, excluí­
dos deste limite as despesas das quais apresente comprovante. 

5. O reembolso das despesas previstas nesta Tabela não im­
pede o pagamenlo de diárias ao servidor encarregado de diligên­
cia, quando cabível. 

TABELA V 

Das AvaUações Do Salário Mínimo Local (SML) 

I - Arbitramento: 
a) de fIança e multa. inclusive a relacinada com li-

quidação de objeto ....... ............ ................................ ........... 5% 
b) do valor das causas de qualquer natureza ........... 10% 
Il- Avaliações: 
a) bens avaliados até I (um) salário mínimo, 10% 

(dez porcenlo) do valor dos bens, com o mínimo de ........ 0,5% 
b) bens avaliados até 5 (cinco) salários mínimos, 

9~~ (nove e meio por cento) do valor dos bens, com o 
Dl1D1IDO de ........................................................ _.............. ... 50% 

• c) bens avaliados até 10 (dez) salários mínimos, 8% 
(oito por rento) do valor dos bens, com o mínimo de............ I SML 

d) bens avaliados em mais de 10 (dez) salários mí· 
nimos, 1 % (um por cento) do valor dos bens com o míni-
mocle._ .............................................................................. .. 

lU - Exames periciais e vistoriais: 
O valor mínimo arbitrado pelo Juiz deve ser de...... 30% 
e o valor máximo de ............................................... .. 
3SML ...................................................................... ISML 

Observações sobre a Tabela V 

1. Nas ações de divisão e demarcação, a remuneração do 
perito é fixada pelo Juíz. 

2. Nos ex.ames e vistorias de maior complexidade, ou que 
exijam verificação demorada, o perito pode estimar o valor to­
tal de seus honorários ou propor a sua contratação, sem vínculo 
empregatícío com a Justiça Federal, à base de salário, decidin­
do o Juiz, após audiência dos interessados, inclusive com a pre­
sença do representante do Ministério Pú bIico da União, quando 
necessma. 

3. No arbitramento dos honorários dos peritos, o Juiz levará 
em conta o valor da causa, as condições fInanceiras das partes. a 
natureza, a complexidade e as dificuldades da perícia, o tempo a 
ser despendido para sua realização e o salário do mercado de tra­
balho local. 

4. Farão jus aos valores nesta Tabela os arbitradores e peri­
tos, desde que a intervenção dos mesmos não seja em razão de car­
go ou função pública, caso em que o pagamento converte-se em 
renda exttaordinária da União, quando devido pela parte. 

Parágrafo único. Quando o pagamento é feito aos arbitrado­
res ou peritos, esses fornecerão obrigatoriamente recibo que ficará 
nos autos e na Secretaria responsável pelo pagamento das custas. 
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TABELA VI 

Dos Dqlósitos Judiciais 

I - Sobre o rendimento dos bens, 5% (cinco por 

Do Salário 
Mioimo Local 
(SML) 

cento), com o mínimo mensal de .. _ ..................... 10% 

II - Sobre o valor dos bens (não podendo exce-
der o valor da causa) por ano de depósito: 

a) até o COIrespondente a 2 (dois) salários múllmos 
10% (dez por cento), com um mlnimo de ......•.... _. 10% 

b) até o carespondeD!e a 5 (cinco) saIáOOs mínimos 
8% (oiIO por cento), comum mínimo de ................ 21% 

c) até o =sponden!e a 10 (dez) salários múllmos, 
6% (seis por cento). cem wn mínimo de ........•..... 40% 

d) até o correspondente a 50 (cinquenta) salá-
rios núnimos, 4% (quatro por cento), com o mí-
nimode .............................................................. 60% 

e) bens de valor superior a 50 (cinqüuii.)salária; 5SML 
IllÚJiIro;,3% (tlêsporcenlO), oomomínimo de 2SML 
e no máximo de 0.0 .................... _ ••••••••••••••••••••••• 

Observação sobre a Tabda VI 

As rustas desta Tabela não se aplicam aos dep6l;itos de 
quantias em dinheiro (art 4°, § 1 "). 

TABELA VII 

Dos Intérpretes e Tradutores 

I - Exames pata verificação de exatidão de tra-

Do 
Miómo 
(SML) 

dução...... 1 SML 

Se o exame exigir a presença do perito por mais 
de um dia perante o Juiz, este, ao ténnino do ato 
fIXará uma diária correspondente a 0,5% (meio 
por cento) de salário minimo local não podendo 
o montante total ultrapassar a............................. 2 SML 

Il- Intervenção em depoimento ou outro ato ju-
dicial; 

Em cada ato ........ .... .... .............•...•.•.... .... ....•...•.. 25% 

III - Tradução de documento: 

a) pela primeira folha datilografada .................. 10% 

b) pela segunda ou mais vias de tradução, devida­
mente autenticadas e assinadas por via ....... _........ 5% 

Observações sobre a Tabela VU 
1. Os tradutores e intérpretes comerciais percebem excessi­

vamente os emolumentos fIXados na tabela organizada pela autori­
dade a que estão subordinados. 

2. Fazem jus aos valores fIxados nesta Tabela os intérpretes 
e tradutores, observado o que dlspõe o parágrafo único da obser­
vação nO 4, da Tabela V. 

3. Não se aplica o disposto na ObseIVação anterior, quando 
o intérprete ou tradutor for pago pelos cofres públicos devendo, 
entretanto quando se tratar de funcionário da Justiça Federal, ser 
consignado o fato em seus assentamentos, para efeito de mereci­
mento. 

TABEI Aym 

Dos Prowradores 

As custas atribuídas aos advogados e solicitado­
res pertencerão à Caixa de Assistência dos Ad­
vogados na sua totalidade e são recolhidas pela 
Secretaria responsável pelo recebimento das cus­
tas á Tesouraria oompetente (Decreto-Lei n° 4.563-

Sobre o valor 
das custas em 
geral 

1942, Art. 8"letra b,no valor de .......................... 5% 

Observação sobre a Tabela vm 
As custas desta tabela são contadas ao ser levantada a conta 

para a execução ou pela interposição de recurso (Art.. 8°, letras c e 
d do Decreto-Lei nO 4.563-42) ou após o tIânsito em julgado da 
decisão. se não ocorrer qualquer dessas hipoteses; são devidas, p0-
rém. pelo exeqüente pelo recorrente, pelo vencido ou pelo reque~ 
rente, nos processos de justificação voluntãria. 

TABELA IX 

D05 Atos de Prática Comum aos Servidores Do SaIári& 
Miómo Local 
'SMIJ 

I - Busca em processo, livros de cartório ou pa­
péis arquivados,. qualquer que seja o número de 
livros ou série de livros nela compreendidos ou 
de papéis arquivados, relativos ao mesmo assun-
to, ação ou nome: Por ano de busca ..............•..... 0,5% 

1I·- Certidões de assentamentos, de papéis arquiva­
dos, de autos, processos, livros, registros 00 de fato 
conhecido em razão do oficio, publica-formas, 
translados, fotocópias e qualquer outras reproduçõ­
es de documentos 00 atos do processo mandados 
de citação, editais, cartas de sentença de arremata­
ção, de adjudicação e remição, precatórias, rogató-
rias, incluindo a busca:Por folha .............................. 2,0% 

lIf - QJando as certidões e 00 translados forem ex.,. 
CIliados atmvés de ciJpia produzida por equipamento 
de reprodução mecânica, além do OISto do material 
empre!JOdo, fixado pelo Conselho da Justiça Fede-
n~,serãcobradoporfolha. ......................................... 0,5% 

Observaçôes sobre a Tabela IX 
1. Pode ser exigido o depósito prévio da importância (ilegí­

vel) pam o custo do serviço. 
2. Na aposição do ''viRo'' em certidões, para sua atualização 

dentro do prazo de seis meses contados da data em (ilegível) expedidas 
é cobrado apenas o valor da busca constante do número I desta Tabela. 

Parágrafo único. Decorrendo período superior a seis meses. 
sará devido o dobro fIXado para buscas. 

3. Quando devidas as custas por folha, a primeira página 
terá, no mínimo, vinte e cinco linhas e as seguintes trinta e cinco 
linhas, devendo cada linha conter, no mínimo, cinqüenta espaços 
datilográficos, sendo devidas as custas integralmente pela primeira 
e última folhas, ainda que utilizadas somente em parte. 

LEI ~ 6.789, DE 28 DE MAIO DE 1980. 

MdIiao al"t'llaf,W> 00 aIpItoo art.15 da Ui li' liIB2, de 
3OdeabrildeJ974(~dea.tasda~FaimJI). 

O !'residente da República, faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1°0 caput do ar!. 15 da Lei nO 6.032. de 30 de abril de 
1974. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15 - Os autos serão remetidos ao contador: 

1 - Nos processos de execução, inicialmente para apresen~ 
tação do valor atualizado, a fun de possibilitar ao executado o pa­
gamento da quantia certa~ 

11 - para liquidação da responsabilidade do vencido a exe­
cução, quando necessãrio; 

III - nas ações de despejos por falta de pagamento, se o in­
teressado requerer a purgação da mora; 

IV - para contagem das despesas a serem pagas pelo recor-
rente como preparo. 

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
BrasÍli8 28 de maio de 1980; 159" da Indepedência e 92 da 

República. - João Figueiredo - Ibrahim Abi-Ad<e1. 

A TOS 00 PODER LEGISLATIVO 
LEI ~7318.DE5DEJUNHO DE 1985 

Revogam o art. 26 da Lei nO 6.032 de 29 de 
abril de 1974, que dispõe sobre o Regimento de Cus­
tas da Justiça FederaL 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 ° Fica revogado o artigo 26 da Lei nO 6.032, de 30 de 
abril de 1974. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrârio. 
BrasÍli8 5 de junho de 1995; 164° da Independência e 97° da 

República. - José Sarney - Fernando Lyra. 

LEI N° 7.400, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1985 

Altera dispositivo da Lei nO 6.032 de 29 de 
abril de 1974, que dispõe sobre o Regimento de Cus­
tas da Justiça FederaL 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 ° inciso I do ar!. 10 da Lei nO 6.032 de 30 de abril de 
1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 10 .................. _ ............................................. .. 

I - o autor ou requerente paganl metade das cus­
tas • contribuições tabeladas. aIé 30 (trinta) dias, conta­
dos da distribuição do feito, ou não havendo distribui­
ção, da prolação do despacho inicial; 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Brasília. 5 de novembro de 1985. 164° da Independência e 

97° da República. - José Sarney, Fernando Lyra. 

nia.) 
(À Comissão de Constituição e Justiça e Cidada· 

PARECERES 
PARECER N° 521,DE1995 

Da Comissão de Assuntos Eoonômioos, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nO 69, de 1995, (nO 
1.927191, na Casa de origem), que 'estabel""" a obri­
gatoriedade de a empresa exploradora do serviço 
postal no País pagar encargos financeiros sobre as 

remessas de dinheiro entregues em prazo superior a 
três dias úteis após o seu envio pelo remetente." 

Relator do Vencida: Senador Esperidião Amin 

I - Relatório 

1. O Projeto de Lei da CAmata nO 69, de 1995. estabelece a ob­
rigaWriedade de pagamento de encargos fmanceiros pela empresa 
prestadora de serviço postal no País, sobre as remessas de dinheiro 
entregues ao destinatário em prazo superior a três dias após ° envio 
pelo remetente. Estariam excMdas desses encargos as remessas feitas 
sob a forma de notas em espécie e em envelopes próprios. 

2. De acordo com o Projeto, os encargos seriam indexados à 
Taxa de Referilncia Diária - TRD. ou a qualquer forma de corre­
ção que viesse a substituí .la. 

3. O ilustre Senador HeUo Parga, Relator da matéria, apre­
sentou à Comissão de Âssuntos Econômicos, pPrecer favorá.vel à 
proposição, com uma emenda modificativa dos termos do § lOdo 
artigo 1 ° do Projeto. 

4. Não obstante as razões elencadas no referido Parecer, a 
Comissão de Assuntos Econômicos, em reunião de 27 de junho 
ptÚximo passado, deliberou pela rejeição do referido Parecer. 

5. E o Relatório. 

11- Voto do Relator do Vencido 

1. Como pode depreender-se do Relatório acima, a proposi­
ção oriunda da CAmata dos Deputados foi concebida em um con­
texto de economia altamente inflacionária, no qual remessas de di­
nheiros afIavés do sistema postal, na sua maioria por pessoas de 
baixa renda, ficavam sujeitas a desvalomações correntes, em fim­
ção do atraso na entrega das quantias aos destinátarios. Como a 
empresa prestadora do serviço dispunha de aplicações de curto 
prazo, nada mais justo do que compensar frnanceiramente ° desti­
natário, pelo menos obrigando-a a manter o valor real das referi­
das remessas. O principio da compensação ftnanceira seria igual­
mente aplicável ao remetente, quando, por qualquer motivo, o di­
nheiro não chegasse ao seu destino. 

2. Desde julho de 1994, o Poder Executivo vem implemen­
tando um programa de estabilização econômica fundado em mu­
danças estrutumis, entre as quais tem destaque a eliminação gra­
dual da indexação na economia. Seria um contra-senso, em nosso 
entendimento. o Congresso Nacional aprovar uma medida que 16-

vitaliza, ainda que setorialmente, mecanismos de correção monetá­
ria, porquanto do Plano Real fo~ ímalmente, convertido em Lei no 
dia 29 de junho passado. 

3. Os motivos que causam a demora na entrega das remes­
sas de dinheiro através do valor postaI, inclusive a proveniente de 
ineftciência da empresa prestadora do serviço postaL devem ser fis­
ca1izados, oombstidos e eliminados. Certamente, esta tarefa não sem 
bem sucedida por meio de indexações, aIé porque tornar-se-iam inó­
cuas em um contexto de inflações tão reduzida como o atual. 

4. Votamos, assim, pela rejeição do Projeto de Lei da Câ­
mara nO 69, de 1995. 

Sala das Comissões, 27 de julho de 1995. - Gilherto Mi­
randa, Presidente - Esperidião Amin, Relator do vencido _ 
Freitas Neto - Lúdio Coelho - Ramez Tebet - João França -
Jefferson Peres - Francdino Pereira - Flavlano Melo - Beni 
Veras - Leumar Quintanllha - Pedro Piva - Ariindo Porto -
Osmar Dias - João Rocha - Valmir Campelo. 

VOTO EM SEPARADO 

Vencido, do Senador Bdlo parga na Comissão 
de Assuntos Econômicos oferecido ao PLC nO 69/95 
(nO L927191-C, Da origem), que 'estabelea: a obriga-
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toriedade de a empresa ""ploradora do serviço postal 
no País pagar encargos rlDancdros sobre as remessas 
de dinheiro entregues em prazo superior a três dias 
úteis após o seu envio pelo remetente". 

I. Em exame nesta Comissão o Projeto de Lei da Câmara n° 
69, de 1995, que estabelece a obrigatoriedade de pagamento, pela 
empresa exploradora do se!Viço postal no Pais, de encargos ftnan­
ceiros correspondente à Taxa de Referência Diá.ria - lRD. ou a 
qualquer outm forma de correção que vier a substituí-la, nos casos 
em que as remessas de dinheiro. sob a forma de vale postal ou ou­
tros sistemas que vierem a ser criados, não forem feitas em até ~s 
dias úteis após o envio pelo remetente. 

2. Segundo o projeto, os encargos fma.nceiros seriam devi­
dos e calculados a partir do terceiro dia, aplicando-se o mesmo 
principio nas situações em que. por qualquer motivo, a remessa 
não puder chegar ao destinatário. Nessa hipótese, os encargos se­
rão creditados ao remetente. 

3. A proposição exclui dos referidos encargos fmanceíros as 
remessas feitas sob a forma de notas em espécie, remetidas em en­
velopes próprios ao destinatário. Por fim, estabelece o prazo de 
noventa dias para a regulamenação das normas pelo Poder Execu­
tivo, a quem caberá defmir o órgão responsável pela fJSCalizJlção. 

11 - MÉRITO E CONCLUSÃO 

1. Segundo o autor da proposião, o nobre Deputado Jackson 
Pereira, há muitas denúncias sobre o atraso da Empresa de Cor­
reios e Telégrafos (ECI) na entrega das remessas de dinheiro aos 
destinatários, não raras vezes ultrapassando trinta dias após o en­
vio pelos retnetentes. 

2. Como se sabe, milhares de pessoas no Pais utilizam este tipo 
de ''setviço postal" e, na maioria dos casos, são usuários de parcos te­
cun;os e deles dependem até mesmo para a própria sobrevivência. 

3. Independentemente de culpa pela ineficiência do sOIViço, 
o fato é que as empresas aplicam seus saldos de caixa no mercado 
ftnanceiro e mantêm. dessa forma, o valor real dos recursOs. O 
Projeto sob exame tem o mérito de resguardar o valor real das re­
messas, tanto para o destinatário como para o remetente, nos casos 
de atraso e de ineficiência na prestação deste tipo de 5elViço post­
al. Nesse sentido, as nOOllas propostas certamente induzirão a em­
presa exploradora do serviço a aumentar a sua produtividade, por­
quanto o prêmio pela ineficiência deixarã de existir. 

4. Nada obstante. nossa concordância com o espírito da pro­
posição - que prevê penalização ftnanceira para a prestadora de 
sOIViço, se, dentro de determinado prazo, não cumprir a nti<são 
contratada - entendemos não ser petfeita a maneira pela qual essa 
penalização será aplicada. isso porque, como está. posta. no PLC, 
consiste numa generalização indesejável. porquanto geradora de 
interpretações conflitivas que poderão desaguar em situações de 
confronto entre os usuários e a empresa. Com efeito, a expressão 
"por qualquer motivo", constante do § 1°, do art. 1° é de amplitude 
limitada, abrangendo até as hipóteses de descumprimento do sOlVi­
ço decorrentes de causas alheias à vontade da intermediãria ou 
fora do controle dela. 

5. Assim, achamos por bem propor emenda modificando o 
parágrafo por nós inquinado de imperfeição, eliminaodo uma pos­
sível fonte de desentendimentos entre as partes, que poderão re­
dundar até mesmo em litígios. 

6. Em conclusão, opinamos favoravelmente à aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara dos Deputados de n° 69, de 1995, com 
emenda propondo a seguinte redação para o parágrafo primeiro do 
artigo primeiro: 

"Art. 1 0 .................... _ ............................................. . 

§ 10 Os encargos financeiros serão devidos, tam­
bém, quando, por qualquer motivo imputável à inefi­
ciência da empresa. a importância referente ao "vale 
postal" ou a outm remessa não fUder ser paga ao desti­
natário e for devolvida ao remetente. II 

Sala da Comissão, 27 de junho de 1995. - Senador Bono 
Parga. 

PARECER N° 522, DE 1995 

»a Comissão do Constituição, Justiça e Cida­
dania, em caráter terminativo, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nO 63, de 1995, que "Estabelece a revisão 
obrigatória da D«:laração do Imposto sobre a Renda 
dos detentores de cargo detivo ou diretivo na Admi .. 
Distração Pública e dá outras providências" • 

Relator: Senado Roberto Freire 

I - Relatório 

Pretende o ilustre Senador Pedro Simon. com o presente 
projeto de sua autoria, sejam estabelecidas regras atinentes à trans­
parência da vida econômica e fmanceÍra dos homens públicos, em 
nível nacional. Assim é que torna obrigatória a revisão anual ''ple­
na e comparativa", pela Secretaria da Receita Fedeml, das declara­
ções de rendimento e dos sinais exteriores de riqueu dos dettmt.ores 
de Dlandato elejivo, dirigentes partidários, ministros, secretários de es­
tado, bem como dirigentes de autarquias, fundações. empresas públi­
cas e de economia mista. As dec1arações das pessoas indicadas no 
projeto serão, assim, anualmente Iiscalizadas, abrangendo também a 
flSCJl!i7Ação o periodo cotreSpendente aos dois anos anteriores ao 
exercício do cargo e ao biênio posterior a esse exercício. 

Para o cumprimento de sua missão, a Secretaria da Receita 
Federal utilizar-se-á dos extratos e movimentos de contas bancá­
rias, para o que desde já fica determinxdo que aquelas pessoas se 
submeterão à quebra automática do sigilo bancário. 

Diz mais a proposição. no art. 3°, que o resultado da revisão 
fiscal, aoompanbado de relatório explicativo, poderá ser objeto de 
solicitação por qualquer membro do Congresso Nacional. sujeita à 
aprovação pela Mesa Diretom da Casa a que pertencer o solicitante 00 

pela maioria simples dos membros de Comissão Parlamentar. 
Em sua justificação, o ilustre autor do projeto de lei lembra 

que a moralização iniciada com o impeacbment do ex-Presidente 
da República deve prossegui!- rumo à purificação dos se!Viços, das 
atividades e das contas públicas, para que se alcance o objetivo de 
se poder orgulhar dos dirigentes públicos do Pais. Defende que os 
dirigentes públicos e os detentores de cargo eletivo devam dar 
exelllplo de submissão aos preceitos éticos mínimos no que se re .. 
fere aos aspectos econômicos e fmanceiros próprios daquelas pes .. 
soas seguras de sua probidade. 

Foi tempestivamente apresentada pelo ilustre Senador Ger~ 
son Camata emenda modificativa do art. 2°, substituindo a quebra 
automática do sigilo bancário pela obrigatoriedade de os destinatá­
rios da nonna assinarem. no ato de posse. documento abrindo mão 
do direito ao sigilo. 

11 - ConstltucionaHdade 

Nos aspectos constitucionais. a matéria envolve ponto deli~ 
cado e controvertido, relacionado com o direito individual à priva­
cidade (CF, art. 5°, X). Não propriamente quanto à obrigatoriedade 
de a Secretaria da Receita Federal auditar um grupo de pessoas, OU 

quanto ao fato de o resultado da auditagem estar sujeito à requisi­
ção feita por membros do Congresso Nacional. 

A sujeição à legislação ftscal alcança todas as pessoas natu­
rais ou juridicas, contribuintes ou não, inclusive as que gozem de 
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imunidade tributária OU de isenção de caráter pessoal (Código Tri­
butário Nacional - Lei Complementar nO 5.172, de 25 de oulUbro 
de 1966, art. 194, parágrnfo únioo). Ocone apenas que, não tendo 
oondições materiais de fIscalizar anualmente todo o universo de 
oontribuintes, o órgão adminislIativo tributário é forçado a aplicar 
critérios de seleção dirigidos, ou por amoslIagem, para detenninar 
as pessoas que deverão submeter-se à fIScalização. 

Aprovado o projeto de lei em apreciação, os ocupantes de 
cargos públicos estarão previamente selecionado por força de lei. 
Não é criveI pudesse algum dos atingidos alegar quebra de isono­
mia. Perante a lei. como visto. todos os cidadãos são passíveis de 
seleção para sofrerem a veriftcaÇão fI.SCal. Os critêrios são mera­
mente técnicos e administrativos. Podem ser dirigidos para deter­
minados grupos de oontribuintes, em função de seu potencial oon­
tributivo ou em função de indícios de insatisfatório cumprimento 
dos deveres fiscais. Podem também os critérios ser aleatórios. se 
assim oonvier à administração. O que propõe o projeto em exame 
é apenas o estabelecimento, em lei, de mais um critério de seleção, 
ditado por razões de interesse públioo. Nada impediria, aliás, que a 
própria Secretaria da Receita Federal espontaneamente adotasse o 
que se pretende venha a ser claramente definido em lei. 

19ualmenre não é motivo de maiores preocupações o res· 
guardo do sigilo fiscal- também IUrelado pelo art. 5° da Constitui· 
ção e pelo Código Tributário Nacional- CTN (art.198) que pode-­
ria estar sendo malferido pelo art. 3° da proposição. A matéria tem 
tido tratamento rotineiro. em função do que prescrevem os arts. 
144 e 157 do Regimento Interno do Senado Federal, que enoon· 
tram oorrespoudenles no da Câmara dos Deputados. 

O ponto nevrálgico da proposição reside em seu art. 2", ca­
put, assim redigido: 

"Art. 2° Os ocupantes dos cargos ou funções a 
que se refere o artigo anterior submeter-se-ão à quebra 
automática do sigilo em suas contas em instituições fi­
,nanceiras e afins. não se aplicando o disposto no art. 38 
'da Lei nO 4595, de 31 de de:rembro de 1964." 

Sucede'que, reiteradamente, o Poder Judiciário tem entendi­
d() que o sigilo bancário é turelado pelo art. 5°, X, da ContilUição 
Federa} - direito individual elevado à condição de clAusula pétrea, 
ex vi do ar!. 60. § 4°, N. Ademais, a Lei nO 4595, de 1964, foi re­
cepcionada pela Constituição de 1988 com staluo de lei oomple­
mentar, em decorrência do disposto no art. 192, o que desde já im­
pede sua denugação por lei ordinária. 

Projeto de lei (pLS n° 54. de 1992) com objetivo idêntico, 
de 'autoria do ilustre Senador Gerson Camata foi fulminado nesta 
mesma Comissão de ConstilUição, Justiça e Cidadania, em I1 de 
agosto de 1993 (por maioria, vencidos os Senadores Luiz Alberto 
de Oliveira, Jutahy Magaibães e Esperidião Amin), exatamente 
por invocação de tais fundamentos. 

É oporIUna a transcrição de trechos do voto do Min. Carlos 
Velloso, Relator da Petição (Questão de Ordem) nO 5.775/170, no 
Supremo Tribunal Federal: 

"O sigilo bancário prorege interesses privados. É 
ele espécie de direito à privacidade, inerenre à personali­
dade das pessoas e que a Constituição oonsagrn (C.F., 
art. 5°, X), além de arender "a uma finalidade de ordem 
pública, qual seja a de proteção do sistema de crédito", 
regislIa Carlos Alberto Hagstrom, forte no magistério de 
G. Ruta C'Le Secret Bancaire en Droit ltalien", Rapport, 
p. 17; Carlao Alberto Hagstrom, "O Sigilo Bancário e o 
Poder Público", Rev. de Direito Mercantil, 79/34). Não 
é ele um direito absoluto, devendo <:eder, é certo, 
diante do interesse púb6.co, do interesse da justiça, 

do interesse social, conforme aliás, tem decidido esta 
Corte (RMS nO 15.925-GB, Relator o Ministro Gonçal­
ves de Oliveira: RE n" 71.640-BA, Relator Ministro 
Djaci Falcão, RTJ 59/571. MS 1.047, Relator Ministro 
Ribeiro da Costa, Rev. Forense 143/154; MS n° 2172, 
Relator Ministro Nelson Hungria, ''01'' de 5·1-54; RE; 
RE nO 94.608-SP, Relator Ministro Cordeiro Guerra, 
RTJ 110/195). Esse <aráter não absoluto do segredo 
bancário, que constitui regra em direito comparado, 
00 sentido de que deve ele ceder diante do Interesse 
público, é reconhecido pda maioria dos doutrinado­
J'ES (Carlos Alberto Hagstrom, ob. ciL pág. 37; Sérgio 
Carlos Covello, "O sigilo Bancário como Proreção à in­
timidade", Rev. dos Tribs., 648/27, 29; Ary Brandão de 
Oliveira, "Considerações Acerca do Segredo Bancário", 
Rev. de Dir. Civil, 23/114, 119d). O segredo há de ce­
der, entretanto, na forma e com observância de pro­
cedimento estabe1ecido em lei." (Grifas acrescentados). 

Ora, é indisputáve! que as medidas objeto da proposição 
atendem diretamente ao interesse público. Tem a ver com a trans­
parência da vida dos homens públicos e com o padrão de morali­
dade que a população deseja ver implantada no exercieio de fun­
ções públicas. 

De assinalar, também, que a abertura do segredo bancário 
desejada não porã às escl.ncaras a vida privada dos cidadãos visa­
dos, mas apenas facilitará o acesso à sua vida ftnanceira por órgã­
os e funcionArios de Estado igualmente obrigados ao dever de sigi­
lo. Pelo já mencionado Código Tributário Nacional dos órgãos de 
administração tributária estão submetidos à proibição de qualquer 
divulgação de dados pessoais dos contribuintes. É o que se vê do 
art. 198 do CTN: 

"Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação 
criminal, é vedada a divulgação, para qualquer fim, por 
parle da Fazenda Pública ou de seus funcionários. de 
qualquer informação, obtida em razão do ofício, sobre a 
situação econômica ou ftnanceira dos sujeitos passivos 
ou de terceiros e sobre a natureza. e o estado dos seus 
negócios ou atividades". 

De oulIa parle, cabe lembrar que o CTN (Lei nO 5.172/66) 
é, rooonbecidamente, lei complementar à Constituição e sua edição 
é posterior à da Lei nO 4595/64 (que, em 1988, foi também recep­
cionada como lei complementar). O Código Tributário regula a 
matéria de modo compa1ivel com a moderna concepção doutriná­
ria, legislativa e jurisprudencial dominante no mundo desenvolvi­
do, a qual oonsagrn a prevalência do interesse públioo sobre o pri­
vado. O sigilo bancário, por mais forres que sejam os direitos e ga­
rantias individuais, não deve servir ao acobertamento de possíveis 
ilícitos praticados em detrimento de toda a sociedade, como os ilí­
citos ftscais (no caso, agravados pela cimmstincia de poderem es­
tar sendo praticados por homens públicos). 

Reza o ar!. 197 do CTN: 

"Art. 197. Mediante intimação escrita, são obriga­
dos a prestar à autoridade administrativa todas as infor­
mações de que disponham oom relação aos bens, negó­
cios ou atividades de terceiros: 

.............. -............................................................... .. 
11 - os bancos. casas bancárias, caixas econômi­

cas e demais instituições rmanceiras. 
" ............................................................................... 

Sendo ele mesma hierarquia e posterior à lei instituidora do 
sigilo bancário. deveria ser essa a norma prevalecente. Todavia, 
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impossível ignorar que o Poder judiciário. pelos seus mais altos 
6rgãos, tem <lodo preferência ao valor maior representado pelo di­
reito à privacidade, restringindo bastante, na prática. o acesso aos 
dados fmancelros dos contribuintes. 

Destarte é oportuna a emenda modificativa do ar\. 2°, patro­
cinada pelo ilustre Senador üe""ID Camata, pelo qual OS próprios 
interessados fonnalmente abrirão mão da privacidade. A f6mrula 
contorna o impeditivo constitucional, na medida em que a norma 
não despoja ninguém de seu direito. mas apenas estabelece mais 
uma condição para que assuma cargos e funções públicas. Em ou­
tras palavras, é dizer que ninguém é obrigado a assumir cargos e 
funções públicas mas, se desejar fazê.lo, sabe de antemão que o 
interesse público exige a comprovação plena da lisura de seus atos. 

lU-Méritos 

Acreditamos que assiste inteira razão ao eminente autor do 
projeto de lei. Com efeito, o estãgio de purificação da vida pública 
brasileirn, cujo marco mais significativo foi o impedimento do 
proprio Presidente da República, exige novos passos. 

O estabelecimento de uma regra permanente no sentido de 
submeter os homens de Estado à verificação constante da regulari­
dade fiscal de suas atividades somente vantagens poderá trazer ao 
aprimoramento dos costumes e à própria imagem deles, hoje tão 
desgastada, perante o povo. . 

Tal medida contribuirá para o aprimoramento dos costumes 
porque de imediato afastará a minoria (nonnal em qualquer grupa­
mento humano) da tentação de agir fora dos limites ou à margem 
da lei fiscal, pela simples razão de saber previamente que a socie­
dade, ao lhe confiar um mandato 00 uma função pública, estaIá, 
simultânea e claramente, sinalizando que espera dele comporta­
mento ético tão irrepreensível que nem mesmo a fiscalização siste­
mâtica de sua vida como contriwinte deve ser temida. 

Contriblirá também para o aprimoramento da imagem dos 
homens públicos porque poderá ser exibido como galardão o fato 
de que eles são os primeiros a dar o exemplo de cumprimento dos 
deveres de cidadão e de contribuinte e que. longe de se escudarem 
em sua condição de líderes, usam~na para demonstrar claramente e 
sem receios que nada têm a esconder. 

Impossível negar que a imagem conrum que o homem do 
povo faz hoje dos políticos é aquela segundo a qual estes ingres­
sam na vida pública, em primeiro lugar, para se locupletarem. A 
reversão desse estereótipo será. sem dúvida. o primeiro efeito prá­
tico da entrada em vigor da lei proposta. 

Dando O exempl:>, '" homens púb!i= estariio, ainda, incentivan­
do o o.nnp:imeoto dos deveres fiscais por todO< '" demais cidadãos. com 
evidente ganho para o País e para o desenvolvimento da cidadania. 

N-Volo 

Por tais fundamentos, votamos pela aprovação do projeto 
de lei. com o acolhimento da emenda do Senador Gerson Camata. 
que altera a redação do eapul do art. 2" do projeto, estabelecendo 
que os ocupantes de cargos e funções a que se refere o artigo ante­
rior assinarão. no ato da posse. doaJmento abrindo mão do sigilo 
bancário. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1995. - lris Rezende, 
Presidente - Roberto Freire, Relator - Roberto Requião - José 
Fogaça - Ney SU ..... IO .. - Pedro Simon - Ademir Andrade -
ArHndo Porto - FraDceliDo Pereira - Guilherme Palmeira -
Jefferson Peres - Bernardo Cabral - Romeu Tuma - Ramez 
Tebet - RODwdo CUDha Lima - Edison Lobão - José Rianco -
Josaphat Marinho. 

_ TEXTO FINAL j\PROVADO PELA COMrS-
SAO DE CONSlTIUIÇAO, JUSTIÇA E CIDADANIA, 
AO PROlEfO DE LEI DO SENADO N" 63, DE 1995 

Estabele(:e a revisão obrigatória da Declaração 
do Imposto de Sobre a Renda dos detenlores de car­
go eletivo ou diretivo na Adtninistração Pública e dá 
outras providências. 

O Congresso Naci_l decreta: 
Ar!. 1 ° A Secretaria da Receita Federal realizarã, anualmen­

te, a revisão plena e comparativa das Declarações do Imposto so­
bre a Renda e dos sinais exteriores de riqueza dos detentores de 
mandato eletivo, nas esferas da União, dos Estados. do Distrito Fe· 
dentl e dos Municípios, bem como dos dirigentes partidários. 

§ l° O disposto neste artigo aplica-se. igualmente, aos mi~ 
nistros e secretários de estado, presidentes e diretores de autar~ 
quias. empresas fÚblicas, sociedades de economia mista e funda~ 
ções. da União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 2° Quando da eleição ou indicação para os cargos 00 fun~ 
ções a que se refere este artigo. a Secretaria da Receita Federal 
farã revisão especial, considerando as declarações do Imposto so­
bre a Renda dos 2 (dois) últimos exercicios. 

§ 3° A revisão far-..,-ã 2 (dois) exercicios após o término do 
mandato ou periodo administrativo. 

Art. 2° Os ocupan~ de cargos e funções a que se refere o 
aztjgo anterior. assinarão,l:lo ato de sua posse, documentos abrindo 
mão do direito oonstituciOl:lal do sigilo bancário. 

Parágrafo único. A Secretaria da Receita Federal utilizar-se­
á oos extratos e movimentos de contas para análise e comparação 
cean as declarações anuais do Imposto sobre a Renda, adotando as 
medidas legais cabíveis, quando necessário. 

Art. 30 O resultado da revisão anual a que se refere esta lei. 
acompanhado de relatório explicativo, poderá ser solicitado por 
qualquer membro do Congresso Nacional. e aprovado pela Mesa 
Diretora da Casa a que pertencer o parlamentar ou pela maioria 
simples dos membros da Comissão Parlamentar correspondente. 

Art. 40 O Poder &ecutivo regulamentará o disposto nesta 
Lei, no prazo de até 60 (sessenta) dias da sua publicação. 

Art. 50 Esta Lei entn em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissõe., 23 de agosto de 1995. - Senador íris 

Rezende, Presidente. 

PARECER N° 523, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Lei do SeDado DO 
136, de 1990 (n° 6.128190, na Câmara dos Deputados~ 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Lei do Senado n° 136, de 1990 (nO 6.128/90, na Câmara dos 
Deputados), que dá nova redação ao inciso m do 3rt- 484 do Decreto­
Lei n° 3.689, de3 de ootubro de 1941- Código de Processo Penal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de agosto de 1995. -
José Sarney, Presidente - Levy Dias, Relator - Júlio Campos -
Anlonio Carlos VaJadar",. 

ANEXO AO PARECER N" 523, DE 1995 

Dá nova redação .. o inciso IH do ar!. 484 do 
Decreto-Lei nO 3.689, de 3 de outubro de 1941- CÓ. 
digo de Procesoo PenaL 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art I' O inciso m do llrt- 484 do C6digo de Processo Penal 
(Decreto-Lei n' 3.689, de 3 de outubro de 1941) passa a vigorar 
COl11 a seguinte redação: 

"IH - se o réu apresentar, na sua defesa. 00 ale­
gart nos debates. qualquer fato 00 circunstância que por 
lei ísente de pena ou exclua o crime. ou o desclassifique, 
o juiz formulará os quesitos correspondentes imediata­
mente depois dos relativos ao fato principal, inclusive os 
relativos ao excesso doloso ou culposo quando reconhe­
cida qualquer excludente de ilicitude." 

Ar!. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR_ PRESIDENTE (Gerson Camata) - O expediente 

lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. I' Secretário em 

exercício, Seoador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

OFÍCIO N' 8149, DE 1995 

OF. STST.GDG.GP.N' 534195 

Brasília, 25 de agosto de 1995 
Senbor Senador, 
Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex- para, cumprimentan­

do.o, solicitar a retirada de pauta do PLC n' 93/95, e PL n' 4.235-
A, de 1993, na origem, que altera a Lei n' 8.432, de 11-6-92, para 
redefInir as jurisdições das Juntas de Conciliação e Julgamento nas 
Regiões da Justiça do Trabalho e dá outras providências, em virtu­
de da necessidade do :reexame e atualização da proposta consubs­
tanciada no aludido Projeto de LeL 

Nesta oportunidade, reitero a V. Ex' protestos de estima e 
distinta consideração. - José AJurlcaba da Costa e Snva, Minis­
tro Presidente do Tribúnal Superior do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) - O expediente 
lido será publicado e incluído em Ordem do Dia oportunamente, 
nos termos do disposto no llrt- 256, § 2', allnea b, item II do Regi­
mento lntemo. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) - A Presidência 
comunica ao Plenfuio que deferiu o Recurso nO 07. de 1995. inter­
posto no piam regimental. no sentido de que seja submetido ao 
Plenário o Projeto de Lei do Senado n' 165, de 1995, de autoria do 
Sel1lldor Lúcio Alcântara, que dispõe sobre a aplicaçãc das recei­
tas provenientes 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco dias úteis para 
o recebimento de emendas, de acordo com o disposto no art. 235, 
IL "e". do Regimento Interno, combinado com o art. 4° da Resolu­
ção n' 37, de 1995, do Senado Federal. 

É o seguinte o recurso deferido: 

RECURSO N' 7, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Os Senadores abaixo assinados, nos termos do § 3', do ar!. 

91, do Regimento Interoo, requerem que o Projeto de Lei do Sena­
do n' 165, de 1995, seja submetido ao exame do Plenário do Sena­
do Federal. - Lúcio Alcântara - Teotonio Vnela Filho - João 
Rocha - Marluce Pinto - José Roberto Arruda - Valmir Cam­
peio - Artur da Távola - Romeu Tuma - Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE ( Gerson Camata) Hã oradores incri-
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC pronuncia o seguin­

te discurso) - Sr. Presidente. St's e 81'S. Senadores. a seriedade e a 

prudência com que o PMDB faz oposição ao Governador atu.l do 
Estado do Acre não excluem a fU11leza, quando necessário, sempre 
que os primados da justiça social estejam sendo, de olguma forma, 
golpeados pela administração do Sr. Orleir Cameli. 

Rogo a Vossas Excelências que não tomem este pronuncia­
mento _ que faço a contragosto _ como um desabafo sobre temas 
paroquiais. O problema que hoje trago ao conhecimento do Sena­
do da Repóblica é de interesse nacional, posto que envolve progra­
mas e verbas federais, dentro da estratégia de combate à miséria 
que continua sendo a nossa grande desgraça.. a mancha que tisna o 
sucesso do Plano Real e de todas as promessas de tirar o Brasil dos 
últimos lugares do ranking mundial da pobreza. 

O Programa Comunidade Solidária foi saudado com grande 
esperança pela sociedade nacional, confIante de que a imagem 
austera do Governo Fernando Henrique Cardoso evitaria o mau 
uso e a denJlpação da assistência às populações mais carentes do 
País. Por ser um programa federal e por estar o Brasil anunciando 
novos tempos de moralidade política e fmanceira, Prefeitos e C0.­
munidades se prepararam panL repartir, digna e eqüitativamente, 
os benefícios prometidos. 

Não contaram _ e acredito que nem o Presidente da Repú­
blica aventou essa tenebrosa possibilidade _ não contaram, repito, 
com a intexvenção deletéria de alguns Governadores, como o do 
Estado do Acre, que aparentam a determinação de apropriar-se dos 
recursos e canalizá-los em benefício apenas dos Municípios admi­
nistrados por aliados ostensivos ou tácitos. 

Essa suspeita alimentava, bá várias semanas, as conversas 
de Prefeitos e Representantes do povo do Acre no Congresso Na­
cional. Era. realmente. muito estranho, o fato de que nenhum Mu­
nicípio administrado pelo PMDB fazia parte da lista de contempla­
dos pelo Programa Comunidade Solidária, mantido pela Presidên­
cia da República dentro da estrutura da Casa Civil 

Não admitíamos qualquer agravo ao Palácio do Planalto, 
mas havia fundada suspeição de que a lista poderia ter sido mani­
pulada, quando da apreciação pelo Governador Orleir Cameli e 
sua equipe. 

Antes de qualquer denúncia pública, portanto, os Senadores 
e Deputados do PMDB do Acre consultaram oficialmente a Sra. 
Anna Maria Peliano. No documento enviado à Secretária-Executi­
va do Programa, a questão era proposta com seriedade e objeúvi­
dade: "Sucede que fundamentadas suspeitas vêm pairando sobre a 
execução do Programa no Estado do Acre, posto que todos os Mu­
nicípios cujos Prefeitos se elegeram sob a bandeira do PMDB fo­
ram dele alijados, numa discriminação odiosa e gravemente dolo­
rosa, JX>is ali se encontram justamente algumas das tnais pobres e 
carentes comunidades acreanas". 

Essa consulta foi protocolada no Polácio do Planalto no dia 
11 de agosto corrente. A resposta chegou a minhas mãos, como 
primeiro signatário do documento, na última sexta-feira, dia 25. E, 
lamentavelmente, confIrma as suspeitas e nos obriga a denunciar: 
o Governo do Estado do Acre, aproveitando-se da confiança dos 
dirigentes do Programa Comunidade Solidária, manip.1lou a rela­
ção de Municlpios beneficiados, praticando a mais odiosa e mes­
quinha discriminação contra as cidades administradas pelo PMDB 
_ porque seria dificil explicar aos cidadáos prejudicados que foi 
"coinádência", essa discrinúnaçãol 

Diz a informação da Sra. Secretária-Executiva do Programa 
Comunidade Solidária, contida no Oficio SElPCS n° 341: "a indi­
cação dos Municípios que integrarão o Programa, nesta etapa ini­
ciai, ê de respoosabilidade do Governo do Estado _ que, para tal, 
leva em conta os municípios listados no eSbJdo elaborado pelo 
IBGE Identlf"lC8ção de Áreas de Pobreza no Brasi1". E acrescen­
ta: "o mencionado estudo relacionou os municípios mais p:>bres do 
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Brasil, considerando o número de famílias indigentes e os indica­
dores sobre as condições de sobrevivência de crianças de O a 6 
anos. Pela metodologia adotada, apenas os municípios de Assis 
Brasil, Mâncio Lima e Tarnuacá seriam beneficiados pelo Progra-
ma". 

O Programa prevê o mínimo de 12 Municipios por Estado. 
Como só havia 3 Municípios listados pelos critérios do IBGE e a 
Capital deveria constar obrigatoriamente. outros 8 foram incluídos 
"sob a responsabilidade do Governo do Estado". como anrma a 
Sra. Anna Peliano. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores: esta é 
uma situação extremamente melindrosa, pois em praticamente to.. 
dos os Municípios do Acre encontramos miséria, carências, falta 
do mais elementar apoio sociai e huDWlitário. 

E a inclusão dos citados Municipios, por critérios subjeti­
vos, acabará resultando em uma importante ajuda ~ seus mora· 
dores _ mas o que se rondena é justamente a distotçãÔ e a falta de 
transparência na adoção desses critérios, cujo resultado é o que 
hoje venho denunciar. foram "esquecidas" justamente as comuni­
dades administradas pela Oposição! 

O homem público precisa ter a coragem de ser sincero, 
mesmo correndo o risco de intetpretações maldosas e de intrigas 
junto à sociedade. Mas fica omito dif'Ieil, em termos objetivos, ex­
plicar a ausência de Plácido de Castro, Porto Acre, Porto Walrer, 
Marechal Thaumawrgo, Senador Guiomard e Capixaba da relação 
dos Municípios mais pobres do Estado; fica dificil, muito dificil, 
explicar a presença de Cruzeiro do Sul na cabeça dessa lista, por­
que, mesmo enfrentando serissimos problemas econômicos e so­
ciais, a virtual "Capital do Vale do Sumá" se encontra em situação 
muito menos precária do que as cidades, que citei anteriormente, 
excluídas do Programa. 

Haverá, ainda, uma seganda etapa. Mas a própria Secretá­
ria-Executiva do Programa Comunidade Solidária avisa: "outros 
municípios do Estado do Acre serão considerados parn receberem 
os beneficios do Programa na medida em que as n:strições orça­
mentárias ora existentes forem superadas". Ou seja: não se 
pode fazer qualquer previsão responsável sobre essa nova etapa. E 
conclui o documento do Palácio do Planalto que maiores informa­
ções, sobre a discriminação praticada pelo Governador, devem ser 
colhidas junto ao próprio Governador _ com isso, o Governo Fe­
deral se isenta de responsabilidades quanto às distorções pratica­
das na aplicação do seu Programa de combate à miséria, programa 
mantido e acionado com recursos da União. 

Não quero polemizar sobre esse ponto, porque a hora é de 
con:igir e fiscalizar o que já está feito. Se o Governo Federal con­
fiou no Governo do Acre e viu essa conf13D.ça traída, viu a mani­
pulação da lista parn contemplar apenas alisdos do Governador, 
aceita a exclusão de comunidades paupérrimas por motivos políti­
co-partidários, isso é algo a ser discutido com serenidade, dentro 
do pressuposto de que a Secretaria-Executiva do Programa agiu 
com boa-fé .0 procu= o Sr. Orleir Cameli. 

O Sr _ Flaviano Mdo - Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito prazer, Senador 

Flaviano Melo. 
O Sr. Flaviano Mdo - Senador Nabor Júnior, o pronuncia­

mento de V. Ex" torna pública uma preocopação de toda a Banca­
da do PMDB, desde que a mesma soabe que nenhum município 
administrado pelo PMDB no Acre razia parte do Programa Conru­
n.idade Solidária. Essa carta a que V. Ex" se refere, a qual inquire a 
Secretária-Execotiva do Programa, foi assinada por toda a Banca­
da do PMDB do Acre, tanto do Senado Federal, quanto da Câmara 
dos Deputados. O que me deixa mais triste é pensar que mesmo os 
critérios adotados pelo Governo Federal para os quatro municípios 

que tinham direito ao progrma devido aos indice. de pobreza não 
estão corretos. No IBGE, não deve estar registrado o indice de p0-

bre"" de municípios como Thaumaturgo, Porto Waller e Santa 
Rosa, atê mesmo porque o acesso a esses municípios é muito dill­
ciL Isoo demonstra também que o próprio Governo Federal, no 
Progra,ma Comunidade Solidária. não está sendo criterioso na es­
colha desses municípios. O Governo do Estado tem conhecimento 
disso, até porque os municípios que citei, Thaumaturgo e Porto 
Waher, ficam'no Alto rio Juruá - a viagem de barco até esses mu­
nicípios dura de dez a quinze dias -, e o Governador é da região. 
Com isso, está-se fazendo UIlUl coisa odiosa, qual seja não inserir, 
no Programa, nrunicipios onde a miséria é absoluta, muito embora 
a oportunidade tenha existido. O rumo que um programa como 
esse está tomando deixa-nos bastante tristes e desesperançados. 
Parabéns pelo prononciamento de V. Ex". Espero que alguma pro­
vidência seja tomada. no sentido de que, ria segunda etapa desse 
PrograDlay seja ouvido não apenas o Governador, mas também ou­
tras entidades da sociedade, parn que não se repita essa tão grande 
injustiça. Muito obrigado. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço a V. Ex", Senador 
Flaviano Melo, pelo oporIuno aparte, que vem reforçar sobstan­
cial~te a essência e o objetivo deste meu pronunciamento. 

E indispensável que se busque uma explicação oficial do 
Governador, uma satisfação às comunidades prejudicadas por esse 
lance de perseguição partidária, de retaliação contra o voto demo­
crático e soberano. ConfI111lada tal atitude, deve-se exigir que o 
Governo Federal tome uma atiwde, pois, armai, não pode o Palá­
cio do Planalto permitir que seus Programas e os recursos neles 
empenhados acabem usados em práticas mesquinhas e persecoIÓ­
rias, de Governadores sobre adversários locais. 

Esta é uma questão que tIonseende às divisas estadoais e exige 
a responsável atenção de todo o PaIs, porque o Governo Federal vem 
alertando com freqüência para a existência de "ralos" por oode esta­
riam escorrendo os recursos nacionais. E nenhum ''mIo'' pode ser pior 
do que o da politicagem, da manipulação inescrup1looa de verbas des­
tinadas à luta contra a miséria e o abandono. 

O Sr. Casildo Maldaner - Pennite V. Ex" um aparte? 
O SR. NABOR JÚNIOR - Ouço V. Ex" com prazer. 
O Sr. Casildo Maldaner - Senador N.bor Júnior, estava 

presidindo a sessão quando V. Ex- começou Q seu pronunciamen­
to. Pedi, então. ao Senador Osmar Dias que me substituísse para 
poder aparteá-Io no momento em que aborda assunto tão impor­
tante e tão polêmico. No Estado de V. Ex", o Acre - o Senador FIa­
viano Melo também analisou este assunto -, há dúvidas em relação 
à seleção dos municípios por parte do Programa Conwnidade Soli­
dária. O mesmo acontece no meu Estado, Sanla Catarina. Tenho 
recebido inlÍmeras reclamações, principalmente de Prefeitos nruni­
cipais. Alguns municipios foram aquinhoados pelo Programa C0-
munidade Solidária e outros. em sua grande maioria - se não me 
engano, no meu Estado são 25 municípios -, não o foram. Os pre­
feitos têm me perguntado sobre a situação de seus municípios e 
por que não foram beneficiados pelo Programa. Dizem que têm 
destinado a maior parte de seus orçamentos para melhorar as con­
dições sociais em seus municípios. para dirimir a pobreza, e os 
municípios que não fizeram o mesmo foram beneficiados pelo 
Progrnma. Trata-se de privilegiar a ineficiência? Perguntam-me os 
prefeitos. Serã que é isso o que está acontecendo hoje? Serã que 
não temos o direito de privilegiar a eficiência? Essa reclamação 
generailzada tambêm acontece no meu Estado. Os critérios adota­
dos - serei muito sincero - deixam dúvidas. A reclamação é gene­
ralizada. Não sei se não seria necessária uma revisão quanto aos 
critérios que o Comunidade Solidária tem adotado parn privilegiar 
ou para elencar alguns municípios DO Brasil ou nos seus respecti-

• 
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vos Estados. Por que como ficam 05 municípios vizinhos daqueles 
que têm tido toda assistência com cesta básica e outros benefícios 
? EstA começando a haver um êxodo de habitantes de um municí­
pios para outro. porque um terá os beneficios e o ootro não. Essa 
discriminação deixa muita gente clamando por alguma coisa que 
venha atender a todos com mais igualdade. Talvez seja preciso re­
ver esses critérios que se adotaram. Por isso, venho rumprimentar 
V. Ex" quando levanta esse assunto em relação a seu Estado, que 
no nosso, Santa Catarina. também acontece. 

O SR. NABOR ,JÚNIOR - Agradeço o aparte de V. Exa. 
Gostaria apenas de ressaltar aspectos que caracterizam a seleção 
dos municípios do Estado do Aere e a realizada no Estado de V. 
Ex·, 

No Estado do Acre, o PMDB elegeu 6 dos 22 prefeitos, dos 
quais foram selecionados 12 para o Programa Comunidade Solidá­
ria, embora só 4 municlpios estejam deutro do levantamento pr0-
movido pelo mGE, que acusou muito mortalidade infantil, na fai­
xa etária de O a 6 anos de idade, uma população muito carente. Na 
verdade~ isso ocorre em quase todos os municípios, não apenas na­
queles cadastrados pelo mGE. 

O que se estranha, Senador Casildo Maldaner, é ver todos 
os municípios governados por prefeitos do PMDB excJuldos do 
Programa. mesmo sendo municlpios mais carentes até do que os 
12 relacionados pelo Governo do Estado. Por exemplo, Cnlzeiro 
do Sul é o segundo municfpio em importância econômica, popula­
cionaL comercial, econômica etc - porque Cnlzeiro do Sul foi in­
cluldo e dois munic!pios vizinhos, dele desmembrados, não o fo­
ram? Silo pequenas comunidades inseridas deutro da ârea da extra­
ção da borracha, atividade praticamente falida, e que, portanto, 
têm grande parte da população desempregada. pois o único empre­
gador é a Prefeitura. Cnlzeiro do Sul possui uma economia rawá­
vel. É considemdo, depois da capital, o segundo município do Es­
tado. mas foi incluído entre os mais carentes por ser a terra do Go­
vernador que, também, foi seu Prefeito. Certamente, no município 
de V. Ex' os critérios fomm outros, que deixaram de atender a 
maioria dos pobres. 

O que nos preocupa, mais ainda, é o fato da Secretária-Exe­
cutiva do Programa, Dr' Anna Maria Peliano, dizer que, em uma 
segunda etapa, outros municipios poderão fazer parte desse pro­
gmma, desde que haja disponibilidade orçamentária e fmanceira. 
Ora, isso é muito dificil, principalmente, quando o País estA en­
frentando uma crise econômica, das mais sérias dos últimos anos. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Pennite V. Ex'um aparte? 
O SR. NABOR JÚNIOR - Com prazer COlÇD V. Ex'. 
O Sr. Lúao Alcântara - Agradeço a oportunidade e digo a 

V. Ex' que tanto quanto sei e confonne infOI!llllÇÕeS que colhi jun­
to à própria coordenadora do Progmma, Dr' Anna Maria Pelisno, 
os critêrios eram os estabelecidos pelos levantamentos tanto do 
IBGE como do chamado mapa da fome, onde os municípios mais 
atingidos pela mortalidade infantil, desnutrição e outros indicado­
res seriam os privilegiados para receberem o apoio do Connmida­
de Solidária. O Senador Casildo Maldaner falou que isso seria 
como que premiar a incompetência. isto é, as administmÇões tal­
vez pouco operosas, desidiosas nos municípios, sucessivamente, 
levaram a essa situação. Enttuanto que outras cidades que estão 
trahalbando e melhorando a condição de vida de sua população 
não estão tendo o direito a isso. É uma maneira de encarar o pnr 
blema. Na verdade, o progmma possui o objetivo de privilegisr, 
para sua atenção para sua ârea de a1Uação, esses holsões de pobre­
za, tanto nas regiões metropolitanas. nas capitais, como nos peque­
nos municípios do interior. A denúncia, vamos chamar assim, o 
alerta que V. Ex' está fazendo, é imporlante. Tenho acompanhado 
esse programa desde o inicio e vou cobmr da Dr' Anna Maria Pe-

liano. porque. neste caso. a interferência do Estado. se é que acon­
teceu, foi danosa ao espirito do Programa. que se volta, com toda 
possibilidade de eITO que possam ter esses levantamentos, para 
atingir os munidpios onde a pobreza é mais intensa. onde o pro­
blema é mais grave. Mesmo que isso suscite eSSe tipo de reação 
que se verificou em Santa Catarina, em que alguns acham que os 
que estão trabalhando bem ê que deveriam ser premiados com o 
apoio do Governo. AfmaI de comas, essas pessoas que estão lá 
nesses municípios não podem pagar o preço de más administraçõ­
es. O Governo. tendo identificado essa siOJação, está agora se vol­
tando para o atendimento prioritário a essas comunidades. V. Ex· 
tem razão em estranhar isso e creio que o programa nos deve uma 
satisfação. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Obrigado a V. Ex'. Pretende­
mos, Senador Lúcio Alcântara, que o Programa seja implantado 
sem nenhum favorecimento político, que não se veja direcionado 
para determinados municípios. ao talante da autoridade estadual, 
em detrimentso de outros mais carentes do que os relacionados. 
Citei apenas dois, Marechal Thaumaturgo e Porto Walter, mas há 
Porto Acre, também, que é um município extremamente pobre; há 
Capixaba, que é um município novo, também. criado há poucos 
anos; bã Plácido de Castro; Senador Guiomard. Silo municípios p0-

bres, com um bo!são de miséria dos mais acentuados na sua periferia. 
No entanto, ficanun exchlÍdos por um procedimento eminentemente 
politico, o que é uma. coisa inconcebível e inexplicável! 

Concluo, Senhor Presidente. Senhores Senadores, afuman­
do minha determinação de levar até a úUima instância esse gmve 
problema, exígindo informações e acompanhando as denúncias de 
perseguição contra Municípios que, entre outros flagelos, sofrem 
esse cruel castigo, por terem exeocido com dignidade seu direito 
de escolher os próprios governantes. 

Solicito a V. Ex· , Sr. Presidente, que faça constar dos 
Anais da Casa os documentos anexos a este pronunciamento. 

Muito obrigado. 

Exm'Sr' 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENA­
DOR NABOR JÚNIOR EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

Brasflia, 10 de agosto de 1995 

Dr' Anna Maria Peliano 
DD. Secretária-Executiva do Progmma da Comunidade Solidária 
Brasília - DF 

Senham Secretária-Executiva, 
A carência de programas de efetiva assistência social desta­

ca. sobremaneira, os poucos projetos implementados na área. 
como o submetido à ação exerutiva de Vossa Excelência, sobre o 
qual repousam as esperanças de ver-se resgatada parte da dívida 
da Nação com seus desprotegidos. 

2. Sucede. entretanto, que fundamentadas suspeitas vêm 
pairando sobre a execução do Programa no Estado do Acre, posto 
que todos os Municípios cujos Prefeitos se elegeram sob a bandei­
ra do PMDB dele foram alijados. numa discriminação odiosa e 
gravemente dolorosa pois neles se encontram justamente algumas 
das mais pobres e carentes comunidades acreanas. 

3. Estamos certos de que Vossa Excelência não foi comuni­
cada desse gmve problema e tODlllIiÍ imediatas e lransparentes pr0-
vidências IlQ sentido de apurar os motivos da discriminação ora 
denunciada, corrigindo-a pronta e exemplarmente. 

Encarecendo que essas informações nos sejam encaminah­
das tão logo alcançadas, renovamos cardíais saudações, com ante­
cipados agmdecímentos pela acolhida à presente. 

Atenciosamente, 
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Senador Nabor Junior - Senador Flaviaoo Melo - Depu­
tado Mauri Sérgio - Deputado Chicão Brígido - Deputada Zila 
Bezerra. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - CASA CIVIL 
SECRETARIA-EXECUTIVA DO PROGRAMA 

COMUNIDADE SOLIDÁRIA 

OFÍCIO SElPCS N° 341 

A Sua Excelência o Senhor 
Nabor Junior 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Senhor Senador, 

Brasília, 25 de agosto de 1995 

Em atenção ao questionamento de Vossa Excelência, en­
dossado pelo Senador Flavíano Melo e pelos Deputados Mauri 
Sérgio, Chicão Brigido e Zila Bezerra sobre suposta discriminação 
dos Prefeitos do PMDB na seleção dos municípios que serão bene­
ficiados pelo Programa Comunidade Solidária, no Estado do Acre, 
cumpre-me prestar as seguintes infonna.ções: 

n a indicação dos municípios que integrarão o Programa, 
nesta etapa inicial, é de responsabilidade do Governo do Estado 
que para tal leva em conta os nruniciPios listados no estudo elabo­
rado pelo IBGE - '1dentificação de Areas de Pobreza no Brasil"; 

fi) o mencionado estudo relacionou os municípios mais pobres 
do Brasil considernndo o número de famílias indigentes (Mapa da 
Fome - IPEA) e OB indicadores sobre as condiÇÕeS de sobrevivência 
de criança de O a 6 anOB (estudo elaborndo pelo IBGElUnicef); 

ID) pela metodologia adotada (anexo), apenas os Municí­
pios de Assis Brasil, Mâncio Lima e Tarauacâ seriam beneficiados 
pelo Programa; . . 

IV) em vista do exposto, e para manter o mesmo cnténo 
adotado para todos os Estados brasileiros de atender em média 12 
municípios, ooncordamos com a inclusão de novos, desde que se­
lecionadOs mediante critérios de pobreza e que integrassem o Pro­
grama de Reduçãn da Mortalidade Infantil do Ministério da Saúde; 

. V) a relação fmal incluiu os Municípios de Cruzeiro do Sul, 
Xapuri, Manoel Urbano, Sena Madureira, Rodrigues Alves, Brasi­
léia, Acrelândia, Feijó, Assis Brasil, Mâncio Lim~ Tarauacâ e a 
Capital do Estado, Rio Branco; e 

VI) outros municípios do Estado do Acre serão considera­
dos para receber os beneficios do Programa (2' Etapa) na medida 
em que as restri\Ões orçamentárias, ora existentes, forem superadas. 

. Na certeza de que o Governo do Estado do Acre não se fur­
tará • prestar todas as informações que VOBsa Excelência julgar 
necessárias estou remetendo c6pia de sua corresJXltldência ao in­
terlocutor do Programa no Estado. 

Atenciosamente, - Anna Maria Pdiano, Secretária-Execu­
tiva do Programa Comnnidade Solidária. 
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Notas T&:nicas e Metodológicas 

Os cartogramas, gráficos e tabelas aqui apresentados foram 
gerados a partir de dois trabalhos: "Municípios Brasileiros - crian­
ças e suas condições de sobrevivência ", elabor.ado pelo 
IBGEfUNICEF com base nos dados do Censo Demográfico-l99I , 
e "Mapa da Fome", elaborado peJo Ipea com base nas informações 
da PNAD-90. Constituem um primeiro esforço do IBGE em pro­
duzir informações que possam subsidiar os estudos e ações do 
Programa Comunidade Solidária. 

Este volume apresenta três conjuntos de informações: o pri­
meu'o compõe-se de cartogramas para o Brasil; o segundo, de ta­
belas e cartogramas para municípios, por Unidade da Federação; e 
o terceiro. de gráficos e tabelas para as Regiões Metropolitanas e 
Aglomerados Urbanos. 

Nos cartogramas para o Brasil apresentam-se todoa os mnnicí­
pios do País claasificados segundo os indicadores dos trabalhos acima 
citados. Em relação a estes, algumas notas se fazem necessárias. 

Nos de números 1 e 2. que apresentam os municípios brasi­
leiros classificados segundo o leS, elaborou-se uma hierarquiza­
ção a nível de Brasil, considerando os valores máximos e mínim~s 
encontrados para o total das cidades brasileiras. Foram estabeleCI­
das três classes: 

- valor do ICS entre 1,00 e 0,50 - condições precárias ou 
baixas de sobreó'ivência; 

- valor do ICS entre 0,49 e 0,30 - condiÇÕeS intermediárias 
de sobrevivência; 

- valor do ICS entre 0,29 e 0,00 - condiÇÕOS adequadas de 
sobrevivência. 

No cartograma número 3, os municípios considerados p0.­

bres pejo ICS foram classificados segundo a proporção de famílias 
indigentes, oonIorme defmição do Mapa da Fome. 

Para as Unidades da Federação, os cartogramas elaborados 
destacam os municípios relacionados segundo, pelo menos, um 
dos seguintes critérios: 
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1 - municípios pertencentes ao primeiro ou segundo décil 
de população indigente estimada (calculada pela proporção de fa· 
milias indigentes de cada município sobre o total da popula~o re· 
sidente no município, segundo o CD·91), ordenados pelo Indice 
de Condições de Sobrevivência (ICS), cuja. metodologia de CrnlS­

trução encontra· se descrita na publicação IBGE/UNICEF; 
2 - municipios pertencentes ao primeiro ou segundo décil 

de população indigente estimada. ordenados pela proporção de fa· 
mílias indigentes. 

As tabelas que acompanham os cartogramas relacionam os 
municípios selecionados e respectivos critérios. Convencionou-se 
como critério 3 aqueles municípios selecionados por atenderem 
aos dois critérios simultaneamente. 

É ímportante que se faça referência aos métodos adotados 
para seleção dos municípios. 

I - Método de seleção segundo o ICS 
1 - Foram relacionados. em cada UF, os municípios e seus 

respectivos contingentes de pessoas indigentes. em ordem decre­
scente do valor do ICS atribuído ao município. 

2 - Selecionaram-se municípios. naquela ordem. até que fos­
sem cobertos 10% das pessoas indigentes do estado (Primeiro deeil). 

11 - Método de seleção segundo a proporção de fauúlias in· 
digentes 

1 - Foram relacionados, em cada estado, os municípios com 
respectivos cODligentes de pessoas indigentes, em ordem decre­
scente da proporção de fanúlias indigentes do município. 

2 - Selecionarnm-se municípioo, naquela ordem, até que fos­
sem cobertos 10% das pessoas indigentes do estado (Primeiro decil). 

Nos dois métodos foram considerados, para a população l0-
taI do município, os dados do Censo Demográfico de 1991. Consi­
deraram-se, apenas, aqueles instalados até setembro de 1991, num 
total de 4.491 municípios (existem. hoje, 4.974 municípios). 

Como pode ser obsetvado nos cartogramas das Unidades da 
Federação, os municípios que compõem as Regiões Metropolita­
nas e Aglomerados Urbanos não foram selecionados, por não per­
tencerem aos dois primeiros decis. No entanto, eles também abri­
gam considerável parcela da população mais carente. Assim, no 
que se refere ao espaço metropolitano (áreas metropolitanas e 
aglomerações urbanas), foi elaborado um conjunto de informações 
(gráficos e tabelas), com o objetivo de fornecer um primeiro qua­
dro de referência que vise a subsidiar estudos e ações voltados es­
pecificamente àquelas áreas. Os gráficos foram gerados não só a 
partir dos dados contidos nos trabalhos aqui referidos (ICS e Mapa 
da Fome), como, também, de informações da publicação "Merca· 
do de Trabalho no Brasil". vol. 1 (IBGEipNAD·l990) e da Peso 
quisa Mensal de Emprego (pMElIBGElDPFJDEREN). 

Os indicadores apresentados podem, em alguns casos, apre­
sentar diferenças em relação à publicação do IBGElUNICEF, de· 
correntes dos fatores enumerados a seguir. 

1 - No Estado do Pará foram incluídos 12 municípios, cujas 
informações do Censo Demográfico de 1991 não se encontravam 
liberados por ocasião da publicação do referido trabalho. 

2 - Os denominadores dos quatro indicadores que deram 
origem ao ICS oorrespondem ao total das crianças de zero a seis 
anos de idade residentes em domicílio particulares permanentes. 
No volume IBGE/UNICEF foram consideradas todas as crianças 
de ?ero a seis anos, independente da espécie do domicílio de resi­
dência Ressalte-se que as diferenças, se existirem, serão pouco 
significativas, baja visto que a proporção de domicílios coletivos e 
particulares improvisados é baixa em relação ao conjunto dos mu­
nicípios brasileiros. 

3 - Os domicílios cujos chefes não têm rendimento foram. 
con~iderados também para composição do numerador do indica-

dor "% de crianças de O a 6 anos, residindo em dOnllcilios com 
chefe com renda até 1 salãrio mínimo", um dos que compõem o 
Índice. Na publicação IBGEJUnicef, estes domicílios aparecem so­
mente DO denominador deste indicador. 

Estas diferenças conceituais/operacionais podem, evenblal· 
mente, provocar modificações na classificação original dos muni­
cípios, seja quando referenciados aos demais municípios de sua 
UF, seja quando considerados no total do país. 

Municípios selecionados segundo o índice de condições de 
sobrevivência e proporção de famílias indigentes 

Município Critério População P~de Coodiçõesde 
indigentes ~ 

UF: Acre 

Assis Brasil 2 2.917 31.20 031 

MâIriolima 2 10.217 32.00 0.62 

Tarauacá 

Total 

27.659 30.70 0.91 

40.793 

Durante o discurso do Sr. Nabor Júnior, o Sr. 
Gerson Camata, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Casüdo Maldaner. 

Durante o discurso do Sr. Nabor Júnior, o Sr. 
Casíldo Maldaner, deixa a cadeíIU da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) • Concedo a palavra 
ao Senador José Fogaça. (pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB·CE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente, S~s e 
Srs. Senadores, a luta das mulheres em defesa dos seus direitos e 
contra a discriminação secular de que têm sido vítimas em todo o 
mundo representa, sem dúvida, a mais significativa revolução cul­
tural neste nosso século, com a luta que, em busca da igualdade 
das chamadas condições de gênero, não apenas despertou o mundo 
para o triste fenômeno da discriminação contra as mulheres, mas 
conseguiu também significativas vitórias na. desmitificação de uma 
situação de injustiça que atinge teoricamente a metade da popula­
ção do Planeta. 

Uma dessas vitórias incontestáveis é a realização, nos pró­
ximos dias, em Pequim, da 4- Conferencia Mundial Sobre a Mu­
lher, mais um evento a coroar o esforço de inúmeras pessoas, mu~ 
lheres e homens, em todo o mundo que, desde a decretação da Dé­
cada da Mulher, no Encontro de Nairóbi, em 1985, levaram a Or· 
ganização das Nações Unidas a endossar e apoiar a sua luta. 

Hoje. até mesmo aqueles que não reconhecem. na prática, a 
igualdade entre homens e mulheres, sentem-se obrigados a decla­
rar em seus discursos essa mesma igualdade que é negada às mu­
lheres no dia-a-dia. 

Ninguém desconhece hoje em dia a magnitude da luta das 
mulheres em ampliar os seus horizontes e estender o seu espaço 
para além dos limites da vida doméstica. Um reconhecimento que, 
mesmo sendo em grande parte apenas teórico, representa, sem dú· 
vida, uma conquista que merece ser celebrada pelas mulheres de 
todo o mundo. 

Mas ainda é )lOuco. Não basta apenas celebrar. É preciso 
muito mais ainda. E preciso que se eliminem as barreiras legais 
que ainda levam tantas mulheres a situações de injustiça, ao lhes 
tolher direitos, ao lhes impedir ou dificultar a posse pura e simples 



14762 Terça-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Agosto de 1995 

de bens, ao alijá-las do direito de tomar decisões, ao impedir-lhes 
a locomoção, ao criar barreiras que as impedem de se realizar 
como pessoa, ao lhes proibir. enfim. o acesso aos mesmos direitos 
que são reconhecidos ao lado masculino da espécie humana. 

As conquistas no call1JX' juridico já são significativas, mas 
ainda falta muito para que se possa dizer que a humanidade detém 
os mesmos direitos independentemente da questão do gênero. É 
muito pouco. É quase nada até, se levarmos em consideração a si­
tuação de opressão, ou quase escravidão em que se encontram. por 
exemplo, milhões de mulheres em países de cultura fundamental­
mente machista. 

Ainda há muito por fazer. 
É preciso se dar maior visibilidade aos problemas que afe­

tam a mulher em todo o mundo. pois essa falta de visibilidade era, 
até bem pouco. uma barreim intransponível, pois as estatísticas 
mundiais sobre emprego, por exemplo, raramente eram desagrega­
das por sexo, o que, na prática. camuflava a situação de injustiça 
cometida contra a mulher. 

É preciso ampliar essa visibilidade para permitir que o 
mundo veja que, onde se permitiu que as mulheres avançassem, 
houve crescimento econômico, e onde elas foram cerceadas houve 
estagnação. Pelo menos é esse o resultado de um dos mais impor­
tantes relatórios a serem apresentados na Conferencia de Bruxelas, 
fruto de um estudo realizado em países do chamado Ten:eiro Mundo. 

A Conferência Mundial da Mullier conta com a participação 
de uma importante delegação brnsileira, chefIada pela Senhora 
Ruth Cardoso, Primeira-Dama do Pais. A importância dessa c0o­

peração toma-se mais evidente ao sabermos que a plataforma bra­
sileira é a mais liberal e a mais avançada entre os países da Améri­
ca Latina, mesmo que o nosso País encontre-se em 53° lugar entre 
todos os países do mundo, segunc'-O o Índice de Desenvolvimento 
Humano Ajustado ao Sexo, um novo indicador estabelecido para 
medir a igualdade entre homens e mulheres em diferentes países. 

Hoje, em todo o mundo, já se evoluiu do "denuncismo" típico 
dos anos ?O, pua um maior enfoque Dll criação de politicas internas 
que garantam, mais até do que aperu1S visIbilidade, a efetiva integração 
da mulher como membro de pleno direito da Sociedade Humana. 

O Jornal do Brasil de ontem, dia 27 de agosto, fez uma 
síntese bastante interessante dos pontos que vão estar em discus­
são nessa Conferencia Mundial que se realizará em Pequim. Veri­
ficaremos que os problemas comuns às sociedades nos diferentes 
países hoje em dia têm agravantes quando são desagregados por 
gênero, ou por sexo, isto é, os grandes problemas da sociedade são 
muito mais graves, maiores, quando consideramos isoladamente a 
situação da mulher. 

Em relação à pobre", - um dos pontos que está em discus­
são -, segundo a ONU, as mulheres representam 70% do total de 
1 J. bilhão de pobres no mundo. No Brasil, 23 milhões de mulheres 
trabalham, mas ganham em média 43% menos do que os homens. 
O salário da mulher, mesmo quando ela exerce funções equivalen­
tes, é menor. O Brasil está, mais uma vez, numa das situações 
mais desvantajosas, comparando-se com outros países: 13% sus­
tentam sozinhas as suas famílias, que estão entre as mais pobres 
do País. Uma mullier, em cada cinCi)~ é chefe de família. 

Sabemos que os problemas que a sociedade brasileira en­
frenta, principalmente em camadas mais pobres da população, é a 
desagregação familiar. Muitas vezes, pesa sobre os ombros da mu­
lher a responsabilidade de manter, sustentar sua família e trabalhar 
para criar seus ftllios, assegurar-lhes condições de sobrevivência, 
dando-lhes um lar. Esse é um dado extremamente importante. 

Quanto à edocação, mais de dois terços dos 930 milhões de 
analfabetos são mulheres. O quadro da educação, no Brasil. tem 
mudado sensivelmente. No final dos anos 80, a matricula das mu-

llieres nos distintos níveis do ensino formal em semelhante à dos 
homens. Mas as mulheres peIDIaDecem confinadas às profissões 
de menor prestígio: professoras, comerciantes, balconistas, empre­
gadas domésticas, secretárias. O rendimento médio das mullieres 
que tnI.balham no Brasil é de 2,8 salários mínimos contnl 4,9 dos 
homens, sem se levar em conta o fato de que a mulher, freqüente­
mente, comumente até, tem dupla jornada pois, além de ttabalhar 
na sua repartição, fIrma ou empresa, tem também tarefas no lar, 
como c:omplementar a educação dos ft.Ibos, cuidar da casa, manter 
a situa{~o de harmonia e equilíbrio familiar. 

E uma realidade o fato de que a mulher tem uma dupla jor­
nada: além do seu tnlbalho, ela tem uma jornada doméstica, que é 
igualmente tão importante como fonte de equilíbrio familiar e de 
educação e preparação dos seus ftlhos para a vida. 

Em relação à saúde, mais de 500 mil mulheres monem to­
dos os .anos em função de complicações no parto e de má qualida­
de dos serviços de assistência reprodutiva. O Brasil é o campeão 
em ces.uianas: 32% de todos os partos. A Organização Mundial de 
Saúde aceita como razoável até 15% dos partos por cesariana. O 
Brasil tem o dobro desse perceotual dermido pela OMS como pa­
râmetro aceilãvel. Para isso concorrem muitas causas, como o 
grande contingente de mulheres que vai ao parto sem ter feito um 
pré-natal, sem ter tido assistência à gestação, ou seja, em condiçõ­
es adversas para o parto. Muitas vezes, em decorrência de uma.si-; 
tuação financeira difícil, essas mulheres também têm problemas de 
saúde e de desnutrição. Aliado a esses problemas, há também o 
fato de que os médicos, a assistência contratada pelo Sistema·Úni­
co de Saúde, indoz à realização de cesarianas, o que nos dá um 
percentual muito elevado desse número. 

No Brasil, estima-se em 1.400 mil o DlÍmero de abortos por 
ano, um dado realmente impressionante. Na medida em que o Go­
verno nlio tem um programa de saúde para mulher bem defInido, 
bem concebido e bem implementado, a mulher depara-se com es­
sas situações extremamente difíceis, que têm como conseqüência o 
agravamento da sua saúde. 

A violência contra a mullier é outro elemento a ser discuti­
do, já que é um problema global e o Brasil, portanto, não faz exce­
ção. Já existem Dllme.rosas delegacias especializadas no atendi­
mento à mulher. S6 no Estado de São Paulo foram registrados, en­
tre 1985 e 1990, 41.150 casos de ameaças contra a mulher, sendo 
que, nos casos de homicídios, 80% dos culpados continuam sendo 
absolvidos com o argumento de legítima defesa da honra. 

Há ainda uma opressão em relação à mullier. Esse regislro é 
apenas de casos que chegam às delegacias. Sabemos;. entretanto, 
que o número de ameaças, de opressão e de violências praticadas 
contra a mulher é muito maior. Infelizmente, nem todas têm con­
dições d" fazer sua denúncia e de oobrar providências conin! esse tipo 
de aIbitnlliedade de que são vítimas. 

Conflitos annados- Dos 25 milhões de refugiados no mundo 
SO% são mulheres. Quer dizer, as tIllllheres são as primeiras VÍtimas 

de simaçiíes de conflagração de guerras e de desagregação de países. 
As maiores vítimas são as mulheres e as crianças, que invadem as es­
tradas pua fugir das situações de violência e de oonIlagração. 

Participação no mercado de trabalho e na produção. Cada 
vez mais mulheres participam ativamente na vida econômica. Mas 
ainda são poucas a tomar decisões em nível nacional, internacional 
e nas grandes empresas. 

A platafonna que será discutida em Pequim prevê ações 
que asseguram direitos econômicos às mulheres, facilitam o aces­
so igual aos recursos, ao emprego e aos mercados, condenam a se­
gregação ocupacional e a desigualdade salarial. 

Isso, de certa maneira, é fãcil de se constatar. É relativa­
mente recente a ascensão das mulheres a postos de direção no ser-

• • 
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viço plblico. nas grandes empresas e até mesmo em especialida­
des no quadro das profissões. Até hã relativamente pooco tempo, 
na medicina. por exemplo, as mulheres estavam limitadas a algu­
mas especialidades. Eram anestesistas, pediatras, ginecologistas, 
obstetras. Raramente eram cirurgiãs ou com DUlraS especialidades 
mais sofisticadas. De algum tempo para cá, essa situação começoo 
a mudar. Há hoje neurocirurgiãs. cirurgiãs gerais, radiologistas, 
enfim. 

Mas isso é uma mudança relativamente recente. De algum 
modo, a mulher estava limitada a um tipo de especialidade menos 
destacada. Da mesma forma, Duma visão geral, ela não tinha ainda 
possibilidade de ascensão aos cargos mais elevados, tanto na ini­
ciativa privada como na administração p.íblica. 

Desigualdade no poder de tomada de decisões. O Conselho 
Econômico e Social da ONU previu uma meta de participação de 
30% das mulheres em todos os níveis de decisão. 

É evidente que isso é um objetivo a ser alcançado. ninguém 
pode, por exemplo, obrigar que o Parlamento, que. é responsável 
por decisões importantes, seja composto de 30% de mulheres. 
Essa é uma meta a ser alcançada nesses órgãos de decisão, cole­
giados e outros, é desejável uma participação feminina em tomo 
de 30%. 

Os mecanismos insuficientes para promover o avanço das 
mulheres. É um outro ponto que será discutido nessa conferência. 

Em quase todos os Estados membros das Nações Unidas fe>­
ram instituídos mecanismos para advogar, implementar, monitorar 
e mobilizar apoio a políticas que promovam o avanço das mulhe­
res. Mas ainda é grande a falta de compromisso existente nos ní­
veis mais altos. A plataforma de ação propõe criar e fortalecer os 
mecanismos institucionais existentes para integrar a visão das mu-
1heres nas políticas p.íblicas. 

Mas é preciso ainda reverter, por exemplo, a situação cons­
trangedora em que se encontra esta. nossa civilização, tão orgulho­
sa dos seus próprios feitos tecnológicos, mas que convive sem o 
menor pudor com o fato de as nrulheres, em todo o mundo, ganha­
rem menos e trabalharem mais que os homens. 

Temos certeza de que isso vai acabar e que a IV Conferên­
cia Mundial da Mulher, nesse sentido, tnarcaIá o fim do Século 
XX, que viu nascer, crescer e se :mpor a necessidade de uma efeti­
va igualdade entre Homens e Mulheres de todo o mundo. 

É com este espírito que desejamos todo o sucesso àquele 
evento, almejando que, com ele, se encerre defmitivamente uma 
etapa da História e para que nós possamos abrir um mundo novo, 
onde nenhuma pessoa seja prejudicada somente por pertencer ao 
gênero feminino. 

Sr. Casildo Maldaner - V, Ex' me concede um aparte? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não, Senador Casildo 

Maldaner. 
O Sr. Casildo Maldaner • Gostaria de cumprimentar V. 

Ex· pela escolha do tema que hoje aborda. Trata-se de um assunto 
tão importante e de repercussão mundiaL. até porque estamos às 
vésperas da N Conferencia Mundial sobre a Mulher. V. Ex' anali­
sa, com equilíbrio, até pela sua farmação humanística, a participa­
ção feminina em nossa sociedade. Entendo que a valorização da 
mullier em todos os setores vem ocorrendo gradativamente. Te­
mos que comemorar essa conferencia que se realizará em Pequim, 
na qual o Brasil se fará representar, Quero dizer que, hoje, à tarde, 
V. Ex' enalteceu o Senado Federal e o Congresso Nacional, quan­
do aqui analisou esse tema., procurando fazer com que, cada vez 
mais, haja uma maior participação das mulheres. Não se pode esti­
pular o número de cadeiras que as mesmas ocuparão no Senado 
Federal ou na Câmara dos Depntados, mas, conforme a expressão 
de V, Ex', essa participação é desejável. Inclusive, no meu próprio 

gabinete. estão havendo algumas alterações. Tenho frisado para as 
pessoas que comigo trabalham que gostaria que fosse formada 
uma composição bastante eclética. Não quero trabalhar somente 
C<ml homens, mas com nrulheres também, até devido â suscetibili~ 
dade das mesmas no atendimento e no relacionamento com as pes~ 
soas. As mulheres. às vezes, possuem uma sensibilidade diferente 
da dos homens. Esse é o meu desejo. Talvez não se estipulem tan­
tas funções, mas isso faz parte. Na humanidade não há uma distin# 
ção entre homens e mulheres quanto às conquistas alcançadas. Por 
isso, pedi o aparte a V. Ex·, Senador Lúcio Alcântara. V. Ex· está 
de pambéos; por vir ao Plenário do Senado falar dessa tão impor# 
tante data. Meus cumprimentos. 

O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado, Senador 
Casildo Maldaner. 

É importante que se faça esse registro aqui, e, certamente, 
outros serão feitos .antes ou até depois da abertura da Conferência 
em Pequim. Mas é importante que esse registro tenha sido feito 
por nós homens, que estamos reconhecendo o mérito dessa luta. 

Há uma tentação, muitas vezes, de desqualificar-se essa 
luta, cotnO se o feminismo fosse apenas um movimento caricato, 
uma espécie de antagonismo aos homens, no sentido amplo que 
essa palavra pudesse ter. Mas. na verdade, esse é um movimento 
que tem muitos méritos~ porque a mulher foi quem conquistou 
esse espaço, desde o movimento das sufragistas, aquelas que luta­
ram panl que a mulher pudesse votar. E, aqui, no Brasil, foi uma 
rio-grandense-do-norte que teve esse mérito, da mesma forma que 
nós poderíamos lembrar - já que V. Ex· representa aqui o grande 
Estado de Santa Catarina - uma figura como Anita GaribaldL que 
teve realmente uma posição fundamental não só no Brasil, mas 
também na Itália, ao lado de Garibaldi, o grande herói da Unifica­
ção italiana. 

Eu tenho até um depoimento pessoal, já que V. Ex· deu um 
em relação ao seu gabinete. Fui Prefeito de Fortaleza. Vice-Gover­
nadar e Se....retário de Estado, algumas vezes, no meu Estado, e 
digo isso JX>ItIUe já o fiz em ouns ocasiões: as nrulheres que esti­
veram eJl1re as minhas melhores auxiliares, pela sua lealdade, pela 
sua dedicação, pela sua capacidade de trabalho e pela seriedade 
com que encaram as funções que lhes são atribuidas. Então, acho 
que esse espaço que elas reclamam, essa maior presença na socie­
dade, nas instâncias decisórias, nas organizações públicas, como 
nas organizações privadas, isso é de direito. É algo que elas mere­
cem pelo seu próprio desempenho, por uma questão até de justiça. 

De forma que, com esse pronunciamento, na tarde de hoje e 
com o aparte de V. Ex·, que contrioo.ro para enriquecer o meu dis­
curso, espero que essa conferencia de Pequim represente um mar­
co importante para que se vença de uma vez por todas a desigual­
dade de tratamento que existe ainda em relação à mulher. 

Tal situação constatamos principalmente quando examina­
mos todos esses indicadores, como tentei fazer aqui. ainda que ra­
pidamente. Através deles vemos que tudo é mais grave em relação 
à mulher: a pobreza, o salário que é menor, a carga horária de tra­
balho que é maior, as responsabilidades de chefiar a família, etc ... 

Enfim, JXJr isso tudo é que essa conferência deve se inscre­
ver comO um momento de tomada de consciência e de reversão 
dessa situação de injustiça. 

Desejamos êxito a todos os integrantes da conferência e, 
particularmente, um grande desempenho à delegação brasileira, 
que irá sob a chef", de Dona Ru1h Cardoso. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcântara, o Sr. 
Osmar Dias, deixa a cadeira da presidência. que é ocu­
paM pelo Sr. Antônio Carlos Valadares, Suplente de 
Secretário. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner, que disporã de 
vinte minutos para fazer o seu pronunciamento. 

O SR. CASILDO MALDANER (pMDB-SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr-s e 
SI'S. Senadores, quero fazer algumas considerações, embora bre­
ves, por um desencargo de consciência. pois sinto-me na obriga­
ção de fazê-las_ 

Durante a campanha eleitoral a pregação que se fazia era 
de que, no momento em que fôssemos assumir - e se as conrunida­
des e se o povo assim o desejasse e se fosse o referendo nas umas 
-, a nossa luta seria no caminho das reformas. Era o que a Nação 
vinha ansiando e era o que se vinha pregando. 

Na platafonna de campanha do ptóprio Presidente da Repú­
blica também pregava-se um novo Brasil - no bom sentido. um ou­
tro sistema. Seria um novo encontro a ftm de se desatar as amar­
ras, pretendia-se uma maior estabilidade ao Pais, um encontro de 
contas, um equih'brio fiscal e, assim, partiriamos para uma reforma 
tributária profunda, para a refonna administrativa e para a reforma 
da previdência. Era o que se vinha pregando, era o que se embutia 
na mente das pessoas durante os programas de rádio e televisão. 
Era o que sentíamos em toda a pane. 

Sr. Presidente, nobres SX-s e SIS. Senadores. veio a época de 
assumir, quer a Presidência da República, quer este Senado, quer a 
Câmara dos Deputados. e assim por diante, Já se passaram vários 
meses, mais de meio ano. 

Veio o recesso de julho. Estávamos apreensivos, pois a 
grande preocupação do Governo era mergulhar no que tange às re­
formas_ Alguns colegas defendiam a idêia de que não deveria ha­
ver o recesso. contribuindo pam que o encaminhamento das refor­
mas não sofresse solução de continuidade. mas o recesso aconte­
ce0, apesar de alguns colegas discordarem. 

Sr_ Presidente, Sr's e Srs. Sen.tdores, estamos praticamente 
em fms de agosto. E as reformas que aqui chegam, para acontece­
rem, na prática. as considero tênues, fracas, não são robustas. Te­
nho dito até no meu estado que as reformas para acontecerem pre­
cisam ser elaboradas e realizadas este ano. Se não acontecerem 
este ano, no próximo ano os fatos serão diferentes, porque 1996 
será um ano eleitoral. Cada um irã procurar quem representa os 
seus partidos nas questões municipais para fortalecê-los. Os inte­
resses estarão voltados para o âmbito municipal. A questão nacio­
nal, a questão macro no campo econômico, no campo do equilí­
brio fIscal, tem que ser apreciada. agora. Este é o ano para se fazer 
isso até porque foi compromisso de Governo e nosso, também. 
com a Nação btasileira. 

Parece que estamos engatinhando_ As coisas não andam 
como devem. No primeiro semestre aconteceram algumas refor­
mas no sentido da desconstitucionalização. como as questões da 
TELEBRÁS, dos portos, de empresa nacinnal ou internacinnal, 
etc., mas ainda falta regulamentar tudo isso, falta avançar bastante 
no campo de encontro de contas, no campo das refmmas adminis­
trativas, previdenciária, tributária. Fico preocupado nesse sentido. 

Quero deixar um alerta, Sr. Presidente. Quando vejo a im­
prensa publicar no dia de hoje - e não é só de hoje - que o Governo 
tenta, para o ano que vem. uma proposta para a continuidade do 
Fundo Social de Emergência. Isso me preocupa, Sr. Presidente. 
Sr's e Sr.;_ Senadores, por quê? Porque em 1996 ainda teremos que 
continuar com o Fundo Social de Emergência, cujo próprio nome 
diz que é emergência. Fico a perguntar para os meus botões: por 
que tudo isso? por que continuarmos em 1996, daqui a pouco, em 
1997, com um governo de emergência? Isso nos leva a crer que 
estamos vivendo um Governo de emergência. Isso não satisfaz. 
Esse não é o caminho para a Nação. Não é por ai. 

Precisamos ter a coragem de eDÍrenl.br refonnas para termos um 
t:qUih'brio e colocannos o País num eixo mais perene, mais duradouro. 
É isso que temos de assimilar. Parece-me que esse é o caminho. 

Quando o Governo tentou convencer o Congresso Nacional 
de votar para este ano a existência do Fundo Social de Emergên­
cia, as aftrmações ainda convenciam, porque pretendia-se manter 
o equilibrio fIscal, o equih'brio daqui, o equilibrio de lá. 

Parece-me que para o ano que vem, no momento em que 
aprovannos novamente a pronugação do Fundo Social de Emer­
gência, o Governo sentir-se-á à vontade para dizer que a reforma 
tributária profunda pode ou não acontecer e que tanto faz, porque 
ele terá uma solução para o fundo de participação dos estados e 
municípios, que deveria ser de emergência. E. com isso. não va­
mos avançar naquilo que é uma redenção, é algo mais duradouro 
para a Nação. Ficaremos sempre nas emergências, vamos ftcar 
semJm' nos paliativos, não vamos resolver uma questão de profun­
didade:, não entraremos no âmago da questão. Isso me deixa abor­
recido muitas vezes. Preocupa-me. 

Quando se tem um fundo social de emergência, às vezes, 
ele não é usado para suas verdadeiras fUlalidades. Aliás, como a 
imprensa de hoje até divulga, é usado em passagens aéreas inter­
nacionais e domésticas, aplicações em caça e pesca, alimentos 
para animais - e animais irracionais, é claro -, materiais esportivos, 
festivnis de hOll).enagens, prêmios e condecorações. Isso, na verda­
de, nos deixa preocupado, pois não é a verdadeira solução. 

Senti-me na obrigação de vir aqui expor minha preocupa­
ção, meu temor de voltarmos a nos preocupar com o Fundo Social 
de Emergência para 1996, quando esse fundo estará vigorando até 
o fmal deste ano. O Governo tem assegurada essa arrecadação até 
o fun deste ano. Para o ano que vem, não sei o que será de nós, 
não sei o que a Nação dirã dos seus representantes no Congresso 
Nacional. Estamos legislando em cima de emergências e mais 
emergências. Isso não é solução para os nossos problemas. O 
que estamos fazendo aqui? Se esse Fundo Social de Emergên­
cia vigorará até dezembro, por que não preparamos alguma coi­
sa mais duradoura para o próximo ano? Por que não prepara­
mos uma reforma tributária mais equânime, pela qual clama 
toda a Nação? Por que não enfrentamos a reforma tributária e 
mudamos a cultura do brasileiro em relação ao recolhimento de 
impo:;tos e tributos, que são tantos e por isso mesmo estimulam 
a sonegação? Há informações de que quase 50% da economia é 
infonnal, porque vale a pena sonegar. Quem é que não sabe 
que aqueles que estão legalizados e trabalham na economia 
formal não podem competir com aqueles que sonegam? Por 
que tralar agora de uma legislação emergencial para o ano 
que ,"'em, se o Governo precisa enfrentar a realidade urgente­
mente? Por que não diminuir as alíquotas de impostos e tribu­
tos e fazer com que todos recolham, tenham vontade de reco­
lher, uma vez conscientizados? Temos que inverter a situação 
amal. O cidadão brasileiro precisa vangloriar-se de pagar tributos 
e não de sonegá-los. 

Não podemos deixar passar este ano sem enfrentar essa 
questão com muita coragem. O momento é agora! Tratar de uma 
emergência para 19%, não dá, Sr. Presidente, Sr's e Sr.;_ Senad(~ 
res. Não me confotmo com isso. Para o ano que vem, é necessário 
que se encare com coragem uma solução mais duradoura, mais pe­
rene para o País. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. CasildQ MaJdaner, o 
Sr. Antônio Carlos Valadares) Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
José Sarney, Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Roberto Anuda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (DF. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
81'S. Senadores, gostaria de, rapidamente, fazer o registro no Sena­
do da chegada ao Congresso Nacional de dois projetos de emenda 
constitucional, que. juntos, provavelmente, se aprovados, vão mu­
dar a performance e a função do Estado Brasileiro junto â socie­
dade: o Projeto de Reforma Tributãria e o Projeto de Reforma Ad­
ministrativa. É claro que nos próximos dias e nas próximas sessões 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. todos estaremos 
discutindo, no plenário e nas comissões, os detalhes, as sugestões, 
as eventuais criticas a essas duas iniciativas, que juntas - repito -
devem mudar substancialmente o Estado na sua eslIUturação bási­
ca e as suas funções junto à sociedade brasileira. 

Neste primeiro dia de discussão. sem ainda entrar nos inú­
meros detalhes de propostas de modificação, na coleta e distribui­
ção de impostos no Brasil e na reforma administrativa, que muda­
ria estrUturalmente o Estado Brasileiro, gostaria de chamar a aten­
ção das Sr's e dos SI>. Senadores para apenas um ponlO que desta­
quei da leitura acurada que fiz neste fmal de semana. 

Trata-se de uma antiga reivindicação do Senado Federal, 
como símbolo maior do princípio federativo. Com a refOIUla tribu­
tária proposta, todos os poderes ou quase todos os poderes que 
hoje estão circunscritos ao Confaz passam a ser de responsabilida­
de do Senado Federal, e essa modificação, por mais simples que 
possa parecer. tem alguns resultados importantes. 

O primeiro deles é que atualmente no Brnsil - e essa é a his­
tória das últimas décadas ., por mais que o Congresso Nacional 
cumpra a sua missão de legislar em matéria fiscal e matéria tribu­
tária, é na verdade um conselho de técnicos não-eleitos pelo voto 
que DO Conselho de Política Fazendária - Confaz, regulamenta 
toda a legislação fiscal e tributária. 

Com ~ refotma proposta, caberá ao Senado Federal a regu­
lamentação dos princípios proposlOs na reforma tributária. de tal 
sorte que a gueIlfl tributária entre os Estados, inicialmente já com 
dias contados pelo próprio texto da reforma, passa a ser matéria 
atinente especificamente ao Senado Federal. E isso reforça a tese, 
aliás uma' tese contida no texto da Constituição, de que é esta 
Casa, o Senado Federal - que tem exatamente três Senadores por 
unidade da Federação, portanto, simboliza e representa institucio­
nalmente o princípio da Federação -, é o Senado, que, sem levar 
em consideração diferenças populacionais ou de riquezas entre as 
regiões, deve, além da defesa especifica de cada uma das unidades 
da Federação, defender acima de tudo o princípio federativo. 

O Sr. Edison Lobão - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço V. Ex' com 

prazer. 
O Sr. Edison Lobão - Senador José Roberto Anuda, essas 

duas refonnas são fundamentais para o País. O Brasil avança e 
precisa modernizar-se. Os procedimentos administrativos que ad0-
tamos hoje são os mesmos de um passado distante. As reformas 
tributária e fiscal precisam ser meditadas, debatidas e bem resolvi­
das. Uma e outra exigem modernização. mas não podemos errar 
nessa reforma a que vamos proceder, sob pena de, em lugar de 
melhorarmos os procedimentos atuais, corrermos o risco de pio­
rarmos tudo o que já existe, notadamente no que diz respeito à re­
forma tributâria. QuanlO ao Confaz. eu. que fui Governador. sei 
que os secretários da Fazenda participam dessa reunião e tomam 
decisões muitas vezes de grande importância com a autoridade que 
exercep:t. qu .. e é a autoridade de um governo de Estado, do Poder 
Executivo. E bom que o Senado fiscalize, examine e até passe a 
decidir sobre isso. Mas se o Senado decidir sobre matéria tributá-

ria, a cada minuto, substituindo o Confaz, corremos o risco de to­
mannos aqui decisões divorciadas da realidade de cada Estado. É 
preciso que o Senado, assumindo essas funções, tome também o 
cuidado de ouvir sempre os secretários de Estado da Fazenda para 
que não decida em dissonância com os melhores interesses de 
cada Estado. Acho que o tema merece uma reflexão profunda do 
Senado, para que não se venha amanhã a assumir te8JX>nsabilida­
des em relação as quais não estamos rigorosamente preparados, 
pelo menõs no que diz respeito ao dia-a-dia das decisões. Louvo 
V. Ex· pelas preocupações que tem no que diz respeito a esta ma­
téria e os cuidados que, certamente, também tomará para que pos­
sam ser bem encaminhadas ao Poder Legislativo. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Agradeço o aparte 
de V. Ex·, até porque, como Governador de Estado. tem uma eJt­
periência muito clata. no que diz respeito às diferenças tributârias 
entre as Unidades da Federnção e. principalmente, da necessidade 
da reforma administrativa para simplificar e tomar menos onero­
sos os aparelhos de Estado. 

Quanto especificamente à atribuição que passaria a ser do 
Senado Federal e que boje é exercida pelo Confaz. da forma como 
está proposto, coincide exatamente com a linha que V. Ex· indica, 
porque esse conselho continuará existindo. Todas as questões es­
pecificas de decisão do Confaz. no dia-a-dia da vida dos Estados. 
continuariio atinentes a ele. 

E o que será decidido. então. pelo Senado? As grandes dire­
trizes, as importantes questões, a distribuição de um determinado 
imposto, qual é a parcela do Governo Federal e a parcela dos Esta­
dos. Quer dizer, as grandes linhas de decisão serão do Senado. 

E serão do Senado JX'l" quê? Este é o ponto que quero enfa­
tizar neste registro. Porque é o Senado a Casa que representa e de­
fende o princípio federativo. Agora. é claro que não poderíamos 
aqui. no Senado. substituir o traballio dos Secretários da Fazenda 
no Confaz. no dia-a-dia desses acertos que têm que ser feitos e 
continuarão a ser feitos, da vida interestadual. no que diz respeito 
à produção e consumo de produtos industrializados ou não. 

Mas o que me chama a atenção, nesta primeira leitura acu­
rada que podemos fazer dos textos enviados ao Congresso Nacio­
nal, é que algumas medidas, há muito reivindicadas pela sociedade 
brasileira e pelo Congresso Nacional, pela primeira vez fazem par­
te de uma proposta que nasce no Executivo. como JX>r exemplo a 
simplificação de procedimenlOs. Todos sahemos que grande parte 
da evasão de receitas fiscais no Brasil deriva da complexidade e da 
multiplicidade de formulários. legislações e brechas q~e esse so­
matório inftnito de legislações deixa para o contribuinte, principal­
mente aquele grande contribuinte que pode se dar ao luxo de ter 
um escritório de análise das questões fiscais e tributárias. A sim­
plificação de procedllnentos gera uma primeira conseqüência: au­
menta a base de tributação. e ao aumentar a base de tributação, 
simplificando procedimentos. permite uma segunda conseqüência 
mais importante que a primeira, que é a diminuição real de aliquO­
tas. Essas duas modificações - a simplificação de um procedimen­
to com conseqüente aumento da base tributária e a diminuição das 
aliquolas, por paradoxal que possa parecer. é que podem gerar um 
real aumento de recursos para o Estado. Essa é uma experiência já 
corrente em todo o mundo desenvolvido, inclusive em pelo menos 
dois países da América Latina. 

No instante em que se tem coragem de simplificar procedi­
mentos na a.rrecadação de impostos, ao mesmo tempo em que se 
diminui grandemente a possibilidade de evasão fiscal, se aumenta, 
portanlO. a base de arrecadação. pode-se diminuir a aliquota para 
aumentar a arrecadação. 

Essa é uma defesa que vários tributaristas fazem há muitos 
anos no Brasil. No momento em que o Estado brasileiro tiver COIa-
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gem de diminuir impostos~ aumentarã a arrecadação. E por que di­
minuindo impostos aumentará a anecadação? Porque assim todos 
podem pagar, o que aumenta a base sobre a qual se tem o tributo, 

Acred;to que esses procedimentos de simplificação e de 
desburocratização podem eliminar as verdadeiras guerras fiscais 
que se tem hoje entre as Unidades da Federação. Um produto, por 
exemplo, que é produzido em São Paulo e que se destina a BraSÍ­
lia, é desca.n-egado nas divisas de Brasília, porque em Goiás o 
ICMS é mais baixo, depois vem para o Distrito Federal na madru­
gada, fora das barreiras, Isso acontece em todos os Estados da Fe­
deração. No momento em que colocamos a mesma base, a mesma 
alíquota e fazemos a diferenciação apenas na repartição dos resul­
tados dos impostos, mais uma vez. estamos simplificando procedi­
men1<>S, aumentando a base de arrecadação e diminuindo a guerra 
entre as Unidades da Federação. 

Mas é claro que todas essas discussões, meu caro Senador 
Edison Lobão. estarão na pauta das nOSsas Comissões Técnicas, 
do Plenário do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nos 
próximos dias. 

Neste primeiro dia,. eu gostaria apenas de enfatizar nova­
mente a questão, que me parece ser fundamental ao Senado Fede­
ral, que é trazer para esta Casa o poder de decisão de questões re­
lativas ao princípio federativo. Devemos isso grandemente ao tra­
balho que o Senador José Sarney vem fazendo na Presidência des- . 
ta Casa e ao Senado como um todo, que, de forma ativa, tem parti­
cipado da discussão de todos os grandes problemas nacionais. É 
claro que esta é urna performance histórica desta Casa, mas os 
mais experientes têm sido enfáticos ao registrar que, nesta legisla­
tura, esta Casa tem contribuído enormemente com a discussão dos 
temas mais importantes da vida brasileira. 

Mas, sobrebJdo. reconhece-se o Poder Executivo, quando o 
mesmo toma a iniciativa de remeter ao Congresso Nacional, espe­
cificamente ao Senado Federal, o poder decis6rio de questões que, 
hoje, são tomadas no Confaz. Parece-me que essa é uma. mudança 
substancial. Espero que, a partir das iniciativas de refonna propos­
tas no tex.to da reforma tributária, somadas a este poder adicional 
que terá esta Casa - e deve ter. na minha opinião pessoal. por ser 
ela o símbolo e a expressão maior do princípio federativo - a guer­
ra fiscal entre os Estados acabe, a arrecadação tributária no Pais se 
tome mais simples, mais racional, aumentando os recursos arreca­
dados pelo Estado Brasileiro nos seus três diferentes níveis: Fede­
ral, Estadual e Municipal. 

O Sr. Casildo Maldaner - Petmite-me V. Ex& um aparte, 
Senador José Roberto Arruda? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço-o com o 
maior prazer, Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. Casildo Maldaner - Por paradoxal que possa pare­
cer, há poucos minutos eu clamava um movimento mais forte do 
Governo Federal em relação a uma refotma administrativa, previ· 
denciária e tributária, é claro. Eu analisava, inclusive. a questão do 
Fundo Social de Emergência, que vai vigorar até o fim deste ano e 
para o qual o Governo está tentando sensibilizar o Congresso Na­
cional para que continue a viger em 1996. Se o Governo pensa em 
conseguir a existência do Fundo Social de Emergência para 1996, 
será que o mais importante não são reformas prof'undru; para haver 
a equalização, o encontro de contas e o equilíbrio fiscal? Será que 
esse não é o melhor caminho. para que seja uma coisa duradoura e 
não emergencial, como o próprio nome diz? E vem justamente V. 
Ex&, após isso. analisar e anunciar a boa nova. OU seja, as reformas 
no campo tributário que o Governo anuncia. Oxalá, Senador José 
Roberto Anuda. isso venha de fato e na realidade ocorrer, e esta­
mos aqui para analisar. Eu acho que isso é fundamental. Antes de 
uma decisão sobre o Fundo Social de Emergência para o ano que 

v~ precisamos analisar a questão econômica, a tributária, a ad­
ministrativa e a previdenciária. que poderão dar perenidade às re­
formas. Repito: primeiro o fundamental, depois o emergencial. Te­
mos que deixar de lado o emergencial, pois trata-se de uma solu­
ção paliativ~. que não é perene - até o próprio nome nos induz a 
assim crer. A primeira vista, quando V. Ex& fala de uma reforma 
para fazer com que se aumente a base, para que os procedimentos 
sejam reduzidos, isso vai ao encontro daquilo que eu já manifesta­
va, não há a menor dúvida. Oxalá isso venha a ocorrer! Quero so­
mar forças com o que for feito para reduzir as alíquotas e aumen­
tar a bas(:, pois com isso estaremos mudando a cultura no Brasil -
precisamos fazer isso. Alguns dizem. que o Governo está se preo­
cupando mais com as reformas no campo econômico, com. o que 
também me preocupo. O Governo está muito interessado em deso­
nerar as exportações. COOlO ficarã a compensação dos Estados 
produtcm:s? Não sei se o Governo é tão providencial. No entanto, 
eu analisava a questão, e V. Ex& vem logo em seguida dissipar 
possíveis dúvidas neste campo. Continuamos, porém. preocupa­
dos. É preciso que as coisas de fato aconteçam e aconteÇam este 
ano, porque ficarão mais difíceis. Acho que a emergência do fun­
do tem de ficar para depois. Essa questão que V. Ex& anuncia tem 
que ter ptioridade agora, sem dúvida alguma.. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA· Fico muito feliz 
COOl as colocações de V. Ex&, s6 que não é o Governo que é provi­
dencial, é V. Ex· que é oportuno,levantoo o problema na hora cer­
ta. 

Quanto às duas questões específicas que V. Ex& enfoca, elas 
são da maior importância para serem discutidas aqui. A reforma 
tributária proposta, na grande maioria das suas conseqüências, en­
traria em vigor no ano de 1998, e algumas apenas nos anos de % e 
97. 

E por que isso? Pela primeira leitura da reforma tributária 
proposta - obviamente não tenho ainda a profundidade que gosta­
ria de ter nos detalhes técnicos -, por uma razão muito simples, e o 
Senador Bernardo Cabral, Relator da Constituição de 88, já previa 
isso também no texto da Magna Carta, há algumas medidas cuja 
aplicabilidade depende de modificações na regulamentação das 
medidas fiscais e tributárias. que obviamente levam tem.po e têm 
que ser ex:ercitadas no ano flScal subseqüente a sua modificação. 
Por isso. algumas delas s6 entrarão em vigor com um pouco mais 
de tempo. Talvez haja a necessidade de que esse Fundo Social de 
Emergênda sobreviva por mais algum tempo. 

No que diz respeito à simplificação de procedimentos, é 
claro que nem todas as simplificações fazem parte das emendas 
constitucionais. No terreno das modificações propostas no âmbito 
infraoonstitucional, eu destacaria, principalmente, as modificações 
propostas no imposto de renda da pessoa jurídica. manifestamente 
contrárias, hoje, a qualquer procedimento racional. se comparado 
ao mesmo imposto cobrado em outros países. No Brasil, é comum 
o cidadão declarar imposto de renda como pessoa física; no entan­
to. tem uma empresa que declata imposto de renda na pessoa jurí­
dica, comumente ele pega os seus gastos pessoais e os da sua fa­
mília no Cartão de Crédito e os declara no formulário de pessoa 
jurídica. Ora, se declara é porque há vantagens e facilidades, e isso 
corresponde, especificamente, a uma falsa isenção ou a um déficit 
na cobrança real de impostos que deve ser feita. 

Pretendemos esse estabelecimento de condições igualitárias 
entre despesas iguais, tanto para a pessoa física quanto para a pes­
soa juridica. E a simplificação de procedimentos, matérias infra­
constitucionais, no imposto de renda da pessoa juridica, na nossa 
opinião, vai proporcionar essa grande diminuição e ao mesmo 
tempo aumentar essa burocracia., hoje, existente na arrecadação de 
impostos. 
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Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores, ontem, no Brasil c0-

memorou-se o "Dia dos Corretores de Imóveis" e, hoje, celebra-se 
o HDia dos Bancários". São duas categorias de profissionais que 
muito têm contribuído para o desenvolvimento do nosso Pais. Dei­
XO, portanto, aqui registrado o meu profundo respeito por esses 
dois segmentos da população. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e 
SI'S. Senadores, quando a atual Constituição foi promulgada. logo 
se verificou que o Poder Judiciário saía mais forte para o que se 
pretendia dar-lhe. Uma velha aspiração era a de que o Judiciário 
não gozava de autonomia administrativa e fmanceira. 

Lembro-me, quando advogando no Rio de Janeiro. que um 
Secretário de Fazenda chegou a dizer a um Presidente do Tribunal, 
portanto, a um chefe de outro Poder. que ele mandasse as suas 
contas e o seu orçamento para serem examinados, desconhecendo 
que o Judiciário não era uma repartição suOOrdinada ao Executivo. 

A partir daí a OAB lutou muito por essa autonomia admi­
nistrativa e ftnanceira. Isso está consagrado, Sr. Presidente, no arL 
99 da Constituição de 1988, assim como no art. 102 se dá compe­
tência ao Supremo Tribunal Federal para que ele seja a guarda da 
ConstinJição. 

Vez por outra, aqui e acolá, ouve-se falar na reforma do Ju­
diciário e na crise que se abate sobre o Supremo Tribunal Federal. 

Há duas semanas, o excepcional jurista, ftl6sofo, membro 
da AB! - portanto, Colega de V. Ex·, Presidente José Sarney, ex­
Reitor da Universidade de São Paulo -, o Professor Miguel Reale 
escreveu um artigo primoroso sobre a crise da Justiça, sem aquele 
tom emocional e sem o tom do elogio fácil. 

O artigo foi publicado no jornal O Estado de S.Paulo. no 
sábado, 2 de agosto de 1995, sobre a refoma do Poder Judiciário. 

Notadamente, no que se refere à crise do Supre­
mo Tribunal Federal, injustamente acusado de desídia, 
quando, na realidade, não sei como tem conseguido jul­
gar mais de 2.500 recursos por mês. Uma cifra tão vul­
tosa demonstra. que, ao lado de decisões do maior alcan­
ce sobre casos novos, o maior tempo dos Minístros da 
Alta Corte tem sido tomado para veriftcação de inúme­
ros processos nos quais é desde logo aplicada a jurispru­
dência mansa e pacíftca, fumada em reiterados julgados. 

Ora, ele parte da premissa, Sr. Presidente, dp. que não é pelo 
caminho, ou da critica, ou do elogio, que se vai reformar ou refor­
mular o Poder Judiciário. Eu mesmo acoDlPanhei aqui, outro dia, a 
angústia pela qual passava o Senador Antonio Carlos Valladares, 
com dois recursos, um interposto no Supremo Tribunal Federal e 
outro no Tribunal Superior Eleitoral, e a demora, o emperramento, 
para que a decisão fosse tomada. 

Está aqui a análise perfeita, esse lado imenso que empena o 
Judiciário. Orn, o que sugere Miguel Reale? 

Tenho visto. Sr. Presidente. que nessa questão da crise da 
Justiça - e trata-se de uma opinião pessoal minha - o palco é pe­
queno para tantos atores de qualidade e, sem dúvida. cada um vem 
desempenhando o seu papel com incansãvel competência. Mas 
devo registrar que o Professor Miguel Reale, em alguns tópicos, 
aborda O assunto no ponto fundamental. Ouçam. V. Ex-S, as pala­
vras textuais de Miguel Reale: 

"ObseIVo incontinenti que, para que uma provi­
dência dessa natureza possa ter êxito real, não bastará a 
revisão constitucional; é também indispensável mudança 
essencial na mentalidade e atitude de nossos juízes, ha-

bituados a somente agir quando provocados no âmbito 
de uma lide.H 

Miguel Reale fere um ponto que deixou de ser tabu no Judi­
ciário quando diz: 

"Quando nos defrontamos com o desvio de verbas dos ser­
viços Judiciãrios." 

Aqui está o diagnóstico e logo vem a terapêutica, Sr. Presi­
dente, porque não foge ao assunto, dizendo: 

''Para coibir tais abusos ou para o afastamento de 
magistrados negligentes ou conuptos, não vejo em que a 
majestade da Justiça possa ser atingida pela criação de 
um órgão de Controle Externo do Judiciário, desde que 
nele prevaleçam os votos de seus membros. Foi o que 
entendeu a Comissão Paulista de Revisão Constitucio­
nal, que tive a honra de presidir, ao propor a criação de 
um Conselho Superior da Magistratura dotado da ampla 
função fiscalizadora, mas sem interferência na atividade 
jurisdicional propriamente dita." 

E continua Miguel Reale: 

"Dele fariam parte um advogado militante, indi­
cado pela Ordem dos Advogados do Brasil, e mais qua­
tro juristas de notável saber e reputação ilibada, escolhi­
dos pelo Consellio e nomeados por certo tempo, depois 
de aprovados pelo Senado Federal. 

Veja, Sr. Presidente, o que a experiência de alguém. jã nos 
seus oitenta anos de idade, que dedicou sua vida inteira - como Mi­
guel Reale o fez - ao campo do Direito, ele que é o autor da Teoria da 
Tridimensiona1idade, Professor de FilosofIa do Direito de indiscutlvel 
talento. sugere que deva ser aprovado pelo Senado Federal. 

Portanto, o Senado retoma aquele caminho que, no passado 
e em grandes países, lhe dá a respeitabilidade que merece. E con­
clui sua observação, Sr. Presidente, dizendo que ''haveria, desse 
modo, possibilidade de maior transparência nos sobeJanos servi­
ços judiciais". 

O que me traz à tribuna, Sr. Presidente, com matéria que 
não é fácil de se abordar porque há alguns prosélitos dessa ou da­
quela corrente, é que está na hora de se dar ao povo brasileiro a 
possibilidade de buscar justiça. E que seja uma justiça barata, hoje 
transfonnada em sinônimo de que só se pode ir ao Judiciário quem 
é rico. E para que haja um incentivo nessa busca, uma vez que não 
conheço ditado tão terrível, tão inconveniente, tão desastroso 
quanto aquele que diz que é melhor uma péssima conciliação do 
que uma boa demanda, como se fosse possível alguém abrir mão 
do seu direito de ir ao Poder competente para vê-lo reconhecido e, 
conseqüentemente, nele integrado. 

A abordagem. Sr. Presidente. portanto. leva ãquilo que Mi­
guel Reale diz: 

"Vamos discutir o problema da crise da Justiça; 
daquilo que invade o Supremo Tribunal Federal, sem re­
corrermos ao tom emotivo ou crítico, mas ao meio ter­
mo. 

o Sr. Antonio Carlos Valadares - V. Ex· me permite um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o aparte a V. 
Ex·, nobre Senador. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador Bernardo Ca­
bral, ninguém melhor do que V. Ex·, nesta Casa, dispõe dos meios 
necessários à discussão de tema tão importante quanto este da va­
lorização do Poder Judiciário, o que motivou ao Dr. Miguel Reale 
esse artigo do jornal O Estado de S.Paulo. V. Ex". ao colocar o 
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Judiciãrio em seu verdadeiro patamar, reescreve, nesta tarde, a his­
t6ria do seu passado, como advogado, Presidente da OAB, e Rela­
tor da Constituinte: V. Ex" sempre foi um defensor do Direito e do 
fortalecimento do Poder Judiciário. Estamos em época de refor­
mas: tributária, administrativa, politica, eleitoral e do Estado; é 
preciso também que falemos na reforma do Judiciário, no sentido 
de munir esse Poder de melliores condições para efetivação de ser­
viço tão importante, visando ao equilíbrio da nossa sociedade. A 
celeridade dos processos, muitas vezes, está ligada à concentração 
de processos que existem principalmente nos Tribunais Supe­
riores, e é preciso que essa pauta seja desobstruída. Para tanto, de­
terminadas causas que alcançam o Supremo Tribunal Federal, por 
exemplo, deveriam ser resolvidas em instâncias inferiores e, as­
sim. nossa Suprema Corte ficaria desobrigada de abJar de forma 
repetida em processos e cauSI'IS que instâncias inferiores JXXleriam 
resolver a contento. V. Ex', como grande jurista que é, Parlamen­
tar amalizado com a realidade nacional, poderia liderar, em con­
junto com todos n6s e com o Judiciário, o estudo de uma f6rmula 
que permita a resolução desses processos ou o seu julgamento em 
instâncias inferiores. Tive oportunidade, outro dia, de visitar o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, Or. Sepúlveda Pertence, 
que me afumou ser quase impossível colocar em pauta todos 
aqueles processos ali existentes, mais de 2O,mil processos. No Mi­
nistério Público, esse número é excedido. E preciso que algo seja 
feito no imuito de dar-se maior credibilidade ao Poder Judiciário 
através da celeridade dos julgamentos. V. Ex· citou dois casos que 
eram - ainda são - do interesse do Estado de Sergipe: um, perante 
o Supremo Tribunal Federal, onde o processo passou calculada­
mente três anos entre idas e vindas; um outro, que deveria ter 
maior rapidez. tendo em vista tratac-se de fraude eleitoral compro­
vada, passou quase um ano no Tribunal Superior Eleitoral. Graças, 
entretanto, à atuação do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal 
Superior Eleitoral, esses dois casos foram elucidados e resolvidos 
a contento, apesar de ser tenivel o que aconteceu naquele Estado, 
ou seja, a interferência política no andamento de processos. Isso 
não acootece aqui nos Tril:xJnais Superiores. Gostaria, inclusive, 
de aproveitar a oportunidade para enaltecer o tmbalho que está 
sendo desenvolvido pelo atual Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, Or. Carlos Velloso, que está implantando um seIViço de 
informatização do voto. Na próxima eleição municipal já podere­
mos sentir a modernização desses serviços, porque certamente te­
remos as capitais e algumas cidades com esse sistema implantado, 
a fim de que os votos sejam apurados o mais rãpido possível, evi­
tando assim as famosas fraudes que alteram resultados eleitorais 
nos boletins e favorecem candidatos que não foram eleitos pelo 
povo. Portanto, quero parabenizá-lo e somar-me ao seu pronuncia­
mento. no senúdo de que cada vez mais favoreçamos a Justiça, 
dando..Ihe os meios necessários para sua eficácia e celeridade no 
andamento dos processos. Muito obrigado. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares, devo dizer que o apacte de V. Ex', que agradeço, 
é fruto, no primeiro instante. de seu coração e da nossa ami7Ade. 
Na segunda parte, V. Ex· completoo o que eu pretendia dizer, não 
com o brilho com que V. Ex· o fez, quanto ao Tribunal Superior 
Eleitoral e Supremo Tribunal Federal 

A meu ver, a crise na Justiça e a reforma no Judiciário pas­
sam por esta Casa. Aliás, o Brasil, nessa temática, precisa saber 
encontrar um caminho: ou o do anestesista ou o do cirurgião, 00 o 
cosmético ou uma cirurgia plástica. Não podemos é ficar aqui 
como meros contempladores de um instante em que o povo recla­
ma, como dizia ainda há pouco, que se institua uma Justiça barata, 
acessível a todos, impossibilitados de encontrar uma solução práti­
ca. racional, 16gica. 

Portanto, O aparte de V. Ex·, reitero, enriquece o meu pro­
nunciamcmto. Espero que possamos vohar ao assunto que, cada 
vez mais, é momentoso, para que não se censure s6 o Legislativo, 
ou o Judiciário, ou para que não se atire pedras no Executivo. Há 
uma nova feição nessa reforma que vem pata cá, colocando e si­
tuando cada um dos Poderes nos valores conespondentes na atua­
ção que estamos vendo. 

Concluindo, perftlo-me, sigo e ftlio-me à corrente qJ.e Mi­
guel Reale sugere, qual seja a de que passa pela aprovação do Se­
nado a forma pela qual se deve coibir os abusos de magistrados 
negligentes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os Sn;. Senadores 

Fmncelino Pereira e Ademir Andrade enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi-
mento Interno. . 

S. Ex" semo atendidos. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA (pFL-MG) - Sr. Presi­

dente, SI's e Stli. Senadores, toda a Nação acompanha, atenta e 
allita, o quadm econômico-financeiro do País. 

Justamente preocupada, exige dos seus representantes uma 
palavra de clareza sobre a verdadeira situação do sistema fmaneei­
IR, depositário das magras economias de milbôes de brasileiros. 

Há que se abordar, com profundidade e objetividade, a crise 
atualmente vivida pelo sistema financeiro, obrigado a se ajustar à 
nova realidade do plano de estabilização e que está encontrando difi­
culdades para sobreviver em um ambiente sem inflação galopante. 

Há que se discutir os próprios caminhos do plano de estabi­
lização, • o esforço gigantesco que deve ser empreendido para ga­
rantir, a um só tempo, a estabilidade da moeda e o crescimento 
sustentado da economia. 

E, principalmente, como vencer o grande paradoxo apresen­
tado pelos programas que enfrentaram com êxito as hiperinflações 
e restabeleceram a dignidade da moeda nacional, mas não resolve­
ram as agruras sociais. 

É um fenÔmeno que ooorreu nos outros países que tentaram 
e conseguiram a estabilidade monetária, e que se repete, agora. en­
tre nós, com o Plano Real. 

Merece uma análise profunda, isenta e apartidária, o fenô­
meno das liquidações e intervenções da autoridade monetária no 
sistema bancário estatal e privado, produto imediato da crise do 
sistema fmanceiro a que acabo de me referir. 

Tal processo, iniciado com maior vigor na década de 80, 
tem sido justificado como necessário para proteger os correntistas 
e preselVU o sistema bancário. 

As intetvençôes e liquidações extrajudiciais promovidas 
pelo Banco Central nos últimos dez anos já consumiram recursos 
do Tesooro avaliados em 13 bilhÕ6 de dólares. 

Foi dinheiro do povo, gasto sem o seu consentimento, em 
algo que não lhe trooxe nenhum proveito. 

Trata-se de uma soma fantástica que, se tivesse sido empre­
gada em educação, smíde, saneamento e segurança p.1blica, certa­
mente teria contribuído para melhorar os deploráveis indicadores 
sociais deste Pais. 

Palpitante e dramática. a crise do sistema fmanceiro exige 
um flI'Dle e imediato posicionamento dos representantes do povo. 

É inadmissivel continuar protelando a regulamentação do 
art. 192 da Constituição Federal, que dispõe sobre a organização e 
o funcionamento desse sistema. 

Se tal regulamentação já estivesse em vigor - e a Constitui­
ção está. perto de completar sete anos de vigência - instrumentos 
como o seguro-dep6sito já estariam disponíveis para proteger os 
correntistas dos maus gestores das instituições fmanceiras. 
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Episódio marcante ocorreu em meu Estado. Minas Gerais, 
CODl a liquidação extrajudicial da Caixa Econômica de Minas Ge­
rais - a MinasCaixa - decretada em 15 de março de 1991_ 

1ustamente DO dia em que um novo Governador recebia o 
poder de seu antecessor. 

Foram fechadas 358 agências, 193 postos de serviço, 10 
centros de compensação, 6 centros regionais de processamento de 
dados e 11 centrais de pagamentos. 

Decorridos mais de 4 anos de liquidação extrajudicial da Mi­
nasCaixa, o processo ainda se arrasta pelos desvãos da burocracia. 

Estima~se que meio miThão de correntistas ainda aguardam 
a liberação de seus depósitos. 

Como não tem sido possível realizar o ativo para pagar o pas­
sivo. essa intelVenção pode estender-se por mais 5, 10 ou até 15 anos. 

Todas essas questões, Sr. Presidente, constituem um impor­
tante desafio à consolidação do programa de estabilização_ 

Soluções, como a adoção do seguro-dep6silo, exigem uma 
grande dose de determinação politica do Governo e do Congresso. 

Sobre este tema., dramático e ao mesmo tempo palpitante. 
que a todos nos inquieta e aflige, envolvendo todo o sistema frnan­
ceiro. voltarei, sem demora, a esta tribuna. 

Muito obrigado. 
O SR. ADEMIR ANDRADE O'SB-PA) - Sr_ Presidente, 

Sr-s e Srs. Senadores, de um tempo para cá. crescem as informaçõ­
es nO sentido de que o Governo estaria pensando em incorporar ao 
salário dos trabalhadores brasileiros a quantia correspondente à 
ajuda para alimentação. 

Pelo que se sabe, projeto nesse sentido, abrangendo inicial­
mente apenas os servidores públicos, já se encontra no Palácio do 
Planalto. de onde virá para o Congresso Nacional_ 

O principal argumento usado na defesa de tal iniciativa é 
que existem hoje graves distorções no uso do que também já se 
convencionou chamar tíquete-alimentação ou tíquete-refeição. 

Que distorções seriam essas? A maior seria decorrente do 
fato de que os tíquetes se transformaram em uma moeda paralela, 
de larga circulação por todo o País. 

Uma outra distorção estaria ocorrendo na área de restau­
rantes e, principalmente, supermercados conveniados ao Progra­
ma de Alimentação do Trabalhador O'AT), que estariam superfa­
tUraIldo seus preços, já que têm nos usuários dos tíquetes uma es­
pécie de público cativo, sujeitado a pagar valores mais elevados 
do que os de mercado. 

Por fIm, há um terceiro argumento apontado pelos que pen­
sam em modificar o PAT. Seria o alto valor da renúncia fiscal do 
Governo, ou seja, o montante que as empresas conveniadas des­
contam do seu Imposto de Renda de Pessoas Juridicas, pelo fato 
de estarem ligadas ao Programa. Em outras palavras, trata-se do 
valor que o Governo deixa de arrecadar. 

Examinemos inicialmente - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores - esse último ponto. Na edição de vinte e sete de julho do 
corrente. o jornal O Estado de S_ Paulo. em reportagem intitulada 
"Governo quer corte radical de incentivos fiscais", mostra que é 
muito grande o total anual da renúncia fiscal. 

A Receita Federal, acredita o jornal, deixará de arrecadar, 
ao final deste ano, mais de dois billiões de reais, referentes a diver­
sos tipos de incentivos oficiais, contra uma receita de Imposto de 
Renda de Pessoa Juridica estimada em cinco vírgula dois bilhões 
de reais. A renúncia fiscal, portanto, ascende hoje a quarenta por 
cento da arrecadação prevista de tal imposto. E realmente uma 
percentagem espantosa, que deve ser revista. 

No entanto, examinando a relação dessas isenções e incenti­
vos, constatamos que na rubrica Programa de Alimentação do Tra­
balhadrn a renúncia fiscal será de pouco mais de treze milhões de 

reais no corrente ano. Ora, essa renúncia representa somente zero 
vírgula seis por cento do total. Em rutras palavras, quase nada. 

Denubado esse argumento, vejamos os dois outros. 
Se os tiquetes se transformaram em moeda no Brasil, é por­

que o Programa de Alimentação do Trabalhador é simplesmente o 
mais bem sucedido de todos os programas sociais desenvolvidos 
pelo Governo nas duas últimas décadas, fato que comprovaremos 
a seguir, com números. 

O tíquete é hoje uma moeda subsidiária porque tem credibi­
lidade. E é preciso, no caso, considernr que nos úhimos anos tivemos 
inúmeras moedas oficiais que fracassaram. O tíquete peemaneceu_ 

O outro argumento - de que supennercados e restauran­
tes estariam superfab.Irando preços - é o mais fraco. Temos hoje 
uma disputa acirrada pelos consumidores. com promoções em to­
dos os setores. E existem informações de que os preços médios 
das refeições e até mesmo da cesta básica têm sido reajustados 
abaixo da inflação. Mas se existem abusos, basta criar mecanis­
mos legais para evitA-los. 

Segundo informe J"lblicitário da Associação Brasileira de Ho­
téis. Restaurantes. Bares e Similares. J"lblicado no dia trinta e um de 
jullio do corrente ano, na Follia de S. Paulo, ao longo do primeiro ano 
de real, para uma inflação de trinta e cinco por cento. constatou-se um 
repasse de apenas dezessete por cento no preÇO das refeições_ 

Acrescenta o mesmo infoIme que noventa e nove por cento 
das refeições servidas nos estabelecimentos conveniados custam. 
em média, três réais e oitenta e sete centavos. 

Como se vê - Sr. Presidente, S1"*s. e Srs. Senadores - os 
argumentos dos que defendem tal modificação na essência do 
Programa de Alimentação dos Trabalhadores não são nada 
consistentes. 

De outro lado, é preciso considerar os pontos positivos do 
Programa. que são inúmeros. Aliás, o PA T não se resume ao tí­
quete-alimentação, que consiste em vales que são usados para 
comprar alimentos, e ao tíquete-refeição, que é fornecido ao em­
pregado que prefere ahnoçar em restaurantes conveniados. 

Na verdade, o Programa de Alimentação do Traballiador 
contempla rutras três possibilidades. 

Uma delas é a da cesta básica, qu.ando os empregadores 
preferem contratar uma empresa que, mensalmente, entrega urna 
cesta de mantimentos a cada um dos seus funcionários. Outra se 
refere às empresas que constroem e operam restaurantes em suas 
sedes. E, por ftm, temos o caso de empresas que, embora possuin­
do refeitórios, repassam a terceiros o fornecimento de refeições a 
seus empregados. Aliás, essas duas últimas modalidades, somadas, 
representam quarenta e quatro por cento do PAT. 

Vejamos agora os números que mostram a grandeza do Pro­
grama de Alimentação do Trabalhador_ 

Estima-se que hoje cerca de oito milhões de traballiadores -
dos vinte e cinco milhões de empregados que têm carteira assinada 
no Brasil- são atendidos pelo PAT. 

Já o número de empresas filiadas ao Programa chega a qua­
renta e cinco mil. A maior participação é do setor industrial. com 
cinqüenta e dois por cento. O comércio fica com catorze por cento, 
e as empresas não especificadas com vinte e três por cento. O setor 
de serviços entra com nove por cento do total dos trabalhadores e 
o setor agricola com apenas zero vírgula vinte por cento, o que 
bem demonstra o grau de desarticulação a que se chegou nesse im­
portante setor da economia brasileira. 

Estima-se que desde sua criação, eID mil novecentos e se­
tenta e seis, o PA T tenha gerado um montante de negócios da or­
dem de trinta e oito bilhões de dólares. E que o montante de recur­
sos movimentados nas transações do Programa seja da ordem de 
um vírgula quatro por cento do rffi ao ano. 
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o PAT ajudou a criar. nesse meio tempo, duzentos e oitenta 
e cinco mil novos empregos e gerou uma demanda de 13 milhões 
de toneladas de grãos. 

Por ftm, basta dizer que, hoje, mais da metade do fatura­
mento dos restaurantes populares dos centros metropolitanos deri­
va dos tiquetes-refeição. 

Sr. Presidente. st's e Srs. Senadores: 
Tendo em vista todos esses números é que nos posiciona­

mos totalmente contra a possibilidade de incorporação dos valores 
do auxílio-alimentação ou refeição aos salários. 

Antes de mais nada. não se pode apoiar uma iniciativa que 
vai pôr em risco o único programa social que deu certo nesse Pais 
nos últimos anos. 

O que se deve fazer, imediatamente. é lutar, isto sim, para 
dar acesso ao Programa aos dezessete milhões de trabalhadores 
ainda não atendidos. 

Na verdade, o que os trabalhadores brasileiros temem é que 
o valor referente ao auxílio-alimentação seja incorporado ao salá­
rio para depois ser pulverizado em arrochos salariais que o Gover­
no venha a impor. Quem tem memória sabe que não foram poucos 
os am:x:hos sofridos pelos trabalhadores nesses quase vinte anos 
de funcionamento do PAT. 

Além de tudo isso, é preciso considerar que o PA T é uma 
iniciativa de alto interesse nacional, de vez que o trabalhador, bem 
alimentado, tem, comprovadamente, maior produtividade. Com 
isso, ganha o País num momento como o atual em que a disputa 
no comércio internacional se toma mais intensa. 

Concluo, Sr. Presidente, Se-S e SI'5. Senadores, lançando um 
apelo. É preciso fortalecer o Programa de Alimentação do Traba· 
lhador. Temos que estendê-lo à totalidade dos trabalhadores brasi­
leiros. E, quem sabe, no fub.Jro, também a suas famílias. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney). Sobre a mesa. reque· 

rimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador 
Antonio Carlos Valadares. 

.É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.140, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 50, § 2° da Constituição Fede­

ral, e do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, seja 
encaminhado ao Sr. Ministro da Agricultura o seguinte pedido de 
informações: 

. L Quais são os critérios para fIxação dos preços mínimos 
dos produtos agrícolas brasileiros? 

2. Quais fatores são considerados no momento de estabele­
cer a diferença de preços mínimos entre os produtos das diversas 
unidades da Federação ou entre aqueles das divel'5as regiões? 

3. Qual a metodologia utilizada para estabelecer o preço mí· 
nimo dos produtos soja, milho e arroz, nos Estados de Rondônia e 
do Acre para a próxima safra? 

4. Qual órgão do Governo Federal conta com capacitação 
técnica que permita avaliação de custo de produção de soja, milho 
e arroz em cada uma das unidades da Federação? 

5. Quais fatores levaram ao estabelecimento de valor me­
nor para os produtos de Rondônia e Acre? 

Justificação 

Por acreditar no propósito do Sr. Presidente da República 
de estabelecer mecanismos para uma justa distribuição de renda no 
País, sou compelido a buscar respostas técnicas para compreender 
as razões pelas quais os preços dos produtos agricolas colhidos por 

aqueles que mais carecem de apoio do Poder Público podem valer 
menos. Quero entender por que os alimentos produzidos em Ron­
dônia e no Acre têm uma garantia de preço inferior. 

Espero, honestamente, reverter a partir das respostas do Sr. 
Ministro da Agricultura as minhas impressões iniciais de que pos­
sa estar havendo discriminação em relação aos brasileiros das re­
giões mais setentrionais. Estou certo da intenção do Poder Execu­
tivo de valorizar o trabalho e o suor do lavrador do Norte do País, 
porque sei que o governo conta com a vastidão das terras amazô­
nicas para produzir alimentos de qualidade. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1995. - Senador José 
Bianco. 

(Ã Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento será 
enviado à Mesa, na forma do inciso IH do art. 213 do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Antônio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Or. nO 034/95/CCI 

Brasilia, 23 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex& que em reunião 

realizada nesta data esta Comissão aprovou. tern:tinativamente, O 

Projeto de Lei do Senado n° 63, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que "estabelece a revisão obrigatória da Declaração 
do Imposto de Renda dos detentores de cargo eletivo ou diretivo 
na Administração Pública e dá outras providências". 

Cordiabnente. - Senador lris Rezende, Presidente da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Com referência ao 
expediente que acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Ple­
nário que, nos termos do art. 91, §§ 3° a 5°, do Regimento Interno. 
combinado com o ar!- 4° da Resolução n° 37, de 1995, do Senado 
Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para que o Proje· 
to de Lei do Senado nO 63, de 1995, seja apreciado pelo Plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . De acordo com o 
disposto no parágrafo único do art. 254 do Regimento Interno, fIca 
aberto o prazo de quarenta e oito horas para interposição de recur­
so, por um décimo dos membros do Senado, para que o Projeto de 
Lei da Câmara nO 69, de 1995, cujo parecer foi lido anteriormente. 
continue sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando para a 
sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 89, DE 1992 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
89, de 1992 (nO 1.757/91, na Casa de origem), que concede isen· 
ção do Imposto sobre Produtos Industrializados e do Imposto de 
Importaçiio relativamente a equipamentos e material educativo 
adquiridos por pessoa portadora de deficiência, e dá outras pro­
vidências, tendo 

Parecer favorável, sob nO 197, de 1995. da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 
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-2-
REDAÇÃO ANAL 

DA EMENDA DO SENADO AO PROJETO DE LEI DA 
CÃMARA N° 188. DE 1993 

Discussão, em turno único, da Redação Final (apresentada 
pela Comissão Diretora como conclusão de seu Parecer n° 493, de 
1995). da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 188. 
de 1993 (nO 2.718/92, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que concede isenção de impostos aos bens 
destinados ao prosseguimento da execução do Programa Nacio­
nal de Comunicações Domésticas por Satélite. 

-3- . 
PROJETO DE LEI DA CÃMARAW 60, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
60. de 1991 (nO 6.70085, na Casa de origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República. que revoga as disposições que menciona. 
relativas a recurso à instância ministerial, tendo 

Parecer favorável, sob nO 474. de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 85, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
85, de 1993 (nO 2303191, na Casa de origem), que dá nova mla­
ção ao art. 825 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

Parecer, sob nO 475, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. favorável. nos ter­

mos de substitutivo que oferece. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 109, DE 1994 

Discussão; em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
109, de 1994 (n° 3.867/93, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que autoriza a reversão ao Município de 
Encantado, Estado do Rio Grande do Sul, do imóvel que mencio­
na, tendo 

Parecer, sob nO 477, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, com 

Emenda n° l-CCJ, que apresenta. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO W 161, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 91, § 3°, do 
Regimento Interno) 

Continuação da discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nO 161, de 1995, de autoria do Senador José Eduar­
do Dutra, que auera a Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá 
outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob nO 443, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-7-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

W 17, DE 1991 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 17, de 1991, de autoria do Senador Pedro Simon e 
outros Senadores, que dá nova redação ao inciso 11 do art. 40 da 
ConstitlJição Federal, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, relator: Senador 
Edison Lobão, em substituição à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) ~ Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16hl6míTL) 

ATA DA 136" SESSÃO NÃO DELmERA TIV A 
REALIZADA EM 25 DE AGOSTO DE 1995 

(Publicada no DCN, Seção lI, de 26 de agosto de 1995.) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 14618, DO cabeçalho da Ata: 

Onde .. lê: 
Ata da 130' Sessão Não Deliberativa Ordinária, em 25 de 

agosto de 1995. 

Leia-se: 
Ata da 130- Sessão Não Deliberativa, em 25 de agosto de 

1995. 

ATOS DO PRFSIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE W 367, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no desempenho de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, tendo em vista o dispos­
to no Ato da Comissão Diretora n° 12. de 1983. e considerando a 
necessidade de estabelecer procedimentos de controle interno na 
Administração do Senado Federal, resolve: 

Art. l° O 3rt. 2° do Ato nO 344, de 1995, desta Presidência. 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° Os editais de licitação serão elaborados 
pela Subsecretaria de Administração de Compras, Con­
tratações e Alienações - SSACCA, conferidos e assina­
dos pelo membro da Comissão Permanente de Licitação 
representante da Secretaria de Controle Interno e exami­
nados pela Advocacia do Senado Federal." 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 28 de agosto de 1995. - Senador José Sar­

ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 368, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 16.896/95-5, resolve aposentar, voluntariamente, ADELI­
TA EVANGELISTA DOS SANTOS, Técnico Legislativo, Ârea 
de Apoio Técnico ao Processo legislativo, Nível 11, Padrão 3D, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, in­
ciso 111 alínea c, da Constituição da República Federativa do Bra­
sil. combinado com os artigos 186. inciso III, alínea c, e 67 da Lei 
nO 8.112, de 1990, bem assim com as vantagens previstas nos arti­
gos 34, § 2°, e 37 da Resolução (SF) nO 42. de 1993, e art. ]0 da 
Resolução (SF) nO 74, de 1994, na forma determinada pelos arti­
gos 2°e 3° da Medida Provisória nO 1.068, de 1995, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal, . 

Senado Federal, 28 de agosto de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 369, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal. no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
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competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nO 2. de 4 de abril de 1973. e tendo em vista o que consta do Pro.. 
cesso nO 016.412'95-8, resolve aposentar, volun~amente, ZAI­
RA MOREIRA PIMENfEL, Analisla Legislativo, Area de Comu­
nicação Social, Eventos e Contatos, Nível In, Padrão 45, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso lU. 
allnea c, da Constituição da República Federativa do Brasil, com­
binado com os arts, 186, inciso m, alínea c, e 67, da Lei n° 8.112, 
de 1990; bem assim com as vantagens previstas no art. 34, § 2°, da 
Resolução (SI') nO 42, de 1993; e nos arts. 1°,3° e 12 da Resolução 
(SF) nO 74, de 1994, na forma detenninada pelos arts. 2°, 3° e 4° da 
Medida Provis6ria nO 1.068, de 1995, com proventos proporcio­
nais ao tempo de serviço, observado o disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição FederaL 

Senado Federal, 28 de agosto de 1995. - Senador José Sar­
ney. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 370, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar. de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pr0-
cesso nO 016.891/95-3, resolve aposentar, voluntariamen~, MA­
RIA !RENE PERRONI MlRHOM, Analista Legislativo, Area de 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível IlL Padrão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos tennos do artigo 40, in­
ciso TIL alínea c. da Constituição da República Federativa do Bra­
sil, combinado com os artigo 186, inciso In, alínea c, e 67 da Lei 
nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos arti­
gos 34, § 2°, e 37 da Resolução (SF) nO 42, de 1993; e no artigo 1° 
da Resolução (SI') n° 74, de 1994, na forma detenninada pelos ar­
tigos 2°e 3° da Medida Provisória nO 1.068, de 1995, com proven­
tos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no ar­
tigo 37, inciso XL da Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de agosto de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO DmETOR-GERAL N° 492, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § -ZO, da Resolução nO 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 18.092/95-0, 
resolve exonerar WoIney Wagner de Siqueira do cargo, em comis­
são, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, do Gabinete do Senador Iris Rezende, a partir de 22 de agosto 
de 1995. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1995. - Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

43" Rrunião Ordinária do Conselho de Supervisão do Sis­
tema Integrado de Saúde - SlS, rmlizada "" 9 de julho de 1995 

Às 11:25 (onze horas e vinte e cinco minutos) do dia nove 
de agosto de hum mil novecentos e noventa e cinco, no Gabinete 
do Senador Levy Dias, Anexo n, Gabinete 17, Senado Federal, 
reuniu-se o Conselho de Supervisão do Sistema Integrado de Saú­
de do Senado Federal - SIS, sob a presidência do Exce1entíssimo 
Senhor Senador Levy Dias. Compareceram à reunião a Senhora 
Diretora da Subsecretaria de Assistência Médica e Social, Dr' Ma­
ria Silva Sucupira, Vice-Presidente, os Senhores Conselheiros: Dr. 
José Jabre Baraud, Dr. Clandionor Moura Nunes, Dr. Marco An­
tônio Pais dos Reys e o Dr. Lindoarte Antonio de Moraes, Cbefe 
do Servic;t) de Planejamento, Controle' e Fiscalização do Sistema 
Integrado de Saúde, secretariando a presente reunião. Primeira­
mente, siio apresentaqos os demonslIativos das despesas do mês 
de julho/92 e o Saldo do Fundo de Reserva do Sistema Integrado 
de Saúde - SISo Após análise, é fIxado o valor do rateio mensal 
em RS81 ,00 (oitenta e um reais), limite máximo previsto pelo Re­
gulamento, permanecendo abaixo do custo real que é de R$95,73 
(noventa e cinco reais e setenta e três centavos). Apresentado para 
análise, o parecer do Advogado-Geral do Senado no Processo nO 
015695/95-6, fIcou designado o Conselheiro Marco Antônio Pais 
dos Rey" para relator da matéria, que será analisada na próxima 
reunião ordinária do SIS. Solicitada aútorização para fmnar con­
vênio com o Hospital das Forças Annadas - HFA, ficou o Cbefe 
do SPCF autorizado a receber proposta para análise, a qual será le­
vada ao Conselho na próxima reunião. O Otefe do Serviço de Pla­
nejamento. Controle e Fiscalização do SIS infonnou ao Conselho 
a impossibilidade de assumir o total controle dos serviços de con~ 
ferência de despesas médicas no prazo estipulado na reunião reali­
zada em 31 de maio de 1995, por falia de espaço físico, recursos 
humanos e softwares. Ficou detenninado ao mesmo que elabore 
um relatório por escrito das necessidades e encaminhe ao Presi­
dente do Conselho para as devidas providências. A Vice-Presiden­
te, de acordo com autorização proferida na reunião realizada em 
28-6-95, comunica que o contrato com o IGASE - Golden Med, 
será rescindido a partir de 20 de agosto de 1995. Encerra-se a pre­
sente reunião e, para constar, eu, Lindoarte Antonio de Moraes, la­
vrei a presente Ata, que subscrevo, após lida e aprovada, vai por 
mim assinada e pelos Membros do Conselho. 

Gabinete do Senhor Senador Levy Dias, 31 de maio 
de 1995. - Senador Levy Dias, Presidente - DI"' Maria Sil­
va Suco pira. Vice-Presidente - Dr. José Jabre Barroud, 
Membro - Dt. Marco Antônio Pais dos Reys, Membro -
Dr. Claudionor Moura Nunes. Membro. 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

PresIdente: 
VbPresldente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

I. Casildo Maldaner 1. Onofre Quinan 
2. Ramcz Tebet 2. Gemon Camata 
3. Nabor Jtlnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Elcio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos PaIrocInio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
I. Llicio Alcantara I. Jeffason Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignâcio Ferreira 

PI'R 
1. Epitâcio Cafeteira I. Luddio Portella 

PTB 
1. Emllia Fernandes I. Arlindo Porto 

pp 
I. Osmar Dias 1. AntOnio Carlos Valadares 

Pr 
1. Marina Silva I. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro 1. Sebastillo Roeba 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Dlretol'll: sONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 • 3491) 
SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4838 - 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
FERNANOO BEZERRA 
RAMEZTEBET 

~ j, . 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

~ .. ~'. 
AM-3104105 
PB-114511245 
00-3148149 
MT-2291192 
RN-2461/82 

2- MAURO MIRANDA 
3-FLAVIANO MELO 
4-RONALDO CUNHA UMA 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 

GO-2091192 
AC-3493/94 
P8-2421122 
RS-3230131 
SC-2141/42 

VILSON SC-2041/42 2.JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 3- WALDECK ORNElAS BA-2211112 
BELLO PARGA MA-3069nO 4-ROMERO JUCÁ RR-2111112 
FREITAS NETO PI-2131132 S.JOSÉ BIANCO RO-2231132 
JOÂO ROCHA T0-4070n1 &-ELCIO ALVARES E5-3130131 
CARLOS PATROCINIO T0-4068I69 7-HUGO NAPOLEAO PI-1504105 
f#iZf}r0'}j~,~r~.:~:;~~11~tB2;\j~1:i:J.;$±bJi$j.l;;;~YiE;lnt'i*\~;Af!lfMii&llit}li.lI.&%jZl&htJWEi\I!· _ 
BENI VERAS CE-3242143' 1-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/82 2-LÚDlO COELHO M5-2381192 
PEDRO PlVA SP-2351/52 3-SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 
GERALDO MELO RN-2371m 4-lÚCIO ALCÂNTARA CE-2301102 
~:1%ftV~·.;_:~:}~!$;;;;;%'<F::l#>:L:·N:;!:mldMtb'%1f'\~ffii:4AY~~:f>-,;}p:vJ;t~~yf~;J;;;4N;:.dJtNt<AmdJ,;,~;)ltm ESPERiÕíXo AMiN·····'··,·,,·,·,',·'·=x.· sc:42Uõíõ6·"'·'··'"i'iPifACIÕCAFÊTÊíRÂ",~~, MAo4I0731í4 

OBS: .1 .. ADEMIR ANDRADE(PSB)- VAGA CEDIDA PELO PT . 
• 2 • OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106195 

REUNIOEs: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 

SALA N" 19 - AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SAlA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 

+ 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENAOOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
.... '.' .. ,.c' '-''''''.''', .~,,,,,-,~~, "' . ..!""<"'" .".,.,.".. .... '"., """" .... \"'_~;:-:"l,·Piit6IR. • ...•.. F./\\\1!.l}!""@1:!m,:q::"';;:::llt1t;w~liii:;!Íl::úi~@~~iii!, *!lir>!!!'iéll'!l:i.h!'!'gfl!'!i;;!\!jK1'!I:d/W!?~imhi!l'!f21!'!:dhl'1l.M!I'!:~lmJàll'!l%r1'!l<~i~!!!'ti!'ll!!f. 
CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
PEOROSIMON 
CASILOO MALOANER 
RONALDO CUNHA UMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

.. ~ 

MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-147811378 
AP-21511S7 2-ONOFRE QUINAN 00-3148150 
RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 
SC-2141/47 ~RNANOO BEZERRA RN-2481/87 
PB-2421/27 5-COUTlNHO JORGE PA~305014393 
GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
RR-110111201 'r-VAGO 

11117 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2.JOSÉ BIANCO R0-2231137 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES. BA-2191197 3-EOISON LoeAO MA-2311/17 
JOSÉ ALVES SE-40SS/57 4-ELClO ALVARES ES-3130132 
BELLO PARGA MA-3089172 5-FREITAS NETO PI-2131137 
WALOECK ORNELAS BA-2211/17 8.JOEL DE HOLANDA PE-3197199 
VAGO 7..JOSÉ AGRIPINO RN-2381181 

~~!.~~:;t;;~:.:Ú:;,:;/·:~;:-:,/>d<~E'Gty,;';iL~~~i~~i;kh;L:J!$Uiflt-!rDi Tltt!w44kii%M%wt:=a'( 
LÚCIO ALCANTARA CE-2301/07 2-GERALOO MELO RN-2371m 
CARLOS WILSON PE-2451157 PERES AM-2061187 
VAGO 

PR-405918O 

VAGO 

OBS: -1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE 00 PP EM 22/08195 

REUNlOEs: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNOO FRANCO OINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311.4808/3515 

SALA NO 09· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TE'- DA SALA DE REUNIOEs: 311·3852 
FAX 31'_ 



COMISSÃO DE CON$TITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÃNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~'-',,~'< .. . .,-' "-"-", __ '~~'_"""""" .. 'N_,~",'",,";,,'·~.M~<·;_··,·-· ~""'.';~.,~m"~,~~,""~.",,.,.,.,,~,Y,,,,,·::~:\·PMiSii -',";:)""':"·.i ?t';';:·'::Y:V{:~l1:;?')P-'m::.W.i!'!" '?',. '_'?'Xt~:;,;::,"':,.~t"'::: ::"'l~~"!{t!'!'{t!'!':&!'!'~('!!t)'!!1M"!P\i!'lIh}i!'lIw"!:t:{lm;áI 

IRIS REZENDE GO-2031/37 1-.JADER BARBALHO PA-3051/53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3~ILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-307717' "-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5~ILBERTO MIRANDA AM-31041IM 
NEY SUASSUNA PB-4345/48 8-CASILDO MALDANER SC-2141147 

:~Úi[~~~~E PÁ:~;;;Á-""-""'" AL-3245;4;"""':::::~Á~26~!J~~~I~~i:,,;ÚE;:;':iÍfg!!!,!llM!B~1 
EDISON LOBÃO MA-2311117 2-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4478/1O 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-.JOSÉ AGRIPINO RN-2381lt7 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411117 5-FREITAS NETO PI·Z131137 
JOSAPHA7 MARINHO BA-3173174 6-ROMERO JUcA RR-2111117 
1K;lj:M~,iC7' _: -o::"~"~ .: ::;:f::· ,-,:".:.:,_.,,,~,,~:~,,,,<>--,,,,,,,., .. ,.,, .... >:.; ' •. : "'i~t;t< -<',~'::l'mIJ:,,~?~;::t}:;~:;·'A~Jtr.::);t:(i~:@xMl§ltft~d)t&WÜikKli%.M;dR •• 
JOSÉ'iGNÁCIO FERREIRA ES-2021127 1-SERGIO MACHADO CE-22 ...... 7 
LÚCIO ALCÀNTARA CE-Z301/07 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES 

OBS: *1- EDUARDO SUPUCY (PT). VAGA CEDIDA PELO PSB 
·2- ROMEU TUMA· DESUGOU·SE DO Pl EM 07/06195 

REUNrOES: QUARTAS·FEIRAS AS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCiA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.397214612 
FAX: 311- 4315 

SAlA N" 03- AlA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311~15 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES.~,.,.",,,,,,,,,,===,,,,,,,,, 
~~~~~W;sgÃ~!D'ÍG:r ......•...•.. ···)·····~~.30;,;,~}L: .. F~.i!'~~:·igig~):(l\11t(i;;;tyçvé;;;~~~ifi~ij;;K;;11 
COUTINHO JORGE PA-305014393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148149 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVlANO MELO AC-3493194 
ROBERTO REQUIAO PR-2401102 4-NEY SUASSUNA PB-434514348 
GERSON CAMATA ES-3203l04 5-vago 
JADER BARBALHO PA·Z441142 6-vago 

ii!:~~~iln$:t.<8h""'d' ..• }. '··;1iÓ:;U;7o;;1iL; •. es;::~~!>é&jQ:ibiik{;1diM;N.mgiIiÚÚÚ;;Çdll:Ji;&;;X0;;1;Ak.:;:3 
WALDECK ORNELAS BA-2211112 2-VlLSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 :!-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANT6NIO CARLa. MAGALHÃES 
JOSÉ BIANCO RO-2231132 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA 

085: *1 - OSMAR DIAS - DESUGOU-SE 00 PP EM 22106195 
*2 • MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE 00 PTS EM 1°/06195 

SC-2041/42 
MA-2311112 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



... 

vago 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

REUNIOES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAlAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 39351 3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA NO 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENAOOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES . SUPLENTES '~!iT'!'\'!iT'!'\'!iT'!'\''''''1!I!!!Ift 
::;;;~'J~NI~:'''' . ·····_-;~~~~7~~;~;e""4'~:~~fÕ·~~~m!8;:;:nn;;{i~~:~:~i/~!. 
MAURO MIRANDA GO-209112097 2-NEY SUASSUNA PB-434514346 
ONOFRE QUINAN GO-314813150 2-COUTINHO JORGE PA-305014393 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-310413106 
FERNANOO BEZERRA RN-248112487 5-cARLOS BEZERRA MT-229112297 
MARLUCE PINTO RR-110111201 6-VAGO 
%:glí~JnJ~~0nr&l:)r?"7;~~~*Y>~/:'t:::T'::::<:rfm~::711r0kr')_:P~.-}III,:trn,,_,?7!::sm .. iW_iii:, -1ii-..;pI'!1Zt\'!lt(l'I1d",%l'l1dl'l1M'7:Mm~:~:m1WWi::}W::n::~mJfTh'l::gm::bm'~:nm:Lmgl'l1:d:m)fM,,\~~mÚ~!!!i3:rn:mmili;vm%;m[-C 
FREITAS NETO PI-213112137 1-CARLOS PATROCINIO T0-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-236112367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMERO JUCA RR-211112117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271122n 
VILSON KLEINUBING SC-204112047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-324513247 
ELCIO ALVARES ES-313013132 5-WALOECK ORN~LAS BA-221112217 
VAGO 6-JOSÉ ALVES SE-405514057 

5~'i~í~NÁCíg;~~~~;:k········''"'''7~~:i;~í22i:fibPif'11fli;,1!tillWjjM:&;j;/iW!mi2~~1;~;iP 
LÚDIO COELHO MS-238112367 2-GERALDO MELO RN-2371123n 
VAGO 3-CARLOS WILSON PE245112457 

OBS: -1 -O~ DIAS - DESLIGOU-SE 00 Pf' EM 22106195 
02 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE 00 PL EM 07106195 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL_ DA SALA DE REUNIAO: 311- 3288 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435417284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
. ,",,'.' .'.',,,,,,,.- ""':"';;:":~"-~~-::\L ;:;,;" .>:;.~ ZLli:dü+E:;\'{i%i:::>}~::::·-- ::tqA\Ye=@ikhthIt11HKtMtlr~._!fi-:,··-ffliitLi;'iiJ!l!!;;:,"'W~!!!jt!'!l~&!!!J·:§!l!!,,*,!!{~!!:E!!!}4!1!!.-:(!!!!k!!!!.!!'!'·'M!'l!\t!l!!~~L'!!:i!ii,!!,:,g:~,-· 
NABOR JUNIOR AC-137811478 1-MAURO MIRANDA GO-2091/97 
FLAVlANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2481/87 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNJ:IA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON R5-3230/31 4-GERSON CAMATA E5-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-1RIS REZENDE GO-2031/37 
<:;::gT:3:\:,:::~:~8:$r;$GÊt(i\X{;~::,,:·;:j'l:Z~L :X.~::.,;;;I:CrfIT7;:::::.:.;-{·::::):t, .,' Pft::lduW11rE7:~:;JntL:t:L.n';éM';:~\#t~KJhr::~:;h%~1]Mhl+ 9iwuÚl 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271m 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3069/72 
HUGO NAPOLEAO PI-3085f88 3-JOAO ROCHA T0-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2381/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
JOEL HOLLANDA KLEINOBING SC-2041/47 

, ií'1 

ROMEU TUMA .2 SP-2051/57 . ANDRADE 

OBS: ·1 - MARLUCE PINTO - DeSLIGOU-SE DO PTB EM 1°106195 
.2 - ROMEU TUMA - oESUGOU-SE DO PI. EM 07108195 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/349814m 

SALA NO 07 • AlA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3548 
FAX 311.3548 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL PP 
(SEÇÃO BRASILEIRA) Osoaar Dias 
(Designada em 25·4-95) PI' 

Benedita da Si) .... 

Ptuldemc: Deputado PAULO BORNHAUSEN Eduardo Suplicy 
Vice.Pre.idtnte: Senador CASILDO MALDANER LIIII'O CampelO 
SeacI!rio-Gera1: Senador LÚDIO COELHO DEPVTADOS 
Secrt:tirK>.Geral Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

TItulons Sup_ 
SENADORES 

Bloco Pvlomo_ PFlJPTB 
11tu1or .. Suplentes Lucimo Piu.Iao AntllnioUeno 

PMDB Pado Bomba\8CD 10lIl Cara Vieira 
I0t6Fopça Pedro Simon PMDB 
Caaildo Maldaner Roberto Requião Paulo Ritml Elia Abnbio 

PFL VaJdir CoIaao Rivaldo M-=an 
Vilson Kleinübing Joel,de Hollanda PSDB 
Romero J 1.lcl Júlio Campos Fnnco MCIltclI'o Yedaertaiu. 

PSDB PPR 
Loldio Coelho Geraldo Melo 161ioRedeebr 1010 Pizzolalti 

PPR pp 
Esperichio Amin . . Dilce.Sponfil:ó ~Freilu 

PI'B P1' 
EmIlia FC11WIdes MiJpIeIRoaouo LuizMoiuIdi 

EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 


